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RESUMO 

 

As políticas de acesso e permanência do estudante ao nível superior no Brasil avançaram, 
principalmente nos últimos anos. Na Universidade Federal do Ceará (UFC), a busca por 
melhorar as condições de acesso e permanência se efetiva ano a ano, por meio de ações que 
visam a fixar o aluno no curso de um modo geral, e, especialmente, aos egressos da escola 
pública, cujas deficiências de conteúdo, autoestima e de ordem financeira minimizam as 
possibilidades de conclusão nos cursos em que se matriculam. Buscando analisar os processos 
que facilitam o acesso e permanência do estudante na UFC, este trabalho tenta responder à 
seguinte indagação: que ações estão sendo desenvolvidas pela UFC para garantir o acesso e a 
permanência do estudante no ensino superior? Deste modo, tem por objetivo geral avaliar as 
políticas públicas de acesso e permanência do estudante carente, egresso da escola pública, no 
ensino superior da UFC, averiguando como a Instituição atende às propostas do PNE (2001), 
dentre as quais a duplicação do número de vagas nas IFES, até o final de 2010. Por meio de 
estudo de caso e tomando por base a pesquisa do tipo explicativa, as informações foram 
coletadas nos documentos e no banco de dados da Instituição. Os dados revelam que a UFC 
desenvolve inúmeras ações no sentido de possibilitar o acesso e permanência do estudante na 
Instituição, tais como: O Programa Ajuda de Custo, que estimula a participação discente em 
eventos acadêmicos, artístico-culturais e esportivos; os Programas de Auxílio Moradia e de 
Residência Universitária que contribuem na estadia dos alunos do interior do Ceará ou de 
outros estados, na condição de carentes; o programa de incentivo ao desporto – com bolsa 
remunerada - estimula aos estudantes treinamento esportivo, profissional ou semiprofissional; 
o estudante é acompanhado pelo programa de Apoio Pedagógico e/ou Psicológico ao 
Estudante, de acordo com a sua necessidade, quando reconhecida por ele próprio e, a vontade 
de querer mudar por si mesmo aceitando ajuda de profissionais capacitados; disponibiliza 
assistência médica / odontológica; o Programa Restaurante Universitário oferece refeições a 
custo acessível. Nos últimos anos a UFC, expandiu o número de vagas, e o total de cursos; 
interiorizou-se e forneceu mais vagas no turno da noite, atendendo às metas do REUNI 
direcionadas ao acesso. Observou-se, no presente estudo a predominância das políticas 
públicas voltadas à permanência do estudante, mas isto é justificável, haja vista o fato de que 
a atuação de uma IES em políticas públicas voltadas ao acesso é limitada, considerando que a 
Universidade não tem controle qualitativo sobre a educação básica desta demanda. Ainda no 
que diz respeito ao acesso, em decorrência de transformações atuais sobre a política de cotas, 
já em prática em algumas universidades federais, em 2012, foi juridicamente considerada 
constitucional; porém, verificou-se que na UFC, políticas de cotas baseadas nos critérios 
étnicos, ou na situação socioeconômica, ou para o aluno proveniente de escola pública, seriam 
desnecessárias; mas política de cotas associada ao perfil socioeconômico do aluno egresso da 
escola pública é relevante. No entanto, é necessário continuar investigando os reais motivos 
pelos quais a evasão ainda ocorre, uma vez que as ações propostas pela Instituição neste 
sentido são efetivadas ano a ano com acompanhamento sistemático pela Pró-Reitoria de 
Assuntos Estudantis. Quanto ao acesso do estudante da rede pública, ainda é restrito, dada as 
condições de preparação deste aluno na educação básica. 
 

Palavras-chave: Ensino Superior. Políticas Públicas. Educação. Acesso e permanência na 
UFC. 
 



 

 

ABSTRACT 
 

The policies of access to and permanence of students in the higher education in Brazil have 
progressed, particularly in the last few years. In the Federal University of Ceará (UFC), the 
search for improvement of conditions for access and permanence is being effected year after 
year by means of initiatives which aim at settling the students in higher studies in general, 
especially those coming from public schools whose deficiencies in content, self-esteem and 
financial resources undermine their possibilities for conclusion of courses in which they 
register. Aiming to analyze the processes which enable the access to and permanence of the 
students in UFC, this study attempts to answer the following inquiry: what initiatives are 
being taken by the University to warranty the access and stay of students in higher studies? 
Thus, this work has the general objective of evaluating the public policies that promote entry 
and permanence of underprivileged students educated in public secondary schools in higher 
education in the UFC, and to examine how the Institution adheres to the proposals of PNE 
(2001), among which a requirement for the a doubling of vacancies by the end of 2010 is 
called for. By means of study-cases based on explanatory investigation, the informations were 
collected from the documents and the data bank of the Institution. The data reveal that the 
UFC undertakes several initiatives to enable access and permanence of students in the 
Institution, among them: the Program of financial help to incentivize the students to 
participate in academic activities; the Residential Assistance Programs and University 
Residences for students from the rural areas and needy students from other states  and the 
Programs of financial assistance for the training and participation of students in professional 
and semi-professional sports activities. In addition, the Institution provides Pedagogical 
and/or Psychological accompaniment when the need for professional help for betterment is 
recognized by the students themselves; and also ensures availability of Medical and Dental 
services, as well as refreshments in the University Restaurant at affordable prices for needy 
students. In recent years, the University has increased the student enrollment, expanded the 
number of courses offered, created educational campuses in the interior of the state and 
expanded the number of seats in the night courses, in compliance with the goals established 
by REUNI regarding access to University Education. This study has observed a predominance 
of public policies aimed at promoting permanence of students in higher education, and such a 
tendency is justified based on the reality that the Institutions of Higher Education in general 
have very limited public policies directed towards access of students to universities, 
considering that these institutions do not have any quality control over the basic education of 
the students. Regarding the access to University Education, the present transformations in 
political policies which enable creation of quotas, already in practice in some Federal 
Universities, has been considered constitutionally valid and legal in 2012. However, it has 
been observed that creation of quotas in UFC based on ethnic and socioeconomic status or for 
students from public schools, has been considered unnecessary; but the policy of quotas 
associated with socioeconomic profile of students originating from public schools is 
considered a valid criterion. This study reveals that it is still necessary to continue 
investigations to ascertain the reasons for the continued evasion of students, taking in to 
consideration the fact that all the initiatives proposed by the Institution in this respect are 
implemented year after year, with permanent accompaniment by the office of the Dean of 
Student Affairs. In spite of the policies that are in practice in UFC, the access to the students 
from public schools remains restricted due to their precarious conditions of preparation in the 
basic public education. 
 
Keywords: Higher education; Public policies; Education; Access and permanence in UFC.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

A busca pela educação faz parte das solicitações do ser humano. A necessidade de 

conhecimento é fundamental para o desenvolvimento pessoal e social. É por meio da 

educação que o homem é capaz de desenvolver habilidades de comunicação e expressão, 

cálculos, resolução de problemas, discernimento e capacidade de tomar decisões, assim como 

desenvolver o senso crítico.  

Nenhuma nação obterá condições de desenvolvimento social, científico e 

tecnológico se não for capaz de educar seu povo. 

A educação básica já não assegura sozinha a preparação dos alunos para o 

mercado de trabalho competitivo. A tecnologia, que avança vertiginosamente nas sociedades 

atuais, necessita de mão de obra qualificada, e a cada dia novas profissões são inseridas no 

mercado, exigindo das instituições novos cursos profissionais e profissionalizantes, que 

qualifiquem e desenvolvam, nestes profissionais, habilidades, competências e senso crítico. 

A educação é um direito do cidadão e está regida pela Constituição Federal 

Brasileira de 1988, nos artigos 205 a 214. Em 1996 foram estabelecidas as diretrizes e bases 

da educação brasileira, mediante a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 

9.394/96). Doze anos após a entrada em vigor da Carta Magna (CF/88), o Plano Nacional da 

Educação (PNE), exigência da CF/1988, foi aprovado pela Lei nº 10.172, de 9 de janeiro de 

2001, com inúmeras metas vetadas, principalmente àquelas que fazem referências à expansão 

de vagas e financiamento da educação superior pelo Estado. 

O referido PNE foi elaborado a partir da vontade popular, com interferência 

plurianual do poder público e de diversos segmentos sociais, que exigiam o cumprimento da 

Constituição, para a elaboração do plano de ação para a educação brasileira. 

Segundo a LDB, a educação superior compõe um dos níveis da educação formal 

brasileira, que é ministrada em instituição de educação superior (IES), públicas e privadas, e a 

descrição de suas finalidades, estão nos incisos de I a VII que dizem respeito à estimulação da 

criação cultural e desenvolvimento do espírito cientifico e a capacidade crítica; à diplomação 

de estudantes em diferentes áreas do conhecimento, aptos para o trabalho e desenvolvimento 

social, e colaborar na formação contínua; ao incentivo da pesquisa e investigação científica, 

como forma de desenvolvimento científico e tecnológico e da difusão cultural, como 

promoção do entendimento do homem e do meio em que vive; à divulgação de 

conhecimentos culturais, científicos e técnicos como patrimônio da humanidade e a 

comunicação do saber por meio do ensino, de publicações ou de outras formas de 
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comunicação; ao despertar para o ensejo contínuo de aprendizagem cultural e profissional, 

possibilitando a concretização, destes, integrando os conhecimentos de modo intelectual e 

sistematizadora do conhecimento de cada geração; à estimulação do conhecimento dos 

problemas do mundo presente, em particular os nacionais e regionais, prestar serviços 

especializados à comunidade e estabelecer com esta uma relação de reciprocidade (BRASIL, 

1996). 

A educação se configura como política pública de governo, estando regida pelo 

art. 205 (CF/1988), como um direito do cidadão dever do Estado e da família. No art. 206, 

incisos de I a VII estabelece, os princípios de como o ensino deve ser ministrado. O inciso I 

do referido artigo preconiza a igualdade de condições para acesso e permanência na escola. A 

LDB estabelece as diretrizes da educação nacional, cujo art. 21 determina a composição do 

sistema educacional brasileiro. 

Políticas públicas podem ser definidas como o Estado atuando e trabalhando em 

prol de todos os cidadãos, dependendo em muitas situações da boa vontade do governante. É a 

implementação do projeto de governo com os programas de ações afirmativas, direcionadas 

para setores específicos da sociedade, que funcionam como ferramentas de minimização das 

desigualdades sociais (HOFLING, 2001).  

São políticas sociais ou políticas de ações afirmativas, como as de educação, 

saúde, previdência, habitação, saneamento, dentre outras, que possibilitam mais dignidade ao 

ser humano, contribuindo para o aumento da capacidade que cada pessoa deve ter para se 

manter e suprir as próprias necessidades, sem a total dependência do Estado do bem-estar 

social. 

As políticas públicas são utilizadas como processos indenizatórios de 

compensação da desigualdade social, gerada, ao longo dos anos, pelo desenvolvimento 

socioeconômico, por processos de discriminações sociais, raciais, crenças, orientação sexual, 

dentre muitos outros que produzem desigualdades de oportunidades e que conduzem o ser 

humano à marginalização no seio social (MOEHLECKE, 2004). 

Desde sua origem, o acesso à universidade configura um processo elitista, 

afastando grande contingente de brasileiros para longe do ensino superior. Caracterizada 

como uma educação destinada a um grupo específico, definido pelas condições sociais e 

econômicas, o acesso ao ensino superior ficou restrito apenas aos que tiveram educação 

básica de qualidade, pois detinham condições financeiras para pagar escolas particulares ou 

acesso as públicas de qualidade, que eram poucas, até o início da década de 1970. Este fato 
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levou a demanda potencial que concluia o ensino médio, a não ingressar no ensino superior 

desde os primórdios da educação superior brasileira. 

A seleção para o ensino superior por meio de exame vestibular data de 1911, 

tendo sido institucionalizada em 1968, como medição do conhecimento e forma de admissão 

à educação superior no Brasil, além da exigência de que o candidato tenha concluído o ensino 

médio. Desde então, este sistema de avaliação meritocrática seleciona os que demonstram 

possuir mais conhecimentos, não levando em consideração as desigualdades entre as 

diferentes metodologias de ensino e a capacidade de superação das adversidades do estudante.  

O número reduzido de vagas ofertadas nas Instituições de Ensino Superior (IES) 

públicas fez aumentar a demanda de alunos potenciais para os cursos superiores, bem como 

deixar de fora os alunos oriundos das escolas públicas. Essa demanda reprimida constituiu o 

público-alvo das IES particulares, que passaram a se instalar no País com a aquiescência dos 

governos para atender, com baixa qualidade, em muitos casos, essa demanda de alunos para 

os cursos superiores. 

Evidencia-se no Brasil, portanto, o maior dos paradoxos da educação brasileira: 

educação básica pública de baixa qualidade para alunos pobres e educação superior pública 

para alunos em situação socioeconômica favorecida. 

O surgimento das universidades particulares serviu para solucionar parte do 

problema da oferta de vagas, pois os lugares ociosos em seus cursos são ocupados pelos 

alunos menos favorecidos, que custeiam o pagamento da educação nas IES privadas, com 

recursos próprios e/ou recursos do Governo Federal, por meio de bolsas integrais e/ou 

parciais. Em troca, as IES privadas ainda ganham redução de impostos a pagar à União. 

Dentre os financiamentos do ensino superior pelo governo, historicamente, se 

destacam o Programa de Crédito Educativo (PCE/CREDUC), que em 1999 foi substituído 

pelo Fundo de Investimento da Educação Superior (FIES), que até 2004 era responsável pelo 

financiamento do ensino superior para quem estudava em IES privada, devendo pagar ao 

Governo em forma de parcelas. 

Em 2004, no governo Lula, foi institucionalizada a Universidade para Todos 

(PROUNI), destinando bolsas integrais e parciais de até 50%, nas IES privadas, aos 

estudantes com renda per capita de até três salários mínimos mensais, iniciando assim uma 

política pública de acesso (BRASIL, 2005).  

No ano de 2007, o Governo Federal aprovou o Programa de Apoio a Planos de 

Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI), pelo Decreto n° 6.096, de 

24 de abril, com o objetivo de criar condições para a ampliação do acesso e permanência na 
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educação superior, no nível de graduação; melhorar o aproveitamento da estrutura física e de 

recursos humanos das universidades federais, respeitando as peculiaridades regionais de cada 

instituição federal de ensino superior (IFES) (NUNES, 2007). O REUNI contribuiu para a 

expansão das vagas, criação de cursos e implantação de centros de ensino e campi 

universitários, além de possibilitar a contratação de docentes e de técnicos administrativos, 

para dar suporte à expansão.  

Com a aprovação do projeto REUNI se tornou relevante repensar as condições de 

manutenção destes estudantes nas universidades, bem como rever as condições de 

alimentação e locomoção (UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 2007b). Os benefícios 

do projeto REUNI, para a sociedade foram motivos de questionamentos realizados por muitos 

estudiosos, haja vista que era a visão de alguns estudiosos, poderia acarretar na qualidade do 

ensino (CORREIA, 2008).  

O programa concentra esforços para a consolidação da política nacional de 

expansão da educação superior. O Ministério da Educação, por meio do Plano Nacional de 

Educação (PNE), Lei 10.172/2001, estipulou a oferta de vagas para a educação superior, para 

pelo menos 30% dos jovens de faixa etária de 18 a 24 anos, até o final da década (2010) 

(BRASIL, 2001).  

A UFC elaborou o seu projeto para o Programa REUNI, o qual foi aprovado, 

passando a executar projetos de expansão de vagas com a criação de cursos presenciais e 

semipresenciais, e cursos noturnos, contando, ainda com a interiorização da universidade, 

mediante à instalação de novos campi universitários.  

A ampliação dos quadros de docentes e de técnicos administrativos, a melhoria da 

infraestrutura nos diversos campi de Fortaleza e restante do Estado são metas da expansão 

(UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 2007a). 

Considerando a realidade atual das universidades e as novas políticas de acesso, 

questiona-se: que ações estão sendo desenvolvidas pela UFC para garantir o acesso e a 

permanência do estudante no ensino superior? 

Buscando encontrar respostas à questão intenta-se desdobrá-la para melhor 

entendimento. Para tanto, são expressas as seguintes indagações: 

− a UFC promove um acompanhamento do estudante objetivando diminuir a 

evasão?   

− Os alunos participam dos projetos acadêmicos que estimulam a permanência? 

− A UFC oferece bolsas e/ou estágios que promovem o melhor aprendizado em 

sua área de estudo? 
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− Dispõe, oferece e estimula a participação dos alunos em esportes e lazer, 

favorecendo uma permanência mais agradável na instituição?  

− Propicia assistência à saúde de forma regular e com fácil acesso, tendo em vista 

a necessidade do estudante carente? 

− Oferece alimentação adequada no restaurante universitário? 

− Disponibiliza residência universitária ou bolsa-moradia para os estudantes 

oriundos de localidades mais distantes do Estado e, também, de outros estados, que 

comprovem carência financeira? 

− Dispõe de um sistema de transporte da UFC para locomoção do estudante de 

um campus para outro, quando o aluno precisa cursar disciplinas em mais de um campus? 

Assim sendo, o objetivo geral deste estudo é avaliar as políticas públicas de 

acesso e permanência do egresso da escola pública, no ensino superior da UFC, averiguando 

como a Instituição atende as propostas do PNE, 2001, dentre as quais a duplicação do número 

de vagas nas IFES até o final de 2010.  

Para a consecução do objetivo geral buscou-se perseguir os objetivos específicos 

a seguir expressos. 

− Estudar a viabilidade das políticas atuais de acesso ao ensino superior para 

estudantes egressos da escola pública. 

− Analisar os critérios da UFC para garantir a permanência do estudante no 

ensino superior. 

− Investigar como a UFC está garantindo a permanência do estudante de baixa 

renda e/ou egressos da escola pública nos cursos de graduação. 

Os estudos e o levantamento de dados pretendem demonstrar se os programas e 

projetos desenvolvidos na UFC, para promover a permanência de alunos nos cursos de 

graduação, dentre eles os estudantes de baixa renda, oriundos da escola pública, se amparam 

em políticas do Estado voltadas para esta finalidade. Convém identificar se todos os aspectos 

necessários ao desenvolvimento das políticas merecem igual desempenho, acompanhamento 

sistemático, análise estatística objetiva e permanente por parte da UFC, de modo a promover a 

retroalimentação devida aos executores das ações. 

Quanto aos procedimentos metodológicos para fins de coleta e tratamento dos 

dados, optou-se por condutas que orientam a investigação documental. As abordagens de 

pesquisa servem para ensejar a aproximação e a focalização do fenômeno que se pretende 

estudar, identificando os métodos e tipos de pesquisa adequados ao objeto de estudo. 
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Sistematizam a revisão bibliográfica, a coleta, a análise dos dados e a discussão dos resultados 

(MARCONI; LAKATOS, 2002). 

De natureza explicativa, o presente ensaio é uma investigação do processo de 

acessibilidade e permanência do estudante egresso da escola pública ao ensino superior na 

UFC. As informações históricas concernentes foram capturadas com suporte e estudos sobre 

políticas públicas, educação, educação superior no Brasil e legislação da gestão do ensino 

superior. 

Na pesquisa, prepondera a abordagem qualitativa, valendo-se também de dados 

estatísticos oriundos dos documentos oficiais e relatórios da UFC. A lição de Richardson 

(1996) é caracterizada pelo emprego da quantificação, tanto nas modalidades de coleta de 

informações, quanto no tratamento destas, através de técnicas estatísticas, desde as mais 

simples às mais complexas. Nesta linha de pensamento, Minayo (1999) faz menção aos 

aspectos qualiquantitativos, em que uma abordagem dialoga saudavelmente com a outra. 

A pesquisa documental traz informações sobre a estrutura, o funcionamento, as 

normas e leis que regem as instituições de ensino superior; as normas e instrumentos 

utilizados no credenciamento e recredenciamento e sua respectiva relação com os órgãos 

responsáveis. Também, se recorreu aos documentos secundários, como leis, portarias, 

pareceres, memorandos, relatórios anuais, dentre outros que pudessem dar suporte legal à 

pesquisa.  

A pesquisa tem a UFC como locus, utilizando o procedimento técnico do estudo 

de caso. Os documentos de pesquisa encontram-se à disposição para consulta pública. As 

etapas da coleta de dados compreenderam o levantamento e estudo dos documentos da UFC, 

como o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), de 2007 a 2010 e relatórios da 

avaliação institucional da UFC, relatórios estatísticos dos últimos quatro anos. 

Para a aquisição dos dados com os quais foi ensejado o desenvolvimento do 

raciocínio do estudo proposto, se fez necessário realizar, além da pesquisa documental, uma 

breve fundamentação teórica e um estudo sobre o Plano de Desenvolvimento Institucional, 

Anuário Estatístico de 2011, da UFC, bem como acerca do Relatório de Perfil 

Socioeconômico dos Estudantes de Graduação da Universidade Federal do Ceará 2011.  

A abreviada revisão de literatura refere-se às políticas públicas da educação 

superior; história da educação superior no Brasil; políticas de acessibilidade ao ensino 

superior; políticas públicas de inclusão social; políticas de financiamento da educação 

pública; política de permanência do aluno egresso da escola pública no ensino superior; 
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educação como processo de inclusão social e estudo dos projetos de expansão de vagas no 

ensino superior.  

Quanto ao tratamento dos dados, por ser um estudo baseado na abordagem 

qualitativa, não foram estabelecidas separações marcadas entre a coleta de informações e sua 

análise e interpretação, uma vez que a análise do estudo foi desenvolvida durante todo o 

procedimento de investigação, por meio de análise dos indicativos fornecidos nos documentos 

institucionais (TRIVIÑOS, 1992).  

As análises do estudo consistiram numa dinâmica na qual as informações 

coletadas e os objetivos pretendidos estão em constante renovação. As informações coletadas 

são naturalmente interpretadas, exigindo, assim, muitas vezes, novas buscas de dados, haja 

vista as mudanças conjunturais sociopolíticas.  

Para facilitar o entendimento do leitor, foram utilizados gráficos que exibem os 

números referentes aos inscritos egressos das escolas particulares e públicas, bem como dos 

aprovados nos exames vestibulares no período estudado, ou seja, de 2007 a 2010, descrição 

dos programas da IES que podem ser considerados como políticas públicas, que subsidiem e 

estimulem a permanência do discente (programas voltados para o ensino, pesquisa e 

extensão).  

A coleta dos dados foi realizada a partir do estudo documental dos relatórios 

institucionais, a qual seguiu a ordem dos objetivos específicos propostos para a pesquisa, os 

quais foram tratados e exibidos de forma qualitativa, principalmente no que se refere às 

políticas e ações desenvolvidas para a permanência do egresso das escolas públicas no ensino 

superior no âmbito da UFC. Os dados obtidos nos relatórios da UFC e do Instituto Nacional 

de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) foram importantes para o 

conhecimento dos números referentes aos egressos da educação básica, que ingressam na 

educação superior.  

A descrição e o levantamento do número de programas de apoio ao estudante 

foram efetivados por meio da base de dados da Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis (PRAE), 

assim como o número de programas de apoio à pesquisa e a docência, utilizados por alguns 

estudantes como forma de estímulo e permanência na graduação da UFC. Estes programas 

são desenvolvidos pelas Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação (PRPPG) e pela Pró-

Reitoria de Graduação (PROGRAD). Seus dados foram coletados nas informações da 

homepages de cada órgão, com as devidas informações de acesso.  
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O projeto que originou esta pesquisa foi submetido ao Comitê de Ética de 

Pesquisa em Seres Humanos (COMEPE) da UFC, o qual foi aprovado sob o número de 

protocolo 17/2012.  

O trabalho foi estruturado em capítulos, sendo o primeiro composto pela 

introdução, onde são expressos os objetivos e o método utilizado; o segundo contém uma 

contextualização dentro do espaço e do tempo da história da educação brasileira, enquanto o 

terceiro trata da educação básica brasileira e do acesso ensino superior. No quarto módulo foi 

realizada uma abordagem acerca do acesso e permanência dos estudantes nos cursos 

superiores no Brasil. O quinto seguimento traz as políticas para o acesso e permanência no 

ensino superior no Brasil e no Ceará, ao passo que o sexto capítulo exprime a conclusão do 

estudo. Seguem-se as referências bibliográficas. 
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2 CONTEXTO HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR BRASILEIRA 

 

Este capítulo traz um abreviado histórico da educação superior, desde o Brasil-

colônia até os tempos atuais, e sua importância para o desenvolvimento nacional.  

O Brasil, do período de 1500 a 1800, buscou a formação superior nas instituições 

europeias. Durante o período colonial com quase trezentos anos de atraso, ainda não havia 

instituição de ensino superior. Seu desenvolvimento se deu com base em uma série de fatos 

que modificaram os interesses políticos da época.  

Tal contextualização é importante para a identificação dos problemas da educação 

brasileira que refletem ou explicam a maior parte das dificuldades inerentes ao acesso e à 

permanência dos estudantes nos cursos superiores. 

 

2.1 Do Brasil-colônia à chegada da Família Real Portuguesa 

 

No período do Brasil-colônia, poucas pessoas tinham acesso ao ensino superior, 

pois este ficava restrito aos jovens filhos de famílias que detinham certo poder econômico, 

que promoviam os estudos superiores dos filhos em universidades europeias, especialmente 

em Coimbra (Portugal). Os jovens, filhos, de famílias menos favorecidas ingressavam no 

ensino superior somente com o apoio da igreja (APRILE; BARONE, 2008, p. 4).   

A criação das primeiras escolas superiores no Brasil, as quais seguiam o “modelo 

napoleônico”, que priorizava o ensino profissional em Engenharia, Medicina e Direito, 

ocorreu após a chegada da Família Real ao Brasil-colônia, em 1808, na Bahia. Este modelo de 

educação era constituído por cursos superiores e faculdades que objetivavam a formação de 

pessoal qualificado para atender às necessidades do Estado (APRILE; BARONE, 2008; 

MENDONÇA, 2000; TRINDADE, 1999). 

Ao chegar ao Brasil, o rei de Portugal, D. João VI, dentre as primeiras 

providências que tomou, estava a criação de instituição de ensino superior. Anteriormente, a 

fundação de faculdades na América Portuguesa só era permitida por Alvará Régio, contrário a 

outras colônias na América, onde tais instituições surgiram no século XVI (ALVES; 

PASCUETO, 2008).  

Inicialmente, a criação dos cursos superiores no Brasil ocorreu, no entanto, por 

iniciativa e interesses dos comerciantes brasileiros, que se propuseram contribuir com apoio 

financeiro, tendo em vista que enviavam os filhos para estudar fora do País (OLIVEN, 2002, 

p. 32). 
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Em resumo, poder-se-ia dizer que a educação era desencorajada na Colônia, por 

ser vista como algo que poderia atrapalhar a exploração dos recursos da região. A investida de 

Napoleão a Portugal propiciou a fuga da Família Real Portuguesa para o Brasil, tornando-se, 

quase impossível, o acesso às universidades europeias pelos burgueses brasileiros; desse 

modo, para continuar os estudos superiores no Brasil, foi necessário criar no País, as 

instituições de educação superior, importantes para o desenvolvimento regional. O 

investimento na educação brasileira se dava como uma etapa estratégica e necessária à 

independência. 

Seguindo o contexto histórico da educação superior brasileira, a expansão das 

escolas superiores e criação de faculdades e universidades são condicionantes para o 

desenvolvimento do País. 

 

2.2 A expansão universitária no século XX  

 

Inicialmente a educação superior brasileira se deu através dos estabelecimentos de 

escolas superiores voltadas ao ensino para atender as necessidades do Governo, o Brasil, em 

1907 possuía 25 faculdades, com 5.795 estudantes, no entanto, foi necessário, estabelecer as 

condições para acesso, haja vista que não existiam muitas faculdades com vagas suficientes 

para abarcar a demanda.  

Em 1920 foi criada a Universidade do Rio de Janeiro foi pelo Decreto nº 14.343. 

Administrativamente, era composta pelas faculdades profissionais existentes na época, 

voltadas para a qualificação, preservando as características dos cursos profissionalizantes 

voltadas apenas ao ensino (OLIVEN, 2002). 

A década de 1930, foi considerada como o decênio da consolidação da sociedade 

urbana e industrial, que promoveu a abertura do mercado de trabalho nos setores públicos e 

privados, requerendo um contingente de profissionais qualificados, para atender a demanda do 

mercado de trabalho.  

Em 1931, o sistema de educação continuou dando ênfase ao ensino do que à 

pesquisa, com a orientação para a profissionalização, período em que a autonomia do corpo 

docente fazia parte do sistema educacional (OLIVEN, 2002).  

Durante este tempo, foram fundadas as primeiras universidades públicas, como a 

Universidade de São Paulo, em 1934, prevalecendo a contratação de muitos professores 

europeus, haja vista que no Brasil não havia um número de profissionais qualificados para 

atender às instituições com porte de universidades, que, além do ensino, requeriam a pesquisa.  
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A era militar (iniciada em 1964) foi promissora para a educação superior, com a 

fundação de 22 universidades federais, em diversas capitais do País, possibilitando a expansão 

das IES, embora se tratando de período de domínio militar, para as IES públicas foi o período 

de maior crescimento da educação superior brasileira a data em questão (RODRIGUES, 

2012). 

A reforma universitária de 1968 marcou uma nova era na história da educação 

superior brasileira, no que diz respeito aos aspectos administrativos, estrutura departamental e 

ao tripé ensino, pesquisa e extensão. Nesse período, destacou-se o início do ensino de pós-

graduação, mediante a pesquisa e a tendência para capacitação no Exterior, como melhoria da 

qualidade do ensino, da pesquisa e da extensão. A Reforma Universitária de 1968 se deu pela 

Lei nº 5.540/68, que “[...] criava os departamentos, o sistema de créditos, o vestibular 

classificatório, os cursos de curta duração, o ciclo básico [...]” (OLIVEN, 2002, p. 39).  

Os anos 1990 foram marcados pelo desenvolvimento da educação superior 

brasileira, com bases nas exigências da Constituição de 1988, e, em 1996 foi regulamentada a 

educação brasileira pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei 9.394, 

que preconizou a criação de IES privadas e, que, juntamente com as IES públicas, 

proporcionaram maior oferta de vagas no ensino superior. Também consta na LDB que o 

ingresso no ensino superior pode ser feito via processo seletivo a critério de cada escola. 

A organização acadêmica do ensino superior brasileiro é dividida em 

universidades, centro universitários, faculdades integradas, faculdades, institutos superiores 

ou escolas e centros tecnológicos (LAUS; MOROSINI, 2005).  As universidades eram 

diferentes das demais instituições por promoverem o ensino, a pesquisa e a extensão, 

atividades indissociáveis. Os níveis da educação superior são divididos em programas de 

graduação, tecnológicos, de educação continuada, de extensão e programas de pós-graduação 

ou especialização.  

Hoje, se observa que há uma predominância das IES particulares em relação IES 

públicas, sendo atualmente 2100 particulares e, 278 públicas, distribuídas segundo as 

categorias administrativas, 99 federais, 108 estaduais e 71 municipais (INSTITUTO 

NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2012). 

De acordo com o Censo da Educação Superior 2010, o número de alunos 

matriculados na educação superior, corresponde a 1.643.297 em IES públicas e, 4.736.001 em 

IES particulares (INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS 

EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2012). 



28 

Um artigo disponível no portal da Rede TV Record e exibido em 10/03/2010, sob 

o título “Número de Universidades Particulares Quadriplica”, ressalta que o crescimento de 

matrículas nestas instituições quadruplicou em apenas dez anos, passando de um milhão a 

quatro milhões (NÚMERO..., 2010). Fato que ressalta a contribuição das IES privadas para a 

educação superior brasileira, contribuindo para a formação de profissionais para atender as 

necessidades mercadológicas e desenvolvimento do País, tendo em vista que as IES públicas 

não têm como abrigar, tamanha demanda. 

Ainda que a maior parte dos alunos dessas universidades precise trabalhar para 

pagar o curso, 75% destes estudantes são egressos de escolas públicas e é a essas instituições 

que eles recorrem. Com isso aumenta ainda mais o fosso social da desigualdade entre as IES 

públicas e privadas, restando para esta majoritária população brasileira uma dívida sem 

tamanho. 

Tal fato se agrava com a carência de vagas nas IES públicas, não sendo a oferta de 

vagas suficiente para a demanda, que é cada vez maior. Acrescenta o articulista que o poder 

aquisitivo das famílias tem aumentado e que a preocupação com a carreira é o elemento 

motivador que conduz seus membros a “arriscar” uma faculdade particular. Outro agravante é 

que a maioria não escolhe o curso conforme o gosto ou a vocação, mas sim pelo preço que é 

mais acessível ao próprio orçamento, ou, ainda, pela exigência do mercado. 

O sistema de educação superior brasileiro é o maior da América Latina, com 

74,2% de IES privadas e 25,8% públicas (INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E 

PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2012); contudo a exclusão social é 

responsável pela baixa taxa de matrícula de jovens de 18 a 24 anos no ensino superior, 17%, 

ou seja, menos do que a metade da taxa dos países latinoamericanos e muito abaixo dos 50% 

das nações desenvolvidas do mundo (LAUS; MOROSINI, 2005). 

De forma resumida, a educação superior no século XX foi marcada pela 

transformação do modo de ingresso no ensino superior com a chegada do exame vestibular, 

democratizando o acesso. A democratização do acesso e a expansão das escolas tornou mais 

concorrida o acesso à educação superior brasileira, o que possibilitou a instituição de planos e 

diretrizes, como a LDB, para organização e atendimento da alta demanda às vagas públicas 

superiores. 
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2.3 Da criação do exame vestibular  

 

No início do século XX, criou-se o exame vestibular (vestibulum, do latim, 

significa entrada), para atender o aumento da procura pelo acesso às escolas superiores que, 

antes do século XX, eram ocupadas por estudantes de colégios tradicionais como o Colégio 

Dom Pedro II, no Rio de Janeiro. 

Em 5 de abril de 1911, o presidente da República do Brasil, Hermes da Fonseca, 

pelo Decreto nº 8.659, aprova a Lei Orgânica que rege o ensino superior e o ensino 

fundamental brasileiros, no caput estava expresso: 
 
O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando da autorização 
concedida pelo art. 3º, n. II, da lei n. 2.356, de 31 de dezembro de 1910, resolve 
approvar, para os institutos de ensino creados pela União e actualmente dependentes 
do Ministerio da Justiça e Negocios Interiores, a Lei Organica do Ensino Superior e 
do Fundamental na Republica, que a este acompanha, assignada pelo ministro de 
Estado da Justiça e Negocios Interiores. 
Rio de Janeiro, 5 de abril de 1911, 90º da Independencia e 23º da Republica. 
(BRASIL, 1911, p. 1). 

 

De acordo com os pressupostos da Lei Orgânica, ficam instituídos a organização 

do ensino, a autonomia didática e administrativa, os Institutos de ensino superior e 

fundamental, o Conselho Superior do Ensino, o patrimônio, sua constituição e aplicação 

(BRASIL, 1911). 

O artigo quarto traz as competências de ensino de cada órgão subordinado ao 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores, que tem como ministro Rivadávia da Cunha 

Corrêa:  
 
Nas faculdades de medicina do Rio de Janeiro e da Bahia será ministrada cultura 
medica; nas faculdades de direito de S. Paulo e de Pernambuco, a das lettras 
juridicas; na Escola Polytechnica do Rio de Janeiro, a de mathematica superior e 
engenharia, com todas as suas modalidades; no Collegio Pedro II se ensinarão as 
disciplinas do curso fundamental, com o seu desenvolvimento litterario e scientifico. 
(BRASIL, 1911, p. 1). 
 

A Lei Orgânica, no Art. 65, estabeleceu a autonomia didática dos institutos, com o 

planejamento de seus programas e cursos, e que o Colégio Pedro II deve ter funções práticas, 

além da finalidade de preparação para ingresso de candidatos nas academias de ensino. Além 

de deliberar sobre a organização do ensino, da época, a Lei Orgânica definiu, ainda, como 

seria o acesso às academias, pelo artigo,  
 
Art. 65. Para concessão da matricula, o candidato passará por exame que habilite a 
um juizo de conjuncto sobre o seu desenvolvimento intellectual e capacidade para 
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emprehender efficazmente o estudo das materias que constituem o ensino da 
faculdade. 
§ I. O exame de admissão a que se refere este artigo constará de prova escripta em 
vernaculo, que revele a cultura mental que se quer verificar e de uma prova oral 
sobre línguas e sciencias (BRASIL, 1911, p. 7). 

 

Uma vez instituídos critérios para ingresso no ensino superior, além da conclusão 

dos estudos anteriores, ensino médio, as provas de conhecimentos serviam de base para 

medição dos conhecimentos dos candidatos.   

A admissão à educação superior ocorria via exame vestibular desde 1911, segundo 

o Decreto Lei nº 8.659, nos anos 1960, as provas das universidades federais ocorriam 

simultaneamente, ou seja, na mesma data, impedindo o candidato de concorrer a mais de uma 

vaga em universidades do País (ALVES, 2012).  

Foram criadas, nesta época, as instituições organizadoras dos concursos 

vestibulares como o Centro de Seleção a Escolas Médicas (CESEM), criado em 1964, em São 

Paulo, com finalidades de racionalizar o acesso ao ensino superior; em 1965, foram instituídas 

a Comissão Interescolar e Concurso de Habilitação das Escolas de Engenharia (CICE), no Rio 

de Janeiro, e a Comissão Unificada de Seleção das Carreiras Médicas (FRANCO, 1985).  

Em 1970, foi criada a Comissão Nacional do Vestibular Unificado para 

regulamentar a seleção no âmbito de todo Brasil, quando os exames vestibulares passaram a 

ter datas distintas e o conteúdo da prova foi restrito a matérias do ensino médio (ALVES, 

2012). 

Seguindo o contexto histórico, tomando por base a UFC como lócus da pesquisa 

dessa temática, convém que se compreenda sobre o seu percurso desde sua criação até o 

REUNI. 

 

2.4 Memórias do percurso da educação superior na UFC 

 

A UFC é uma instituição de ensino superior, constituída como autarquia, 

vinculada ao Ministério da Educação. Foi criada pela Lei 2.373, de 16 de dezembro de 1954, 

e instalada em 25 de junho de 1955.  Como universidade ela abrange o tripé ensino, pesquisa 

e extensão. 

Tem como finalidade “formar profissionais da mais alta qualificação, gerar e 

difundir conhecimentos, preservar e divulgar os valores artísticos e culturais, constituindo-se 

em instituição estratégica para o desenvolvimento do Ceará e do Nordeste”. 

(UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 2011, p. 23). 
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Historicamente, foi instituída a partir da junção da Escola de Agronomia e pelas 

Faculdades de Direito, Medicina, Farmácia e Odontologia. Atualmente, ela abrange 109 

cursos de graduação, dados referentes aos números até 2010, sendo 101 cursos presenciais, 

oito cursos semipresenciais; 64 cursos lato sensu e 97 cursos stricto sensu, sendo 39 

doutorados e 58 mestrados, dos quais 49 são acadêmicos e nove profissionais 

(UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 2011).  

A instituição busca atender a todos os que a procuram, quer seja no campo do 

ensino, da pesquisa e da extensão. De acordo com o lema “O universal pelo regional”, a UFC 

já ultrapassou os limites regionais e as fronteiras do País, uma vez que a busca pela solução 

dos problemas locais e a universalização, através do desenvolvimento cultural e tecnológico, 

sua produção atinge âmbito internacional, com os trabalhos de publicação científica. 

Sua principal sede é Fortaleza, sendo composta por uma estrutura física de 233 

hectares em área urbana de Fortaleza dividida em três campi: Campus do Benfica 13 hectares; 

Campus do Pici 212 hectares e Campus do Porangabussu 8 hectares. Ainda em Fortaleza se 

encontram outras áreas que fazem parte da UFC, como o Instituto de Ciências do Mar, no 

bairro de Meireles, e a Casa de José de Alencar, em Messejana. Também fazem parte da 

Universidade, as fazendas experimentais situadas em Quixadá, Pentecoste e Maracanaú. 

Somando-se aos campi de Fortaleza, mais três campi foram fundamentais para a expansão do 

ensino superior da UFC no estado do Ceará, que são o Campus de Sobral, o Campus do Cariri 

e o Campus de Quixadá (UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 2011).  

A UFC “[...] surgiu para servir à comunidade cearense, para servir aos Estados 

vizinhos da região, portanto, aqui do Nordeste.” Foram estas as palavras do criador e primeiro 

Reitor da UFC, prof. Antônio Martins Filho, em entrevista aos pesquisadores do NUDOC, em 

1994 (FONTELES, 2004, p. 9). O motivo da criação da universidade veio da compreensão da 

necessidade do estabelecimento de uma universidade no Ceará. Desde a primeira ideia de sua 

criação até o lema atual, já se pensava em uma instituição que deveria atender às necessidades 

da comunidade cearense e de estados vizinhos, abrangendo, também, os demais estados do 

Nordeste.  

Como Instituição de educação superior, após meio século de sua criação, 

atualmente exerce as atividades de ensino, pesquisa e extensão e já formou 70.000 

profissionais, consolidando-se na produção científica, sendo responsável por 95% das 

publicações, promovendo deste modo, difusão da cultura. O seu crescimento em termos de 

expansão, adentrando para o interior, contribui para o desenvolvimento do Ceará, nos 

aspectos socioeconômico e cultural (UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 2012a).  
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Tendo em vista o foco desta pesquisa, que é sobre o acesso e a permanência dos 

estudantes na UFC, convém um mergulho no ambiente da educação básica, de onde se 

originam os alunos para os cursos superiores, cujo capítulo seguinte apontará algumas 

análises.  
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3 A EDUCAÇÃO BÁSICA DO BRASIL, DO CEARÁ E O ACESSO AO ENSINO 

SUPERIOR 

 

Este capítulo aborda temas referentes ao acesso ao ensino superior desde a 

educação básica, enfatizando os aspectos que comprometem o amplo acesso. A “Conferência 

Mundial sobre Educação para Todos”, realizada em 1990 em Jomtien, na Tailândia, em que 

participaram das discussões a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 

Cultura (UNESCO) (1990) e a Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF). com 

apoio do Banco Mundial e de várias outras organizações intergovernamentais, regionais e 

organizações não governamentais (ONGs), tencionava estabelecer compromissos mundiais 

para garantir a todas as pessoas os conhecimentos básicos necessários a uma vida digna, 

condição insubstituível para o advento de uma sociedade mais humana e mais justa.  

Na falta do saber, do conhecimento, as pessoas se marginalizam em relação à 

sociedade em que vivem e perdem “[...] oportunidade de participar, e sua sociedade perde 

tudo o que elas poderiam proporcionar de valioso.” (HUGHES, 2005, p. 41). 

Após a Conferência de Jomtien, 1990, na Tailândia foi instituída a Declaração 

Mundial Sobre Educação Para Todos - Plano de Ação Para Satisfazer as Necessidades Básicas 

de Aprendizagem. O Governo brasileiro se comprometeu, elaborando o Plano Decenal de 

Educação para Todos, com meta de assegurar, em dez anos (1993 a 2003), às crianças, jovens 

e adultos, os conteúdos mínimos em matéria de aprendizagem que respondam às necessidades 

elementares da vida contemporânea, como a universalização da educação fundamental e 

erradicação do analfabetismo (MENEZES; SANTOS, 2002). 

Este plano foi necessário, haja vista as estatísticas da educação brasileira que 

mostravam atraso no processo de inserção, cuja institucionalização tardiamente iniciou. O 

Brasil é um país de grande desigualdade social, com alta taxa de desemprego, 12,4% da 

população é de analfabetos, e somente um terço dos jovens em idade escolar se matricula no 

ensino médio (LAUS; MOROSINI, 2005, p. 115), pois muitos buscam cedo o mercado de 

trabalho, pela falta de condições socioeconômicas para sobreviverem. Ao concluir o ensino 

médio nas escolas públicas muitos alunos não têm perfil para ingressar nas IES públicas nem 

condições financeiras para pagar uma IES privada. Atualmente, a taxa de analfabetismo no 

Brasil caiu para 9,6% da população acima de 15 anos de idade (BRASIL, 2012d). 
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3.1 Os problemas enfrentados pela educação básica  

 

A educação básica pública deveria ser matéria de amplo estudo e observação, haja 

vista que pode explicar o porquê da dificuldade do acesso ao ensino superior, pois é uma das 

principais causas. 

A Constituição de 1988 e as transformações advindas da década de 1990 

implicariam mudanças na educação - financeiras e pedagógicas. A maneira como ensinar, o 

que ensinar e como cobrar os conhecimentos deveria mudar. Este era o consenso em 

observações do sistema educacional brasileiro no início dos anos 1990. 

A falta de investimento na educação, os traços conservadores, elitistas e militares, 

ainda visíveis, são os problemas mais destacados nos estudos acerca da educação básica no 

Brasil.  

A mídia brasileira, ao se deparar com as estatísticas das pesquisas sobre educação, 

enuncia quatro problemas recorrentes: 

a) o êxodo ou evasão escolar; 

b) o sucateamento da escola pública; 

c) a desmotivação do professor; e 

d) as metodologias de ensino. 

Cada um desses problemas enumerados será examinado de forma resumida, pois, 

separados, são de grande alcance e complexidade, porém, juntos, são de suma importância 

para descrever a atual situação do ensino básico, fundamental e médio. São a origem dos 

principais problemas enfrentados por alunos oriundos da escola pública que almejam 

ingressar no curso superior. 

 

3.1.1 O êxodo escolar1 

 

O êxodo escolar é uma constante na educação básica brasileira, pois os números 

crescem à medida que as séries vão avançando.  

Neri, coordenador da pesquisa “Motivos da evasão escolar”, citado na reportagem 

de Ribeiro (2009), enumera algumas causas para o êxodo escolar e situa a falta de interesse 

                                                 
1Êxodo escolar igual a Evasão escolar é o fenômeno em que um ou mais alunos abandonam a escola durante o 

ano letivo, por motivos de desinteresse, por falta de estímulo, por se considerarem incapaz de passar de ano, ou 
por motivos socioeconômicos ( RAMALHO, 2012).  
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como sendo responsável pela maior parte do êxodo na educação em jovens de 15 e 17 anos. 

Ressalta que o papel da família é relevante para estimular os jovens a continuar na escola. 

Para esse pesquisador, quase 18% dos estudantes desta faixa etária está fora da 

escola, 40% desse total abandona o estudo por desinteresse, enquanto 27% abandonam para 

trabalhar. As cidades de São Paulo e Porto Alegre mostram um maior índice de abandono da 

escola, com 19% e 18%, respectivamente, sendo que, onze por cento dos jovens apontam para 

a falta de oferta de escolas, como motivo para a evasão (RIBEIRO, 2009).  

Referido estudo foi realizado por Marcelo Neri (Fundação Getúlio Vargas), 

patrocinada pelo Movimento Educação para Todos, baseado em dados da Pesquisa Nacional 

por Amostras em Domicílios, de 2004 e 2006, e na série de 2002 a 2008 da pesquisa mensal 

de emprego do IBGE.  

Convém observar que a justificativa “falta de interesse” é uma explicação vaga 

dentro de um contexto amplo, pois “falta de interesse” pode ser qualquer “coisa”, isto é, uma 

gama de possibilidades pode justificar a falta de interesse. O fato de o aluno perder o interesse 

pode estar relacionado à falta de incentivo da escola, esta precisa motivar e atrair o aluno, 

explicando sobre os seus benefícios para a vida. O aluno, às vezes, não consegue se adaptar à 

escola, pois, é reprovado várias vezes na mesma série, causando a falta de interesse, ou, ainda, 

pode estar se omitindo durante o censo, ao responder acerca de sua permanência na educação 

básica.  

Ainda, o aspecto relacionado ao interesse, a educação deveria despertar no jovem 

o prazer pelo estudo, com uma aprendizagem para a vida, com bases em conhecimentos 

sólidos, que o direcionem à vontade de aprender e à capacidade de assimilar saberes para a 

vida, fazendo parte de uma necessidade pessoal (PAPADOULOS, 2005).  

A maioria dos alunos que se evade não apresenta justificativa. Não é objeto deste 

estudo, porém, identificar os motivos pessoais da evasão na UFC, entretanto, convém destacar 

que falta de interesse pode estar associada a muitos fatores e que a permanência pode estar 

relacionada a tal fato. O destaque desta análise refere-se, tão somente, à evasão escolar na 

faixa etária de 15 aos 17 anos, cujo índice se mostra bastante elevado. 

O êxodo ou evasão escolar é compreendido como o afastamento ou saída do aluno 

da escola, remete ao mesmo significado de evasão. Para evitar o êxodo, a escola “deve fazer 

com que os alunos conheçam melhor o mundo à sua volta, incluindo o mundo do trabalho, 

mesmo sabendo que, nessa etapa não lhe cabe prepará-los para um emprego específico” 

(PAPADOULOS, 2005, p. 26). 
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À medida que as séries avançam os conhecimentos vão se tornando mais abstratos 

e as dificuldades vão se agravando, fazendo com que o aluno desista. Deste modo, a evasão 

escolar é reflexo da desigualdade social, das altas taxas de desemprego, pois, somente um 

terço dos jovens em idade escolar se matricula no ensino médio. Os 27% mostrados pela 

pesquisa da Fundação Getúlio Vargas, que abandonam os estudos para trabalhar, definem um 

motivo plausível para o êxodo. Quando se indaga o motivo do abandono, observa-se que a 

maioria absoluta é de família humilde e grande parte deles já trabalhava. Ao ponderarem 

trabalho versus escola, acabam por optar pelo trabalho, dada às condições econômicas da 

família. 

No Ceará, os índices de evasão se exibem maiores do que na média brasileira, e 

isto influi diretamente na ampliação de vagas na graduação e ou na criação de cursos, que 

depende da demanda pela educação superior.  

Sobre o assunto, o Plano de Desenvolvimento Institucional da UFC 2007-2011, 

ressalta que a expansão da Universidade, em termos de novos cursos e ampliação de vagas na 

graduação, está amplamente relacionada ao desempenho do ensino médio, de onde provém a 

demanda de vagas. No Ceará, esse fato constitui fator relevante, devido às deficiências 

estruturais do ensino médio no Estado. Estatísticas recentes divulgadas pela Secretaria de 

Educação Básica do Estado do Ceará, referentes ao ano de 2006, mostram que 345.964 jovens 

de idade de 14 a 17 anos, representando cerca de 62,6% dos jovens nessa faixa etária, estavam 

fora do ensino médio; que, dos quase 430.000 matriculados na rede de ensino médio, apenas 

206.332 estavam na faixa etária de 15 a 17 anos; 51,4% dos alunos do ensino médio tinham 

mais do que 17 anos, estando além da idade ideal para frequentar o ensino médio; que a taxa 

de evasão escolar situava-se em 19,7%, abrangendo quase 73.000 alunos; e que a maior taxa 

de evasão estava na 1ª. série do ensino médio (25%). Trata-se, portanto, de uma situação 

preocupante, que afeta de várias maneiras o desempenho da demanda por educação superior 

(UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 2007a).  

Os números são relevantes e condicionam o acesso, já que por vezes eliminam 

não somente a oportunidade daqueles que desistiram do ensino médio, mas também 

atrapalham o acesso de todos, visto que, indiretamente, impedem o desenvolvimento e/ou 

expansão da educação superior. Por que o Estado vai investir no ensino superior, se é a 

educação básica que precisa de maior atenção governamental? 

Para solucionar tais problemas o Governo tem procurado melhorar a qualidade do 

ensino básico, contudo, ainda existem problemas, tais como: falta de vagas, escolas sem 



  37 

infraestrutura ou ambiente para comportar a demanda, os quais apontam para outro assunto – 

“o sucateamento da educação pública”. 

 

3.1.2 O sucateamento da educação pública 

 

O Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), que definiu uma considerável 

melhora na educação para 15 anos, denuncia por si só a necessidade de se reestruturar a 

educação. 

Kliass (2012), especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental, resume 

sobre o processo de sucateamento da educação pública e o crescimento da educação privada: 
 
Paulatinamente, o Estado foi reduzindo sua presença e a qualidade de sua ação na 
área do ensino fundamental e médio, ao mesmo tempo em que a tendência à 
mercantilização possibilitou a formação de um amplo setor educacional privado. Um 
conjunto enorme de escolas e conglomerados educacionais regidos, quase que 
exclusivamente, pelas regras capitalistas de mercado. (KLIASS, 2012, p. 1). 
 

Ressalta que o abandono da escola pública pelas famílias de classe média é a 

crença de que o ensino de qualidade está associado à escola privada, funcionou como um 

golpe de misericórdia para a escola pública. Conforme as famílias vão optando pela rede 

particular, 
 
A sociedade acabou por perder um significativo instrumento de pressão sobre 
governos e os políticos em geral, no sentido de exigir melhores condições de ensino. 
Dentre tantas consequências negativas, vale ressaltar também um novo foco 
orientador da missão da escola para as crianças e os jovens. Abandonou-se a 
tradição da formação ampla dos indivíduos e da transmissão do conhecimento. Uma 
boa escola passa a ser considerada aquela que “garante o sucesso de meu filho no 
vestibular” e o posterior ingresso no ensino superior. (KLIASS, 2012, p. 2). 

 

O artigo 211 da Constituição rege sobre a forma de organização do ensino entre 

União, estados, Distrito Federal e municípios, que atuam em regime de colaboração em seus 

sistemas de ensino, segundo a competência de cada instância. 
 
Art. 211- A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em 
regime de colaboração seus sistemas de ensino.  
§ 1º-A União organizará o sistema federal de ensino e o dos Territórios, financiará 
as instituições de ensino públicas federais e exercerá, em matéria educacional, 
função redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades 
educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência técnica e 
financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios.  
§ 2º-Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação 
infantil.  
§ 3º- Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino fundamental 
e médio. (BRASIL, 1988, p. 76). 
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Sobre as responsabilidades do Estado e do Município com a educação, com 

relação à descentralização, Kliass (2012, p. 2) comenta 
 
A realidade da rede pública, via de regra, foi de perda ainda maior de qualidade. A 
tão sonhada descentralização para estados e municípios não foi acompanhada dos 
recursos orçamentários necessários e a administração pública federal praticamente se 
desincumbiu de zelar pela qualidade do ensino oferecido na ponta do sistema. Os 
resultados podem ser sentidos em todos os tipos de avaliações realizadas. Alunos 
mal formados, índices expressivos de analfabetismo funcional, professores 
desmotivados, estrutura física e de apoio administrativa deficiente. 
 

De fato, dificuldades de ordem econômica e financeira limitam os recursos 

públicos disponíveis para a educação, refletindo na gestão da educação pública, que é alvo de 

matérias e notícias jornalísticas e de denúncias.  

Sobre a gestão da escola pública, no que tange os aspectos financeiros, ao se fazer 

uma rápida pesquisa no Google a expressão-chaves como “escolas sucateadas”, 

“sucateamento da educação”, “descaso da educação” etc, encontra-se vasto material, 

principalmente notícias e denúncias de escolas estaduais e municipais em vários lugares do 

Brasil. A situação pode melhorar ou piorar de cidade para cidade, de estado para estado, mas 

as queixas quanto ao abandono ou ao descaso com as escolas municipais e estaduais parecem 

uma constante.  

Neste ínterim, a qualidade do ensino fica comprometida, se, além destes fatores, 

não houver um corpo docente motivado e qualificado como ator “essencial de um ensino de 

qualidade oferecido nos estabelecimentos escolares ou qualquer outro âmbito estruturado”. 

(PAPADOULOS, 2005, p. 28) 

 

3.1.3 A desmotivação do professor 

 

A desmotivação dos profissionais da educação, principalmente os professores, é 

um tema bem pertinente aos problemas da educação, assim como os demais problemas da 

educação pública, também, influenciam diretamente na qualidade de aprendizado do aluno.  

Em matéria da Folha Dirigida (2009), sobre pesquisa realizada pelo Instituto 

Ibope e o “Movimento Todos pela Educação”, revelou-se que um dos maiores problemas da 

educação é a existência de professores desmotivados e sem melhorias das condições de 

prestar os seus exercícios, e sem melhorias salariais. Nesta pesquisa, alguns educadores 

explicam as causas das principais desmotivações vividas pelos professores. Para o presidente 
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executivo do movimento Todos Pela Educação, Mozart Neves Ramos, três fatores explicam a 

falta de motivação dos professores:  
 
A questão salarial, as condições de trabalho e de formação. Essas são as principais 
causas. A baixa auto-estima também contribui para esse quadro. As universidades, 
instituições formadoras, deveriam conhecer mais a realidade da educação básica. 
Infelizmente, os professores formadores não conhecem a escola pública, o que acaba 
por prejudicar os docentes", afirmou. (EDUCADORES..., 2009, p. 1). 

 

Se a falta de motivação desses profissionais é intrínseca à pessoa, isto deveria ser 

trabalhado internamente pelo formador, de dentro para fora; porém se condições externas 

estão alterando diretamente a estima destes profissionais, como as baixas remunerações, por 

exemplo, então, isto é um indício grave de que não há condições propícias de incentivo ao 

professor. 

A proposição de que os cursos superiores, frequentados pelos professores em 

geral, não preparam para a realidade das escolas públicas, para o contato com o aluno, não o 

capacitando para lidar com a “pressão do dia a dia” na sala de aula, é sutil, mas pertinente, 

visto que se na formação do próprio professor ocorrem deficiências que poderão se propagar 

aos alunos, que também poderão vir a ser “futuros educadores”, estas podem se transformar 

num círculo vicioso a longo prazo. 

 A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(UNESCO) traçou o perfil dos professores brasileiros, detectando o fato de que 81% dos 

atuais professores cursaram seu ensino fundamental em escolas públicas e quase 70% fizeram 

o curso secundário em escolas públicas. O economista, especialista em educação, Ioschpe 

(2007), diz: “Se esse professor é formado em instituições de ensino claudicantes, ele tenderá a 

ser também um professor despreparado, por mais rica e organizada que seja a escola em que 

leciona.”  

A ex-secretária de educação do Rio de Janeiro, Terezinha Saraiva, destaca as 

condições precárias para o exercício da profissão como algo que precisa ser revisto:  
 
De modo geral, as escolas apresentam péssima infra-estrutura, o que impede uma 
prática docente de qualidade. A descoberta de que a carreira escolhida não lhe traz 
satisfação pessoal e realização profissional; o despreparo para lecionar a alunos 
‘reais’, algo que não lhe foi apresentado nos cursos de formação; e o pouco apoio e 
participação das famílias dos alunos também são fatores que contribuem para a 
desmotivação do profissional (EDUCADORES..., 2009, p. 1).  

 

Com todos esses problemas “desmotivantes” na educação pública, há quem pense 

que professores desmotivados, percebendo baixos salários são problemas pertinentes apenas 
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ao sistema público de educação. Ocorrem, contudo, no âmbito das escolas particulares, uma 

vez que o sistema, capitalista, não permite ao trabalhador de uma mesma categoria e 

exercendo mesma função seja mais bem remunerado no sistema privado do que no sistema 

público. O capitalismo paga o suficiente ao trabalhador para mantê-lo à sua disposição.  

Ioschpe (2007, p. 2), completa:  
 
A ideia de que a escola particular brasileira é boa e protege seus alunos das 
deficiências da escola pública é falsa. Nossas escolas particulares são apenas 
“menos” ruins do que as públicas – mas, se comparadas às escolas de outros países 
ou a um nível ideal de qualidade, certamente ficam muito distantes. 

 

Salienta-se que estas questões estão relacionadas ao desenvolvimento econômico 

de qualquer país, que só se desenvolverá quando a sua população for capacitada para dominar 

tecnologias complexas e ampliar conhecimentos.   

Nos aspectos econômicos, a educação pode ser considerada simultaneamente um 

investimento social e econômico, não podendo ser vista como apenas gastos, pois, são 

investimentos sociais com retorno para a sociedade e para o País. Dentro destas perspectivas, 

pode-se dizer que, “Os sistemas educacionais têm como missão formar os indivíduos para a 

cidadania, assegurar a transmissão do saber e da cultura de uma geração a outra e desenvolver 

aptidões pessoais.” (PÉANO, 2005, p. 78).  

 

3.1.4 Métodos e técnicas de ensino 

 

As metodologias de ensino do sistema de educação brasileiro é um tema que 

apresenta divergências de opiniões e por isso deve ser tratado com cuidado. As metodologias 

e políticas de ensino atuais apontam para mudanças no sistema conservador de ensino, que 

determinava as matérias e assuntos básicos que o aluno deveria dominar; do contrário, poderia 

levar à reprovação como medida corretiva na linha de aprendizado do aluno. 

É consenso, entre os estudiosos da educação da UNESCO, que a reprovação 

muitas vezes é entendida pelo aluno como punição. Tornam-se um meio de exclusão intra 

escola, pois a criança ou o adolescente se distancia cada vez mais do processo de 

aprendizagem, que foi interrompido bruscamente, e por isso pode produzir um forte impacto 

na capacidade de aprender. O êxodo escolar é ainda maior nestas situações. 

Paolo Fontani (2012), coordenador de Educação da UNESCO no Brasil, afirma 

que a criança ao repetir de série na escola, não se trata de uma deficiência da criança, por não 
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ter conseguido se adaptar à escola ou ao regime escolar, mas pelo sistema não ser inclusivo o 

suficiente. 

O programa de Educação Continuada, copiado da França e adotado no ensino 

fundamental do Brasil, que permite a passagem do aluno para o ano seguinte sem que este 

possua a média nas matérias, leva em consideração o esforço do aluno para aprender.  

Dessa forma, cada criança tem o próprio tempo de aprender e despertar, e o 

sistema deve compreendê-la e se moldar para abranger também estas crianças. Esta é uma 

questão pertinente no que concerne à importância dos assuntos, temas, matérias e 

conhecimentos impostos pelo sistema conservador de ensino, tendo em vista a descoberta das 

múltiplas formas de inteligência conhecidas. 

A educação continuada, porém em algumas instâncias, pode atrapalhar os alunos 

que se encontram no ritmo normal da aprendizagem e que dividem a mesma turma com os 

alunos que necessitam do reforço da educação continuada, pois ocorrerão mudanças no ritmo 

e tempo de transmissão dos conteúdos pelo professor. Por educação continuada entende-se 

como o tempo zero em que a pessoa substitui o conhecimento obsoleto por novos 

conhecimentos, recomeçando do marco inicial, porém com repetições de materiais escolares, 

às vezes de professores. Poderá ser um circulo vicioso, onde o aluno está condenado à 

repetição (COLARES; MOYSÉS; GERALDI, 1999).  

A metodologia da educação continuada só ajudaria a mascarar a falha do sistema 

educacional brasileiro, que aprova a maioria das crianças. Para isso, os próprios dados da 

UNESCO revelam que “22% das crianças saem do Ensino Fundamental sem capacidades 

elementares de leitura”, enquanto “39% das crianças saem sem aprendizado elementar na 

matemática”. (FONTANI, 2012) 

Quem defende esse segundo ponto de vista, assevera que o sistema de progressão 

continuada é uma forma de se obter maiores índices percentuais, que melhorem a educação 

brasileira de forma a atender precocemente aos requisitos dos planos de educação. Afinal de 

contas, a educação é uma ferramenta balizadora para se medir o índice de desenvolvimento 

humano de um país. 

Para as metas governamentais, este é um aspecto quantitativo, que, dentro de suas 

metas, é mais relevante do que o aspecto qualitativo; contudo, a falta de qualidade do ensino é 

um dos fatores que dificultam a admissão do estudante ao ensino superior por meio de 

concurso vestibular ou outros exames. 
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Por outro lado, a reprovação de alunos mais atrasados pode ser uma falha do 

sistema, que contribui para os altos índices de evasão na educação básica, dificultando ainda 

mais o acesso à educação superior, do que a questão da progressão continuada. 

 

3.2 O alto investimento de escolas particulares em propaganda 

 

Todos os aspirantes à graduação têm de passar por algum exame de admissão, seja 

vestibular, ENEM, etc. Os alunos que vêm de escolas públicas não se acham suficientemente 

preparados para competir com aqueles procedentes de escolas particulares. Este fato não é de 

se admirar, porquanto a maioria deles já enfrentou muitas dificuldades provenientes das 

adversidades presenciadas no dia a dia da educação básica pública.  

Os egressos da escola pública, além de enfrentarem a defasagem do ensino 

adquirido, ainda estão sujeitos ao markting publicitário das escolas particulares, que investem 

grandes valores para mostrar quantitativamente os altos índices de aprovações nas melhores 

universidades. 

Contraditoriamente, a escola pública não pode investir em propaganda, visto que 

atende às formalidades e legalidades dos princípios da Administração Pública. Seus atos 

devem atender ao Princípio da Publicidade, contudo acercando-se dos cuidados para a 

manutenção do Princípio da Impessoalidade. Assim, a escola pública, mesmo de qualidade, 

não pode anunciar o índice de aprovação dos seus alunos no ensino superior, uma vez que 

configuraria um mérito pessoal, ferindo o Princípio da Impessoalidade. Dessa forma, os 

percentuais de êxitos alcançados devem ser divulgados nos relatórios institucionais como 

ações do Estado, pela escola. 

Em contrapartida, os problemas das escolas públicas e da educação pública, como 

um todo, é alvo da mídia, que constantemente faz uso da máquina para divulgação dos 

problemas de incumbências políticas e governamentais. Aliado a estes dois fatores, o 

marketing da escola particular, associado às notícias midiáticas sobre a situação da escola 

pública, desmotiva, intimida e inibe o estudante da escola pública no momento de decidir por 

prestar exames vestibulares e opta por ingressar no mercado de trabalho, sem se submeter aos 

exames para acesso ao ensino superior. 
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3.2.1 O alto investimento de escolas particulares em Fortaleza-CE 

 

Em Fortaleza-CE, esta cultura de marketing das escolas particulares, e cursinhos 

pré-vestibulares, é muito forte. Em um simples passeio pelo centro da Cidade, pode-se obter 

panfletos, folders e visualizar anúncios que exaltam os índices das escolas e cursinhos 

particulares em vestibulares do Ceará, tais como: UFC, Universidade Estadual do Ceará 

(UECE), Instituto Federal de Educação,Ciências e Tecnologia do Ceará (IFCE), Universidade 

de Fortaleza (UNIFOR), e também alguns concursos vestibulares mais concorridos de todo o 

Brasil, por exemplo o exame para ingressar no Instituto Tecnológico da Aeronáutica (ITA) e 

para o Instituto Militar de Engenharia (IME). Concursos públicos também são alvos dessas 

escolas e cursinhos preparatórios. 

O Relatório de Perfil Socioeconômico dos Estudantes de Graduação da 

Universidade Federal do Ceará 2011 (PRAE, 2011) demonstra que a maioria dos alunos da 

UFC (65,29%) cursou o ensino médio integralmente em escola particular, percentual muito 

superior aos valores nacional (42,36%) e nordestino (45,35%). Do lado oposto, somente 

24,76% dos alunos da UFC cursaram ensino médio integralmente em escola pública, 

percentual muito inferior aos valores nacional (44,81%) e nordestino (41,35%). O quadro1 

destacado do referido relatório mostra com precisão estas diferenças. 
 
Quadro 1 – Distribuição do percentual dos estudantes, por tipo de escola, que 
cursaram no ensino médio 

 
Fonte: PRAE (UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 2011b). 

 

Os métodos de ensino utilizados pelas escolas particulares têm como principal 

objetivo despertar o interesse do estudante pelo exame vestibular, e se utilizam da imagem e 

dos números dos estudantes que são bem sucedidos no exame para investir em propaganda, 

atraindo mais alunos para o colégio. 

Não só a escola particular está presente no histórico dos alunos, mas os cursinhos 

particulares também são muito utilizados para atingir o objetivo de ingressar na UFC, 

conforme foi demonstrado pelos números do estudo do Relatório de Perfil Socioeconômico 

dos Estudantes de Graduação da Universidade Federal do Ceará 2011 (UNIVERSIDADE 

FEDERAL DO CEARÁ, 2011b). O gráfico 1 mostra os dados do percentual dos estudantes 
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que frequentaram cursinhos pré-vestibulares para ingressar no ensino superior – informações 

referentes ao total da UFC, do nordeste e total nacional. 

 
Gráfico 1 – Distribuição do percentual dos estudantes que frequentaram 
cursinho pré-vestibular, durante pelo menos seis meses 

 
Fonte: PRAE (UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 2011b). 

 

De acordo com os dados, a maioria dos alunos da UFC frequentou cursinho 

particular (50,97%) de pré-vestibular, percentual superior ao índice nacional (47,71%) e ao 

nordestino (43,79%). Houve, ainda, 4,85% dos alunos da UFC que frequentaram cursinho 

institucional gratuito, cujo percentual é inferior ao índice nacional (7,01%) e nordestino (8, 

40%) (UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 2011b). A cultura do cursinho e da escola 

particular está presente, como meio de acesso, entre os alunos que ingressam na UFC. 

Nos dias de exames para ingressar em cursos superiores, é visível a presença de 

candidatos vestindo camisas de escolas e cursinhos particulares, com slogans do tipo “Eu 

Posso, Eu Passo!”, “Estou Dentro”, “Já passei!”, “Eu quero, Eu passo!” etc. Isto, por sua vez, 

contribui para baixar ainda mais a autoestima dos jovens de outras escolas ou elevar o 

nervosismo destes durante o exame.  

Acredita-se que todo o investimento em markting publicitário, conduz ao 

entendimento subliminar, como uma forma de intimidação e provocação àqueles que por 

algum motivo já se encontram com a autoestima baixa, principalmente às pessoas que por 

problemas adversos não se encontram na posição do intimidante.  

 

3.3 O fenômeno da concorrência do exame vestibular na UFC  

 

Conforme aumenta a densidade demográfica na região, o mercado se fortalece e 

há um constante aumento das necessidades ou requisitos educacionais do cidadão perante o 
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mercado de trabalho. Com a globalização, ficou muito mais fácil obter-se mão de obra 

qualificada de outros lugares. Uma graduação não é apenas uma questão de realização 

pessoal, ou atingir a prosperidade financeira. As exigências quanto à educação formal são 

cada vez maiores para a própria subsistência, haja vista o rigor das exigências 

mercadológicas.  

Os níveis educacionais dos jovens brasileiros é um fato cujas evidências empíricas 

nos últimos anos têm sido bastante discutidas, especialmente em função das novas exigências 

do mercado de trabalho. A educação e o trabalho são elementos fundamentais para a 

erradicação da pobreza, haja vista, que a mesma é referencial para grande parte dos postos de 

trabalho no mercado formal, uma escolaridade mínima equivalente ao ensino médio completo.  

Na UFC, a maioria dos estudantes prestou concurso vestibular somente uma vez, 

porém, não é incomum encontrar estudantes que fizeram duas, três ou mais vezes na UFC 

para alcançar uma vaga. Isto pode ser constatado por meio do quadro 2, extraído  do Relatório 

de Perfil Socioeconômico dos Estudantes de Graduação da Universidade Federal do Ceará 

2011. 

 

Quadro 2 – Distribuição percentual dos estudantes quanto ao número de vezes que 
prestou vestibular 

 
 Fonte: PRAE (UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 2011b). 

 

As inúmeras tentativas de ingressar na UFC via exame vestibular, podem indicar 

uma predileção por seus cursos, confirmado pelo que consta no referido relatório que diz: 

“Acima de questões como o mercado de trabalho, os estudantes são levados a concorrer a uma 

vaga na UFC principalmente pela gratuidade e qualidade do ensino, associadas às aptidões e 

realização pessoal, bem como a obtenção de um diploma de nível superior.” 

(UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 2011b, p. 1). Intuí-se que, além da predileção 

pelo ingresso na UFC, indique também uma insuficiência de vagas ofertadas. 

De um modo geral, pode-se dizer que a procura por cursos superiores aumentou. 

Isto sucede em decorrência do não crescimento da oferta de vagas, que não acompanhou os 

números da demanda na mesma velocidade e porcentagem, atuando diretamente sobre a 

concorrência, que tende sempre a aumentar e, consequentemente, elevar as notas de corte para 
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atingir o perfil mínimo de aprovação em relação aos concorrentes, como atualmente é 

praticado com o novo sistema de matrículas, o SISU.  

A Coordenadoria de Concursos (CCV) da UFC mantém um histórico de todos os 

concursos prestados pela UFC, incluindo os exames vestibulares desde 2000. O estudo e a 

transformação destes dados em informações foram para este ensaio. 

Utilizou-se o histórico de dez cursos tradicionais da UFC em Fortaleza. 

Tradicionais em termos de procura e consolidação, no período de 2000 a 2010 (o período 

2011 estava disponível apenas para a categoria semipresencial). Os cursos selecionados foram 

Engenharia Civil, Computação, Pedagogia, Medicina, Odontologia, Direito, Administração, 

Ciências Contábeis, Agronomia e Psicologia. 

A primeira observação está relacionada ao número de vagas ofertadas anualmente 

para cada curso em estudo, mostrando que não existiu aumento de vagas ofertadas nos dez 

cursos estudados num período de dez anos, ou seja, de 2000 a 2010, como é mostrado na 

tabela 1, a qual se elaborou com dados coletados na página da CCV. 

 
Tabela 1 – Amostra de cursos selecionados que permaneceram 
sem alteração das vagas ofertadas no período de 2000 a 2010 
Cursos Vagas a cada ano (período 2000 a 

2010) 
Engenharia Civil 120 
Computação 60 
Pedagogia 140 
Medicina 150 
Odontologia 80 
Direito 180 
Administração 160 
Ciências Contábeis 160 
Agronomia 140 
Psicologia 60 

        Fonte: Dados de pesquisa (2012). Elaboração Própria. 
 

A segunda observação foi relacionada ao número de inscritos nos dez cursos 

selecionados, que mostrou ter aumentado o número quantitativo de candidatos inscritos em 

cada curso, anualmente, no período pesquisado, tendo em vista o crescimento populacional de 

Fortaleza, mas não foi exatamente o que aconteceu, como se vê no gráfico 2. 
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Gráfico 2 – Número de inscritos nos cursos selecionados no período 
de 2000 a 2010, na UFC  
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 Fonte: Dados de pesquisa (2012). Elaboração Própria. 

 

Se comparados apenas do início do gráfico, ano 2000, com o final do gráfico, ano 

2010, alguns cursos obtiveram aumento de inscritos, como Engenharia Civil, Psicologia e 

Administração, mas outros mostraram decréscimo, como Medicina, Odontologia e Direito. 

Esta análise mostrou, contudo, a oscilação do número de inscritos entre índices 

altos e baixos no percurso de 2000 a 2010 em outros cursos, inclusive em Medicina que em 

2010, teve o número de inscritos abaixo da linha dos 2500, bem inferior ao maior índice em 

2006 em relação ao ponto inicial para a pesquisa, em 2000.  

Já o gráfico 3 traz a concorrência do período estudado. De acordo com a 

quantidade de inscritos por vaga, observam-se os mesmos altos e baixos mostrados, também 

no gráfico 2, uma vez  que a oferta de vagas se manteve ano a ano, nestes cursos.  
 

Gráfico 3 – Concorrência no período de 2000 a 2010, nos dez cursos 
da UFC selecionados 
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Fonte: Dados de pesquisa (2012). Elaboração Própria. 
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Com relação à concorrência, mesmo sem a variação, o número de vagas ofertadas 

para cada curso, em relação ao gráfico anterior, é basicamente o posicionamento em que se 

encontram as linhas de cada curso, onde as maiores concorrências se deslocam para cima no 

eixo Y do gráfico. Medicina, Direito e Psicologia são os cursos mais concorridos.  

No primeiro momento, a análise das concorrências e inscritos, destes dez cursos 

da UFC em Fortaleza de 2000 a 2010, poderia chamar a atenção, pois a concorrência se 

manteve numa média, contudo o número de vagas ofertadas destes cursos continuou 

inalterado desde 2000.  

Dados do IBGE (2010), referentes aos censos de 1991, 2000 e 2010, revelam que 

Fortaleza em 1991 possuía uma população de 1.765.794 habitantes, em 2000, 2.138.234 

habitantes, e, em 2010, 2.452.185 pessoas. A população, nos últimos 20 anos, obteve um 

crescimento de 38,87% de sua população, e nos últimos dez anos, o crescimento foi de 

14,68%. Como isso é possível, em cursos localizados numa cidade em crescimento como 

Fortaleza, manter-se uma média de concorrência sem aumentar também a oferta de vagas para 

estes cursos? 

O gráfico 4 mostra a análise das vagas ofertadas no período de 2000 a 2010, para 

todos os cursos presenciais da UFC. 

 

Gráfico 4 – Total de vagas ofertadas na UFC, no período de 2000 a 2010 
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Fonte: Dados de pesquisa (2012). Elaboração Própria. 
 

A oferta de vagas no concurso vestibular da UFC, dos anos 2000 a 2010, registrou 

crescimento, o que se pode deduzir que isto decorre da oferta e criação de cursos, e ainda pela 

expansão da UFC para outros pontos do Ceará.  
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Pode-se observar que, mesmo com o crescimento populacional de Fortaleza, com 

cerca de 14,68% nos últimos dez anos, a oferta de vagas em cursos presenciais em toda a UFC 

aumentou 62,4% nos últimos dez anos, passando de 3435 vagas no ano 2000 para 5504 vagas 

em 2010. 

A criação de cursos e a oferta de programas de graduação a distância e/ou 

semipresenciais, contribuíram estrategicamente para a ampliação das vagas implementadas a 

partir de 2006, proporcionando uma redistribuição territorial da concorrência dos cursos da 

UFC, dentro do Estado do Ceará, que antes era toda voltada para os campi de Fortaleza. Esta 

nova modalidade permite ao estudante cursar o ensino superior na cidade onde mora, ou nas 

proximidades de seu município. 

O estudo mostra os cursos criados no período de 2000 a 2010, tais como: em 

2001, foi implantado o curso de graduação em Zootecnia, criado em 2000; em 2004, passou a 

funcionar o curso de Engenharia em Teleinformática; em 2006, foi implantado o curso de 

Educação Musical; foram ofertadas 250 vagas no curso semipresenciais de Administração, em 

Aracati, Aracoiaba, Beberibe, Fortaleza, Juazeiro do Norte, São Gonçalo do Amarante e 

Sobral; em 2007, foram ofertadas 818 vagas em cursos semipresenciais – Licenciatura em 

Letras-Português, Licenciatura em Química, Administração, Licenciatura em Matemática, 

Licenciatura e Letras-Estrangeiras, divididos pelas cidades de Aracati, Aracoiaba, Barbalha, 

Caucaia, Meruoca, Quixadá, Quixeramobim, Russas, São Gonçalo do Amarante e Ubajara; 

em 2008 foram ofertadas 2100 vagas na forma de cursos semipresenciais, Licenciatura em 

Matemática, Licenciatura em Letras-Português, Licenciatura em Química, Licenciatura em 

Letras-Inglês, Licenciatura em Física, Administração Bacharelado, Licenciatura em Letras-

Espanhol, distribuídas em polos de apoio pelos municípios, de Aracati, Aracoiaba, Barbalha, 

Beberibe, Brejo Santo, Camocim, Campos Sales, Caucaia, Ipueiras, Itapipoca, Jaguaribe, 

Maranguape, Meruoca, Missão Velha, Orós, Piquet Carneiro, Quitérianópolis, Quixadá, 

Quixeramobim, Russas, São Gonçalo do Amarante, Tauá e Ubajara; em 2009 foram, 

ofertadas 1800 vagas em cursos semipresenciais, nos mesmos cursos do ano anterior, 

incluindo apenas os cursos de Administração Pública Bacharelado distribuídos pelas cidades 

de Aracati, Aracoiaba, Barbalha, Beberibe, Brejo Santo, Camocim, Campos Sales, Caucaia, 

Fortaleza, Ipueiras, Itapipoca, Jaguaribe, Maranguape, Meruoca, Missão Velha, Orós, Piquet 

Carneiro, Quitérianópolis, Quixadá, Quixeramobim, Russas, São Gonçalo do Amarante, 

Sobral, Tauá e Ubajara; em 2010 foram ofertadas 2300 vagas nos mesmos cursos 

semipresenciais ofertados no ano anterior e nos mesmos municípios, e ainda em 2010 passou 

a funcionar o curso de Sistemas e Mídias Digitais.  
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Fez-se necessário um estudo amplo de todos os cursos, buscando-se verificar se 

houve aumento de vaga, de modo geral, em contraposição ao estudo de curso por curso na 

averiguação da oferta individual, para visualizar as ações da UFC quanto à expansão de oferta 

de vagas.  

A análise da concorrência dos dez cursos tradicionais foi relevante para constatar 

o aumento da concorrência nos concursos vestibulares da UFC no decênio em estudo, que 

outros fatores, como a oferta e criação de cursos, podem influir diretamente na concorrência 

de cursos consolidados, principalmente quando mais cursos são criados em áreas afins e com 

novos programas e tecnologias.  

Garantir a expansão da Universidade com a interiorização, a criação de novos 

cursos, e opções de cursos semipresenciais, são políticas que se mostram como um plano 

tático para manter a concorrência em números aceitáveis, mesmo com o crescimento da 

demanda. Não permitir que a demanda se torne excedente é um meio para combater as 

dificuldades crescentes, enfrentadas pelos estudantes para ingressar no ensino superior. 

Esta análise da concorrência da UFC, contudo, e do ensino superior público como 

um todo, pode não ser suficiente, ou se justificar, haja vista que a expansão da instituição 

superior pública não ocorre por si só, mas em conjunto com o Governo e, até mesmo, com o 

surgimento e crescimento de IES privadas.  

O documento Plano de Desenvolvimento Institucional da UFC 2007-2011, que 

pode ser consultado no site da UFC, na seção “Universidade > Documentos Oficiais”, mostra 

os dados disponibilizados pela CCV, referente às informações dos processos seletivos da UFC 

no período de 2003 a 2007 para os cursos de graduação na modalidade presencial. 

 

Tabela 2 – Indicadores do processo seletivo de 2003 a 2007, quanto ao 
número de inscritos, vagas ofertadas e concorrência na UFC, segundo o 
PDI UFC 2007-2011 

 
    Fonte: PDI UFC 2007-2011 (UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 2007a). 
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A tabela 2, extraída do PDI 2007-2011, na relação candidato/vaga, mostrou uma 

queda de 2006 para 2007, que pode ter sido causada pela expansão das IES privadas, 

associada à oferta de crédito do Governo Federal aos alunos dessas instituições, que induzem 

a redução de demanda por vagas na UFC; de outro lado, observa-se significativa ampliação da 

oferta de vagas na UFC, desde 2006. 

Não se pode determinar com clareza o porquê dos números da concorrência do 

exame vestibular de uma universidade pública, pois há muitos que gostariam de ingressar no 

ensino superior público, mas que nem sequer tentam realizar o concurso vestibular, por não se 

acharem em condições de concorrer a uma vaga, ao passo que outros tentam exame vestibular 

em uma IES pública, uma ou duas vezes, e optam por outras IES, logo em seguida, 

influenciados pela situação política e econômica da região, ou ingressam no mercado de 

trabalho em vez do ensino superior. 

A IES particular propõe táticas e estratégias para acomodar o público excedente 

que não ingressa na universidade pública, mas que continua interessado em cursar o ensino 

superior. Logo, o crescimento do ensino superior particular também ajuda no controle da 

concorrência nas universidades públicas. 

Em notícia apresentada pelo jornal Gazeta do Povo, “Mesmo com novos 

incentivos, Fies ainda tem baixa adesão”, de 16 de janeiro de 2012, a tabela abaixo traz dados 

importantes sobre o crescimento das IES públicas e privadas. 

 
Tabela 3 – Percentual de crescimento de vagas IES públicas e privadas no período 
de 2001 a 2010 

 
 Fonte: Waltrick (2012). 
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Observando este crescimento da oferta de vagas no ensino superior como um todo, 

percebe-se um novo fenômeno, o da privatização da educação superior, como uma 

consequência das dificuldades de acesso, mas que culminam em dificuldades de permanência 

(WALTRICK, 2012). Isto é consequência da necessidade de custeio com recursos do próprio 

aluno, ou financiamento governamental, o que posteriormente acarretará no endividamento do 

estudante e do futuro profissional. 

A busca acelerada pelo ensino superior permanece incentivada pela energia dos 

mercados internos e pela globalização. Não encontrando acesso facilitado nas IES públicas, a 

saída para a demanda reprimida, são as faculdades privadas, Algumas delas, aumentam as 

possibilidades de entrada desses alunos, adequando os conteúdos de seus concursos ao perfil 

do público potencial. Mas se a entrada é facilitada pela seleção, tal não ocorre com a 

permanência, haja vista o preço das parcelas que acarretam, em muitos casos, o 

endividamento do estudante de baixa renda, que em algumas situações, para não abandonar o 

curso, vê na linha de crédito público uma saída. 

Informações veiculadas em alguns jornais de circulação nacional dão conta de 

uma margem considerável de inadimplência no pagamento das parcelas dos estudantes nas 

faculdades particulares. Nem sempre essas informações são divulgadas, haja vista 

denunciarem contra o marketing das instituições que normalmente é exibido pelos veículos de 

comunicação para atrair alunos. 

Por outro lado, com a concorrência crescente entre estas instituições, observa-se 

cada vez mais nos últimos tempos, um decréscimo nos valores das parcelas mensais, sendo, 

este fato, outra forma de atrair o cliente aluno. Com isso as instituições vêm conquistando 

certa fatia adormecida do mercado, situada nas classes C e D, ambas com menor poder 

aquisitivo que as demais. 

Pode-se dizer que a problemática referente ao acesso aponta questões inerentes 

tanto à falta de vagas quanto às deficiências da educação básica no ensino fundamental e 

médio. Já a permanência no ensino superior tem como causa as deficiências na educação 

básica, o que torna mais difícil o andamento do curso, e o poder aquisitivo do estudante para 

concluir um curso superior, como será abordado na próxima seção.  
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4 ACESSO  E PERMANÊNCIA AO ENSINO SUPERIOR BRASILEIRO 

 

Este capítulo tratará do acesso e permanência do estudante no ensino superior no 

Brasil, tendo como foco a análise das dificuldades enfrentadas, decorrentes da defasagem do 

ensino básico e das dificuldades socioeconômicas. 

 

4.1 O acesso 

 

À medida que o ensino médio se tornou uma “obrigatoriedade” para quem 

tenciona ingressar no mercado formal, o acesso ao ensino superior é visto como um ideal, mas 

tende, cada vez mais, se tornar também uma “obrigatoriedade”, um prerrequisito para quem 

deseja prolongar a atuação profissional, segundo as exigências mercadológicas.  

Os estudantes que possuem problemas, comumente, destacados nos estudos sobre 

a educação brasileira, que aparentemente, dificultam o seu acesso ao ensino superior não 

possuem as mesmas chances daqueles que tiveram melhores condições ao estudar em escolas 

particulares.  

Os melhores cursos, os mais almejados, são assim de maior concorrência, e as 

vagas são preenchidas pelos estudantes que obtiveram melhor formação na educação básica. 

Os cursos que representam a segunda opção, dos estudantes na inscrição dos exames 

vestibulares nas universidades públicas, configuram-se como as opções para os alunos que se 

sentem menos preparados. Isto é visível pelas notas de corte dos cursos mais concorridos, 

como Direito ou Medicina e comparadas com de outros cursos. Há casos em que a nota do 

último classificado em direito ou medicina ultrapassa a nota do primeiro colocado em alguns 

outros cursos. 

Os estudantes que não atingem o perfil, e que não se aproximam da nota de corte 

do sistema de seleção unificada, são vitoriosos por terem persistido e concluído o ensino 

médio. Isto não exclui de muitos o sonho do ensino superior que está sendo, cada vez mais, 

almejado, haja vista as oportunidades de novos cursos tecnológicos e a expansão, quase 

desordenada, do ensino superior na rede privada. A este respeito, o IBGE mostra que 

 
A opção dos estudantes brasileiros pela rede particular no ensino superior vem se 
intensificando ao longo dos últimos anos. Ressalte-se que esse fato pode estar 
relacionado tanto à grande expansão da rede particular no ensino superior como 
também à linha de crédito educativo público para aqueles mais carentes de recursos 
financeiros, implementada nos últimos anos por algumas políticas públicas 
específicas. Em 2006, 76,4% dos estudantes estavam frequentando universidades 
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particulares enquanto apenas 23,6% se encontravam em estabelecimentos públicos. 
(IBGE, 2007, p. 1). 
 

 

Gráfico 5 – Taxa de frequência bruta a estabelecimentos de ensino dos 
estudantes, coforme a rede de ensino frequentada, segundo o nível, nas regiões 
Norte e Nordeste - 2006 

 
 Fonte: IBGE (2007). 

 

Os indicadores sociais de 2007, do IBGE, demonstrados no gráfico 5, apontam as 

diferenças em percentuais do ensino da rede pública e da rede particular, nos níveis de ensino 

fundamental, médio e ensino superior, no Brasil, no Nordeste e no Sudeste, com relação ao 

número de alunos. 

A grande diferença é tangível, principalmente quando se tem mais de 85% dos 

alunos em idade ou em fase de ensino fundamental ou médio matriculados em escolas da rede 

pública, enquanto no ensino superior o número se inverte para 23,6% dos alunos em 

universidades públicas, contra 76,4% dos alunos da escola da rede particular de ensino, forte 

indício de que a oferta de vagas das universidades públicas não é suficiente para a demanda 

de alunos egressos do ensino médio.  

As conclusões divulgadas pela pesquisa nacional por amostra de domicílios, 

síntese de indicadores 2009, mostram a rede pública de ensino como responsável pelo 

atendimento da maior parcela dos estudantes dos ensinos fundamental e médio, contudo, a 

maioria dos estudantes do ensino superior frequentavam as universidades ou faculdades 

particulares (IBGE, 2009). 
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É visível o paradoxo no ensino superior, no qual ocorre uma inversão do público 

presente nas universidades. Enquanto nas universidades públicas estão aqueles estudantes 

oriundos de famílias mais ricas e classe média alta, que realizaram os seus estudos anteriores 

em escolas da rede particular, nas IES privadas ingressam aqueles que não tiveram acesso ao 

ensino particular e entram em desvantagem no momento de prestar exame vestibular 

(APRILE; BARONE, 2008). 
 
Por um lado é reconhecido o nível de excelência acadêmica do ensino superior no 
País, especialmente no Sudeste e Sul, cujo acesso se torna cada vez mais difícil. No 
entanto, mais da metade dos estudantes que frequentam o ensino superior na rede 
pública pertencem à famílias situadas nos 20% mais ricos. Vale dizer que o ensino 
superior é considerado o ponto mais elevado do sistema escolar, e está comumente 
associado à imagem de ascensão profissional e social. Contudo, pode ser visto, 
também, como uma opção de qualificação das pessoas dependendo de suas 
condições de inserção social e cultural. (IBGE, 2007, p. 38).  
 

A educação está sendo tratada como um negócio, cada vez mais, por determinadas 

empresas mantenedoras. O sonho de muitos brasileiros de ingressar em uma universidade está 

sendo expresso como oportunidade. Seguindo os postulados da lei da oferta e da procura, se a 

procura é grande, alguém surgirá com ofertas que tentam suprir esta demanda reprimida. 

Contudo, se a quantidade de alunos que querem ingressar no ensino superior é maior do que a 

quantidade de vagas disponíveis pelas IES públicas, nada mais natural do que o surgimento de 

um número cada vez maior de IES particulares como empresas.  

A institucionalização da LDB, em 1996, também propiciou a expansão das IES 

privadas, uma vez que despertou o mercado para responder à demanda crescente e ávida por 

qualificação.   

É importante ficar atento, contudo, para expansão das IES particulares, 

principalmente com a qualidade do ensino.  O artigo “Sinal Amarelo para as Universidades 

Particulares”, da revista “ISTO É”, edição 2212, de autoria de Rachel Costa, alerta sobre 

instituições particulares de baixa qualidade e com cursos que não atendem a demandas sociais 

e que põem os alunos em risco de terem prejuízos com um investimento de má qualidade. 
 
Por todo o País, as instituições privadas multiplicam-se rapidamente. De acordo com 
o último Censo da Educação Superior, elas já somam mais de 2.099 instituições – 
em 2000, esse número era menos da metade. Nelas estão 78% das matrículas no 
ensino superior e um poder de movimentação financeira de mais de R$ 28 bilhões 
anuais, de acordo com o último relatório do grupo Hoper, consultoria especializada 
em educação. O tamanho desses números impõe ao Ministério da Educação o 
desafio de não deixar que a educação se torne mero negócio. (COSTA, 2012, 
p.1). 
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Deste modo, deve-se cuidar para que a educação não seja um negócio, atrativo, 

apenas para os mantenedores, mas também, para a sociedade, que deve fiscalizar a qualidade 

do ensino que está sendo repassado para os profissionais que atuarão no mercado de trabalho 

e na sociedade. De acordo com o artigo, os cursos que não exprimem qualidade são de baixo 

retorno social, restritos a poucas áreas de conhecimento, com carga horária reduzida (COSTA, 

2012).  

Mencionado artigo denuncia a infraestrutura, a falta de planejamento, ausência de 

professores, o descredenciamento pelo MEC e fraudes no exame nacional de desempenho dos 

estudantes (ENADE), colocando algumas instituições em xeque (grifou-se). 

Porém, com todos estes percalços passíveis de se enfrentar nas IES privadas, 

mesmo cientes das altas mensalidades, por que uma quantidade cada vez maior de alunos 

continua procurando essas faculdades? 

A dificuldade de acesso à universidade pública, o crescimento da oferta de vagas 

nas IES particulares, a queda dos valores das mensalidades nessas instituições estão 

permitindo a inclusão das classes C e D na educação superior. Bonventti (2010, p. 1) analisa 

este crescimento:  
 
A medida que cresce a oferta de vagas do setor privado, a mensalidade média cai 
também para a inclusão das classes C e D com menor poder aquisitivo. Mesmo com 
os programas de financiamento estudantil, a falta de uma política para manter esse 
aluno de baixa renda na universidade, além da dificuldade de acompanhamento que 
esse jovem encontra, provocada pela deficiência no ensino básico, são alguns dos 
fatores que contribuem para o crescimento da evasão. 

 

Ante a situação, ficam sensíveis os problemas relativos às dificuldades financeiras 

associadas às dificuldades em acompanhar o curso em razão das deficiências da formação 

anterior, problemas recorrentes à deficiência da educação e da situação socioeconômica que 

dificultam o acesso e à permanência dos estudantes em determinadas escolas superiores.  

A oferta de financiamento com créditos educativos e a redução no valor das 

mensalidades favoreceram muito a admissão de estudantes de outras classes sociais a 

faculdades particulares, porém faltam políticas estratégicas por parte dessas instituições, para 

manter os alunos nos cursos, sem correr o risco de ficar com vagas ociosas, e arcar com os 

prejuízos ocorridos pela evasão. 

O artigo “Evasão também é alta nas públicas” (BONVENTTI, 2010), mostra que 

os estados que apresentaram maior índice de evasão nas instituições particulares foram 

Tocantins (26,9%), Alagoas (26,7%) e Ceará (26,3%).  
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A carência de vagas nas IES públicas, decorrentes da alta procura pelo ensino 

superior, favoreceu o surgimento das IES privadas, que passaram a ser alternativas para o 

acesso ao ensino superior. 

Não basta, no entanto, ingressar nas universidades particulares, contando com o 

apoio dos programas de crédito estudantis. Não é fácil para um estudante de classes C ou D 

manter-se quatro anos comprometendo de 30% a 50% de sua renda com uma IES particular. 

O apelo crescente das universidades particulares em recrutar alunos é decorrência dos altos 

índices de evasão nestas universidades, que não possuem planos eficazes para facilitar a 

permanência.  

 

4.2 A permanência 

 

As dificuldades em permanecer cursando o ensino superior, muitas vezes, 

possuem explicações semelhantes aos problemas de acesso. Há estudantes que possuem 

dificuldades para acompanhar o conteúdo do curso, e à medida que o nível de complexidades 

das matérias aumenta; outros, que optam por IES particulares, encontram dificuldades para 

manter as mensalidades em dia, causadas pelas condições financeiras familiares. Para outro 

grupo de alunos, existem dificuldades financeiras, para manter o transporte e alimentação, 

enfim, uma gama de problemas pode justificar as dificuldades de permanência no ensino 

superior.  

Tais dificuldades culminam na evasão do ensino superior, definida pelo Ministério 

da Educação como a saída definitiva do aluno do curso, sem concluí-lo. Costa (2007), 

professora e pesquisadora em educação da UFC, acredita que esta seja uma definição 

simplista para um fenômeno de causas econômicas, sociais, culturais, psicológicas e 

pedagógicas, as quais preocupam educadores e gestores das IES e o Governo Federal. 

Ressalta, ainda, que o mais grave desse fenômeno é que, enquanto um estudante abandona a 

sala de aula, outros tentam uma oportunidade de ingressar no ensino superior. 

A observação é pertinente, a vaga do estudante que por algumas razões, não 

concluirá o curso, está ocupada, impedindo o acesso de outro candidato. Tal questão torna-se 

complexa, uma vez que o ingresso via exame vestibular não garante, claramente, qual 

candidato concluirá ou não o curso, pois as causas da evasão apresentam-se amplas, além de 

ser um problema de cunho pessoal. 

O Censo da Educação Superior 2009, realizado pelo MEC traz dados dos índices 

de evasão nas IES públicas e privadas, que apontam a média de evasão de 20,9%, pois apenas 
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47,2% dos estudantes se titulam após quatro anos de curso, o que pode ser visualizado no 

gráfico 6. 

 

Gráfico 6 – Índice de evasão nas IES públicas e privadas 

 
   Fonte: Censo da Educação Superior 2009 (NOGUEIRA, 2011). 

 

De acordo com o pesquisador, Oscar Hipólito, ex-diretor do Instituto de Física do 

campus São Carlos da Universidade de São Paulo (USP), cada estudante custa cerca de R$ 

15.000,00, quinze mil reais, por ano, para a universidade pública, e em média R$ 9.000,00 ao 

ano na instituição privada (NOGUEIRA, 2011). O estudo foi realizado com base no Censo do 

Ensino Superior 2009, que estima as perdas financeiras com a evasão no ensino superior no 

ano de 2009 em cerca de nove bilhões de reais.  

Identificar as dificuldades de permanência é fundamental para combater a evasão 

no ensino superior, tema de grande importância para a Nação, haja vista que índices de evasão 

no ensino superior se refletem em desperdícios acadêmicos, sociais e econômicos. Roberto 

Leal Lobo ratifica esse ponto de vista, e afirma que a evasão constitui-se em uma fonte de 

ociosidade de professores, funcionários, equipamentos e espaço físico. Contabiliza ele, no 

setor público, o elevado índice de evasão, que representa perda de recursos públicos, enquanto 

no setor privado a evasão acarreta perda de receita (NOGUEIRA, 2011).  

Traçando um perfil dos principais motivos que dificultam a permanência do aluno 

no ensino superior, os quais podem implicar na evasão, várias causas são apontadas, tais 

como: falta de vocação para o curso; trabalho em horário incompatível com as aulas; falta de 
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tempo para estudar e trabalhar; distância grande entre a residência e a faculdade; transporte 

deficitário; dificuldades de acompanhamento do conteúdo; estrutura do curso, dentre muitas 

outras.  

As principais causas, motivadoras da evasão relacionadas pelos alunos, podem 

estar correlacionados, na maioria das vezes, a duas categorias diferentes, raiz geradora das 

demais causas, como mostra a figura 1. 

 

Figura 1 – Principais motivos de evasão 

 
 Fonte: Dados de pesquisa (2012). Elaboração própria. 

 
 

Para elaboração dessa síntese, organizaram-se os principais motivos da evasão na 

figura 1. 

O tratamento dado a cada um dos motivos em separado seria redundante, visto que 

a maioria deles decorre muitas vezes das deficiências da formação básica do aluno ao 

ingressar na universidade, o que requer rápida mudança e adaptação do aluno, e dificuldades 

financeiras, que atingem principalmente aqueles que precisam trabalhar para se sustentar ou 

suster a família. 
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4.2.1 Dificuldades de permanência no ensino superior relacionadas às deficiências da 

formação anterior 

 

A formação anterior é fundamental para apreensão do conteúdo das disciplinas, 

seja ele do ensino básico ou superior. O aluno com deficiência de conteúdo em qualquer nível 

de ensino possui maiores dificuldades para acompanhar os conteúdos das disciplinas 

ministradas nos curso de ensino superior.  

Com efeito, os problemas da educação básica no ensino fundamental e médio, 

apontados no capítulo anterior como fatores dificultadores do acesso, também podem 

dificultar, e muito, a permanência no ensino superior. 

Bisaillon (2005, p. 239) acentua que “[...] os professores já não podem 

simplesmente transmitir saberes, mas devem proporcionar aos alunos a capacidade de 

mudança e de adaptação a formações e empregos diversos”.  

Tornar os alunos mais independentes é uma premissa básica que o professor 

deveria atender, para que o aluno siga uma carreira estudantil-profissional sem maiores 

dificuldades. Quando, no ensino superior, os escolares se acham obrigados à produzir 

trabalhos de pesquisa científica, é expressa nesta metodologia a capacidade de adaptação e de 

aprendizagem com exposição de suas ideias. 

Torna-se difícil, no entanto, sanar os problemas enfrentados pelos alunos que 

ingressam no ensino superior, que conviveram com práticas educacionais duvidosas, durante 

o ensino básico, inerentes a metodologias defasadas, de determinados estabelecimentos de 

ensino ou de professores que acreditam que o aluno seja um banco onde ele deposita o 

conteúdo programático elaborado por ele ou pela instituição (FREIRE, 2011). 

Os corpos docentes das IES são mais qualificados do que os docentes das escolas 

de ensino básico. Teoricamente são professores que devem preencher um número maior de 

requisitos, são profissionais que devem atuar no ensino, pesquisa e extensão. São capacitados 

para estimular o aluno a desenvolver seus pensamentos e ideias, em vez de apenas depositar 

conteúdos em suas mentes e prepará-los para resolver provas.  

Estudos sobre a evasão consideram que o egresso do ensino médio, ao entrar na 

universidade, encontram dificuldades de adaptação em virtude da mudança de ambiente e de 

cultura organizacional. Porém, ingressar na universidade pressupõe maior maturidade do 

aluno, tornando-se mais autônomo, com gozo de liberdade e responsabilidade pelos seus atos.  

Segundo Costa (2007), a precocidade e o despreparo do aluno para escolher a 

carreira segundo suas aptidões são causas de evasão, constante nos estudos da Divisão de 
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Assistência Psicossocial da Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis da UFC (PRAE). O 

candidato egresso da educação básica não demonstra segurança e conhecimento do curso que 

escolhe no momento do exame vestibular. Ela aponta a necessidade de acompanhamento dos 

alunos antes do ingresso na universidade, ainda no ensino médio. 

Nota-se que o foco, no que diz respeito à deficiência da formação do estudante, 

não concerne somente ao conteúdo repassado durante o ensino básico, mas possui, também, 

uma explicação comportamental errônea, a de que o estudante estava acostumado no decorrer 

de seus estudos anteriores. É preciso que o estudante, desde cedo, aprenda a conviver com a 

realidade, utilizando-se de informações, e possa sintetizá-las em novas hipóteses e teorias e 

não apenas aceitar a informação, sem questioná-la. É necessário, ainda, observar a maturidade 

dos alunos que ingressam no ensino superior, que, aos 17 anos, devem tomar decisões que 

afetarão sua vida profissional e pessoal por toda a vida. 

Todavia, dificuldades de acesso e de permanência estão intimamente ligadas, 

derivando, na maioria dos casos, pela má formação na educação básica, pela ausência de 

orientação sobre a profissão a seguir, e pela falta de recursos financeiros, o que enseja falta de 

oportunidades e, muitas vezes, leva o estudante a procurar faculdades particulares, sem 

condições para financiá-la. 

 

4.2.2 Das dificuldades de permanência no Ensino Superior relacionadas aos problemas 

financeiros 

 

A situação financeira da família também pode influenciar na permanência do 

aluno no ensino superior. De fato, o deslocamento diário para a IES requer custos; manter 

uma alimentação equilibrada; ter tempo e disposição para estudar as disciplinas, tendo de 

conciliar com o trabalho para autogerir as necessidades e as da família, durante todo o curso 

superior. Estas demandas dificultam a permanência na universidade pública e se agravam 

ainda mais quando na escola superior particular, em razão ao fator mensalidade do curso.  

Em artigo “O caminho de volta”, para a revista Ensino Superior on line, Bonventti 

(2010) questiona o alto investimento das universidades particulares para atrair o aluno, 

oferecendo bolsas e descontos, em contraste com o alto índice de evasão da graduação num 

curto espaço de tempo, em decorrência do fardo financeiro do aluno de cursar a IES 

particular.  

Bonventti (2010) menciona que a mensalidade do curso de graduação de faculdade 

compromete em média de 40% a 50% o orçamento do estudante, e muitas instituições, 
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estrategicamente, optam por conceder descontos ou redução no valor das mensalidades, como 

atrativo para novos alunos. Trata-se de uma estratégia não eficaz, pois correm o risco de 

contribuir para a evasão, além de comprometerem as receitas da instituição com a concessão 

de descontos. 

A evasão é um fenômeno ainda mais perigoso para a instituição de ensino superior 

particular, que depende das mensalidades para se manter funcionando. Sua falência implica 

também a interrupção dos estudos, que representam investimentos de muitos estudantes. Onde 

a escolha pela IES particular deve ser planejada pelo estudante, dando sempre preferência a 

instituições já consolidadas e reconhecidas pelo MEC.  

Para o aluno em débito, há algumas proteções e direitos, que o impedem de sofrer 

certos constrangimentos, por exemplo: 

a) o artigo 6º da Lei Federal nº 9870/99 proíbe a suspensão de provas escolares, a 

retenção de documentos escolares ou a aplicação de quaisquer outras 

penalidades pedagógicas por motivo de inadimplemento;  

b) o artigo 71, do Código de Defesa do Consumidor, caracteriza como “crime 

contra relação de consumo” “utilizar, na cobrança de dívidas, de ameaça, 

coação, constrangimento físico ou moral, afirmações falsas, incorretas ou 

enganosas ou de qualquer outro procedimento que exponha o consumidor, 

injustificadamente, ao ridículo ou interfira com seu trabalho, descanso ou 

lazer”. 

Mesmo com esta proteção, o aluno deve acerca-se de cuidado com as taxas de 

juros praticadas por estas instituições, que, com o tempo e a inadimplência, tendem a crescer, 

transformando-se no endividamento precoce do futuro profissional. 

Opções de financiamento partem de vários lados, como tentativa de facilitar, 

amenizando o pagamento destes estudantes no ensino superior particular. Assim, o Fundo de 

Financiamento Estudantil (FIES) é um programa do Ministério da Educação que atua para que 

estudantes matriculados em cursos superiores não gratuitos possam financiar as parcelas de 

sua faculdade particular, a juros de 3,4% ao ano, atualmente.  

Waltrick (2012) relata depoimento de repórter da Gazeta do Povo, que descreve 

sua experiência ao contratar o FIES, depois de atender às etapas burocráticas, para obtenção 

da aprovação do crédito para cursar Jornalismo na instituição em que tinha sido aprovado no 

vestibular.  

Segundo o repórter, ao receber o boleto da primeira prestação para pagar o 

empréstimo, quase um ano depois da formatura, considerou o valor elevado em relação ao que 
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tinha sido contratado, com um financiamento de apenas 70% dos custos da faculdade. Durante 

o curso, contudo, pagava um valor relativamente baixo. Menciona, ainda, que o aluno 

considera um financiamento fácil, sem se deter no fato de que não se trata de uma bolsa, mas 

de um empréstimo que deve ser pago com as correções monetárias. Tendo assinado o contrato 

em 2004, o repórter pagará os custos do curso até 2019. Neste depoimento, fica visível que o 

aluno já ingressa endividado ao ter que contratar empréstimos para financiar o ensino 

superior. 

O relato acima comprova que milhares de jovens brasileiros contraem dívidas por 

causa dos financiamentos efetuados para pagar o ensino superior particular. Segundo matéria 

exibida no Jornal Hoje – Fortaleza, dia 12 de setembro de 2009, “Universitários se endividam 

com crédito estudantil”, 22% dos beneficiados com o FIES estão inadimplentes. 

Sobre a inadimplência e a proteção ao consumidor a instituição tem o amparo 

legal de não recontratar o aluno inadimplente no semestre seguinte e optar por cobrar a dívida 

judicialmente, contudo: 
 
[...] várias são as instituições que preferem negociar com seus alunos em 
dificuldades com a finalidade de mantê-los na escola e não agravar os índices de 
evasão. De qualquer forma, os custos da inadimplência existem seja por atrasos ou 
falta de pagamento e tem sido, cada vez mais, um item importante na determinação 
dos resultados de uma empresa educacional (SCHWARTZMAN, 2002, p. 186-187). 

 

A dificuldade em permanecer cursando o ensino superior, no entanto, pode estar 

relacionada à situação financeira, mas, não é intrínseca somente aos estudantes das IES 

privadas. Uma IES pública, por ser gratuita, não é a solução para os problemas financeiros de 

todos os estudantes, visto que existem despesas correntes para manutenção, tais como 

transporte, alimentação, livros, cópias de materiais para estudar, despesas com consultas de 

internet e impressões de materiais, entre outros.  

A distância da universidade, aliada à falta de recursos para o transporte e ou a 

necessidade de trabalhar, resultam em falta de tempo para dedicação aos estudos, sendo 

considerados como um dos fatores apontados como motivos de evasão nas IES públicas. 

Desse modo, o tempo e o capital reservado para a logística da manutenção do próprio 

estudante na universidade não pode ser descartado. 

A evasão não se justifica em nenhuma instituição, qualquer que seja ela, pública 

ou privada. Quando pesquisas demonstram a falta de interesse do aluno, é importante que a 

instituição reveja suas metodologias, para estimular o aluno em sala de aula. A UFC vem 

desenvolvendo ações no âmbito de mudanças na prática docente e, despertando o aluno para 
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novas formas de estudar, visando, assim, aumentar a taxa de conclusão dos alunos nos seus 

cursos.  

 

4.3 Evasão dos estudantes na UFC 

 

Com a adesão ao Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das 

Universidades Federais (REUNI), a UFC busca atingir a sua meta no que diz respeito à 

evasão, que é a redução para 10% nos próximos cinco anos (UNIVERSIDADE FEDERAL 

DO CEARÁ, 2007b).  

Reduzir a evasão é uma das metas mais complexas a serem alcançadas pela 

instituição dentro do REUNI, uma vez que, para diminuir os índices de abandono de cursos, 

será necessário associar esforços referentes à infraestrutura adequada, assistência estudantil 

eficaz, mudanças pedagógicas na relação professor-aluno, inovação das tecnologias de ensino 

e aprendizagem, criação de espaços de convivência para os estudantes (COSTA, 2007). 

Andriola (2003) pesquisou sobre a evasão discente na UFC, buscando as causas 

para implantar um serviço que atue na minimização do fenômeno. Continuando a pesquisa 

com outros docentes, Andriola, Andriola e Moura (2006), ele e seus colaboradores 

confrontam opiniões de professores e coordenadores sobre a evasão escolar e entrevistam 

alunos evadidos da UFC.  

Segundo os pesquisadores, dentre as primeiras indagações feitas aos evadidos, 

tentaram identificar os principais motivos pela escolha do curso ou da carreira superior, 

também de verificar se tinham conhecimentos ou informações sobre aspectos relevantes do 

curso ou da carreira universitária. 

Segundo os pesquisadores, a maioria dos evadidos entrevistados informou que 

escolheu o curso, baseado no gosto, interesse e finalidade do curso, contudo, houve evadidos 

que informaram não ter conhecimentos específicos sobre o curso escolhido, deixando 

totalmente ao acaso o acerto na eleição de sua futura profissão (ANDRIOLA; ANDRIOLA; 

MOURA, 2006). 

Quando indagados sobre os motivos e causas mais relevantes, que implicaram a 

deserção ou abandono dos cursos ou carreiras universitárias, eis os principais motivos e 

causas:  

a) a incompatibilidade entre horários de trabalho e de estudo como causa de maior 

peso na decisão do abandono/desistência do curso; 
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b) os aspectos familiares (como por exemplo, necessidade de dedicar-se aos filhos 

menores); 

c) a precariedade das condições físicas do curso ou inadequação curricular. 

Os dados da pesquisa apontam os motivos de ordem pessoal e institucional como 

responsáveis pela deserção acadêmica, no âmbito da UFC. ANDRIOLA; ANDRIOLA; 

MOURA, 2006). 

Costa (2007) comenta, no seu artigo sobre “Evasão na Universidade deve cair em 

26% em cinco anos”, para o jornal da UFC, ratificando, dentre os principais fatores, 

responsáveis pela evasão, relacionados à situação socioeconômica do estudante, pela 

necessidade de trabalhar, tendo então que abandonar os estudos. Aponta dentre as soluções o 

aumento da oferta de vagas à noite, sendo esta uma das estratégias do REUNI, dentro das 

metas de expansão do ensino superior.  

Ressalta que o incremento da assistência estudantil como outra solução, ao 

oferecer ao aluno mais carente bolsas de assistência, restaurante e residência universitária 

(COSTA, 2007). 

Atualmente, existe o Programa Comunidade de Cooperação e Aprendizagem 

Significativa (CASa) e o Programa de Aprendizagem Cooperativa em Células Estudantis 

(COFAC) na UFC, que atuam na abordagem metodológica do ensino. O primeiro é um 

programa de atuação junto ao docente para estudar a metodologia do ensino-aprendizagem. O 

segundo é desenvolvido por grupo de estudantes, sob a orientação de docentes, com a 

intenção de realizar estudos grupais, de modo que, mutuamente, consigam solucionar os 

problemas de aprendizagem e acompanhamento das disciplinas, mediante a troca de 

conhecimentos e saberes diversos, contribuindo para o aumento da taxa de conclusão nos 

cursos da UFC (UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 2012d).  

Estudos sobre o interesse pela vocação docente, as práticas e estágios diretamente 

com o ambiente de atuação, são apontadas como meio de despertar para as tendências ou 

vocação para ensinar ou trabalhar em grupo (DELACÔTE, 2005). 

Nota-se, então, o quanto podem ser gerais e comuns os fatores que dificultam a 

permanência nos cursos superiores da UFC, bem como em outros cursos superiores do Brasil, 

e quanto é delicado abordar este problema de forma eficaz, sem ferir os preceitos éticos e 

humanos de qualquer pesquisa que envolve o ser humano.  

Efetivamente, a UFC busca trabalhar com profissionais capacitados, utilizando 

ferramentas adequadas para a investigação do fenômeno e tentar garantir o acesso do 
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estudante, de modo que este sinta segurança na sua escolha, sem os riscos de desistir 

precocemente do seu futuro. 
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5 POLÍTICAS DESTINADAS AO ACESSO E À PERMANÊNCIA NO ENSINO 

SUPERIOR 

 

Este capítulo traz uma discussão acerca das políticas públicas destinadas 

especialmente, ao acesso e permanência do aluno no curso superior e destacará, dentre as 

políticas públicas do Brasil, as desenvolvidas na UFC.  

Para ingressar no ensino superior, são exigidos a conclusão do ensino médio ou 

equivalente e, submissão dos candidatos a exames de vestibular, que servem como forma de 

avaliação dos conhecimentos adquiridos anteriormente. A oferta de vagas, porém, é menor do 

que a demanda, historicamente crescente, desde a origem dos primeiros cursos superiores 

criados no Brasil.  

Como já observado em dados anteriores, está ocorrendo gradativa inversão do 

público no ensino superior, quando as estatísticas mostram que o egresso das escolas 

particulares tem um grande ranking de alunos aprovados nas provas de exames vestibulares e 

ocupam a maioria das vagas nos cursos superiores públicos, enquanto outra grande parte de 

alunos que concluíram ensino médio em escolas públicas passam a cursar IES particulares, à 

custa de muita determinação e sacrifícios. 

Até aqui foram exibidas as maiores dificuldades que os estudantes brasileiros 

enfrentam para ingressar e/ou permanecer em uma universidade, tanto no contexto histórico 

quanto na atualidade. Ações no sentido de extinguir, facilitando, ou pelo menos, contornar 

estas dificuldades de acesso e permanência, deverão, contudo ser sempre realizadas, como 

forma de garantir melhor desenvolvimento para a pessoa e para a sociedade.  

 

5.1 Ações governamentais voltadas ao acesso nos cursos de graduação  

 

A identificação do perfil dos jovens e adultos que sentem maiores dificuldades de 

acesso ou de permanência já foi realizada. São pessoas com deficiências educacionais no 

ensino médio, que passaram a vida toda na escola pública e conviveram com vícios inerentes 

ao meio educacional onde viveram, jovens de famílias pobres, pessoas que precisam trabalhar, 

que já possuem filhos, etc. 

Políticas públicas de acesso e permanência ao ensino superior podem ser definidas 

como o conjunto de ações efetivadas pelo Estado, que garantem condições de acesso ao 

ensino superior. Podem ser desenvolvidas em parceria com organizações não governamentais 

e até com a iniciativa privada.  
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Devem ser políticas voltadas ao público mais excluído educacionalmente, que 

garantam condições iguais, ou, pelo menos, parecidas, às condições daqueles que têm acesso a 

melhor educação, garantindo equidade com a finalidade de ingresso e permanência em um 

curso de nível superior.  

Sendo a baixa qualificação profissional um dos maiores problemas do Brasil, e 

com o novo Plano Nacional de Educação exigindo 33% dos jovens de 18 a 24 anos cursando 

o ensino superior até 2020, políticas públicas deverão contar como um importantíssimo 

instrumento para o desenvolvimento da educação no Brasil. 

Com efeito, o estudo das políticas públicas é fundamental para verificar se surtem 

mesmo o resultado pretendido e atendem realmente a este público mais necessitado de tais 

políticas. 

Para melhor análise e estudo, estas políticas serão identificadas e tratadas 

separadamente, identificando cada uma delas e visualizando sua efetividade. 

 

5.1.1 O PROUNI 

 

O Programa Universidade para Todos, PROUNI, se mostra como a principal 

política pública de acesso e permanência da educação superior no País. Deste modo, 
 
O Programa Universidade para Todos, Prouni, tem como finalidade a concessão de 
bolsas de estudo integrais e parciais em cursos de graduação e seqüenciais de 
formação específica, em instituições privadas de educação superior. Criado pelo 
Governo Federal em 2004 e institucionalizado pela Lei nº 11.096/2005, oferece, em 
contrapartida isenção de alguns tributos àquelas instituições de ensino que aderem 
ao programa.  
Dirigido aos estudantes egressos do ensino médio da rede pública ou da rede 
particular na condição de bolsistas integrais, com renda per cápita familiar máxima 
de três salários mínimos, o Prouni conta com um sistema de seleção informatizado e 
impessoal que confere transparência e segurança ao processo. Os candidatos são 
selecionados pelas notas obtidas no Enem – Exame Nacional do Ensino Médio 
conjugando-se, desse modo, inclusão à qualidade e mérito dos estudantes com 
melhores desempenhos acadêmicos.  
O Prouni possui também ações conjuntas de incentivo à permanência dos estudantes 
nas instituições, como a Bolsa Permanência, os convênios de estágio, MEC/CAIXA 
e MEC FEBRABAN e ainda o Fies – Fundo de Financiamento Estudantil, que 
possibilita ao bolsista parcial financiar até 100% da mensalidade não coberta pela 
bolsa do programa. 
O Prouni já atendeu, desde sua criação até o processo seletivo do primeiro semestre 
de 2012, mais de 1 milhão de estudantes, sendo 67% com bolsas integrais. 
Desde 2007, o Prouni – e sua articulação com o Fies é uma das ações integrantes do 
Plano de Desenvolvimento da Educação – PDE. 
Assim o Programa Universidade para Todos, somado ao Fundo de Financiamento 
estudantil (Fies), ao Sistema de Seleção Unificada (SISU), ao Programa de Apoio de 
Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI), a Universidade 
Aberta do Brasil (UAB) e a expansão da rede federal de educação profissional e 
tecnológica ampliam significativamente o número de vagas na educação superior, 
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contribuindo para um maior acesso dos jovens à educação superior. (BRASIL, 2008, 
p. 1). 
 

Nesta perspectiva o PROUNI busca a utilização conjunta de outros recursos e 

ações, de modo a garantir, ou pelo menos melhorar, o acesso e a permanência daqueles mais 

necessitados, que pretendem cursar o ensino superior.   

A utilização de financiamentos para a conclusão do ensino superior particular, 

entretanto, deve ser utilizada com cuidado, principalmente porque o programa visa a um 

público menos favorecido economicamente, logo, o pagamento das dívidas ativas deve ser 

calculado e planejado por quem necessita recorrer a estes recursos dentro do PROUNI, como 

forma de complementação das mensalidades, tendo em vista sua situação socioeconômica. De 

acordo com Schwartzman (2002), o estudante poderá tornar-se um inadimplente e perder o 

contrato com a IES no semestre seguinte, e ter a dívida cobrada na Justiça. 

 

5.1.2 O FIES 

 

O Fundo de Financiamento Estudantil (FIES) é um programa do MEC, que 

garante ao estudante de universidades particulares o financiamento de até 100% de seu curso 

superior a juros melhores do que os praticados por outras financiadoras. Dentro do PROUNI, 

se mostra uma das principais políticas de permanência no ensino superior privado, pois 

subsidiará o restante do pagamento da mensalidade, quando se tratar de estudante com bolsa 

de 50% do PROUNI. O FIES se configura como 
 
O Fundo de Financiamento Estudantil (Fies) é um programa do Ministério da 
Educação, destinado a financiar a graduação na educação superior de estudantes 
matriculados em instituições não gratuitas. Podem recorrer ao financiamento os 
estudantes matriculados em cursos superiores que tenham avaliação positiva nos 
processos conduzidos pelo Ministério da educação. 
Em 2010 o FIES passou a funcionar em um novo formato. O Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE) passou a ser o agente Operador do Programa 
e os juros caíram para 3,4% ao ano. Além disso passou a ser permitido ao estudante 
solicitar o financiamento em qualquer período do ano. (BRASIL, 2011, p. 1). 

 

Trata-se de programa de financiamento que é passível de críticas, em inúmeras 

situações, que exigiram mudanças, dentre as quais a não de exigir a presença de outra pessoa 

como fiador, e mais mudanças recentes, como a queda da taxa de juros que antes era de 9% e 

agora, em 2012, está em 3,4%.  



70 

A experiência com as altas taxas de inadimplência, com os antigos 9% de juros, e 

a ameaça da crise econômica do capitalismo que assola a Europa e apavora o Brasil, 

provavelmente nortearam estas mudanças. 

O Clipping de notícias do Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão 

(MPOG) selecionou a notícia do jornal Correio Brasiliense: “Corrida ao Fies após os juros 

cair”, “Com o corte de 9% para 3,4% ao ano na taxa do Crédito Educativo, a expectativa do 

governo é de que o número de contratos fechados com a Caixa e o Banco do Brasil supere 

152,4 mil de 2011 e chegue a 350 mil em 2012”. 

Marcelo Augusto Dutra Labuto, diretor de Empréstimos e Financiamentos do 

Banco do Brasil, diz que a instituição fechou mais de 65 mil operações de FIES este ano: 

“Inicialmente, a expectativa era de encerrarmos 2012 com um estoque de 120 mil contratos, 

considerando o acumulado desde 2010. Com o desempenho do primeiro trimestre, contudo, 

elevamos a estimativa para 150 mil”. (CORRIDA..., 2012).  

O Banco do Brasil e a Caixa Econômica Federal são duas instituições que, por 

meio de seus altos investimentos no Programa de Crédito ao Estudante não escondem o 

caráter capitalista do FIES. Segundo notícia do Correio Brasiliense: “Corrida ao FIES após os 

juros cair”,  
 
O BB pretende desembolsar R$ 5 bilhões neste ano, mais do que o dobro do total 
desembolsado nos dois anos anteriores, de R$ 1,7 bilhão. Até 2010, a única 
operadora do Fies era a Caixa, que não quis se pronunciar sobre o assunto.  
Apesar de positivo para a educação brasileira, Corrêa Neto, do FNDE, reconhece 
que o grande salto no número de estudantes que ingressam nas faculdades por meio 
do Fies pode representar um risco para o fundo, que bancará 2,5 bilhões dos 
financiamentos neste ano. Motivo: a disparada da inadimplência, um problema para 
o FNDE e para as instituições educacionais, que assumem, juntos, o risco e a 
responsabilidade pelo não pagamento das dívidas. (CORRIDA..., 2012, p. 2). 

 

Tancredi (2011) comenta que uma demanda de 365 mil inscritos para licenciatura, 

pelo Programa PROUNI, não obtiveram bolsa. As mudanças nas regras de crédito ao 

estudante, e as preocupações do FIES, não decorrem de interesses apenas do estudante, mas 

principalmente da IES financiadora, que recebe pela concessão dada ao aluno.  

Para o Estado, os números da educação superior atendendo o Plano Nacional de 

Educação são o que mais importa. Dessa forma, deve-se ter o máximo cuidado com qualquer 

tipo de financiamento estudantil, seja ele do Governo ou particular.  
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5.1.3 Outros créditos universitários 

 

A obtenção de bolsas integrais, ou mesmo parciais, é limitada. Quando o 

estudante não consegue uma bolsa integral, o FIES é o crédito mais procurado por aqueles 

que querem financiar seus estudos numa escola superior particular, contudo, o FIES não é a 

única forma de crédito estudantil existente. 

Com a criação e credenciamento de muitas universidades particulares, outros 

créditos estudantis surgiram para concorrer com os créditos bancários, que na maioria das 

vezes possuem juros bem mais altos, e concorrer com o próprio FIES, que, apesar de aplicar 

juros baixo, o contratante do empréstimo pagará durante o curso e após a sua conclusão. 

O crédito PRAVALER, por exemplo, é privado, montado em 2006 junto com 

estudantes e um grupo de universidades particulares brasileiras, que permite financiar o 

pagamento dos estudos, não só à faculdade, mas também à pós-graduação, ao MBA ou 

mesmo a um curso técnico.  

Em sua página, há um vídeo, propaganda bastante apelativa, recrutando e 

enaltecendo as vantagens do Pravaler, crédito que pode ser utilizado tanto para quem quer 

iniciar seus estudos ou alunos que já estão na faculdade e querem contratá-lo para o restante 

do curso. Também faz uma comparação com outros créditos. 

A flexibilidade de contrato é o que facilita o empréstimo. Por exemplo, o Pravaler 

permite aquisição do crédito por baixos períodos, saída sem multas, bastando quitar as 

parcelas referentes aos períodos contratados. 

Qualquer contrato de prestação de serviços e de empréstimos estudantis, no 

entanto, deve ser minimamente planejado. Ante as propostas de baixas taxas de juros, 

qualquer atraso no pagamento de suas parcelas pode ensejar inadimplência, com 

complicações jurídicas. 

No mais, a permissão de funcionamento de um determinado crédito em particular, 

apesar de atacar a problemática da permanência, não é efetivamente considerado como 

política pública, já que não parte do Estado. 

 

5.1.4 O REUNI 

 

Enquanto o PROUNI em suas bolsas e financiamentos, trabalha mais o fator 

permanência do aluno nas universidades particulares, o Programa de Apoio a Planos de 
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Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI), é o maior programa que 

trabalha a acessibilidade nas universidades públicas federais. 

 
A expansão da educação superior conta com o Programa de Apoio a Planos de 
Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI), que tem como 
principal objetivo ampliar o acesso e a permanência na educação superior.  
Com o Reuni, o governo federal adotou uma série de medidas para retomar o 
crescimento do ensino superior público, criando condições para que as universidades 
federais promovam a expansão física, acadêmica e pedagógica da rede federal de 
educação superior. Os efeitos da iniciativa podem ser percebidos pelos expressivos 
números da expansão, iniciada em 2003 e com previsão de conclusão até 2012. 
As ações do programa contemplam o aumento de vagas nos cursos de graduação, a 
ampliação da oferta de cursos noturnos, a promoção de inovações pedagógicas e o 
combate à evasão, entre outras metas que têm o propósito de diminuir as 
desigualdades sociais no país. 
O REUNI foi instituído pelo Decreto nº 6.096, de 24 de abril de 2007, e é uma das 
ações que integram o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE). (BRASIL, 
2010b, p. 1, grifou-se). 

 

Com a chegada do REUNI, em 2007, houve um crescimento no número de 

instituições públicas federais, universidades e institutos, no total de cursos e quantitativo de 

vagas ofertadas. 

Na página do REUNI, podem ser encontrados vários dados sobre a expansão, 

separando por estado, instituições, sejam institutos federais ou universidades federais etc. É 

possível visualizar a ilustração no gráfico 7, que mostra o crescimento das universidades 

federais. 

Gráfico 7 – Crescimento das universidades federais no Brasil, no 
período de 2003 a 2010 

 
   Fonte: (BRASIL, 2010b). 
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No período do governo Lula, houve um investimento muito grande na educação e 

o REUNI foi a peça fundamental deste quadro. A educação foi um dos setores que obteve 

crescimento e notoriedade no governo Lula, principalmente no quesito do Ensino/Educação 

Superior. Nisto foi possível encontrar inúmeras comparações entre o governo Lula e outros 

governos, ou comparações entre outros governos de partidos diferentes versus Governo do 

Partido dos Trabalhadores – PT no quesito educação.  

No dia 16 de agosto de 2011, a deputada Fátima Bezerra, presidenta da Comissão 

de Educação e Cultura, enfatizou a diferença de tratamento dada pelos governos Lula e Dilma 

ao setor educacional, exaltando números de instituições federais de ensino: 
 
Basta lembrar que até 2002 o Brasil contava com apenas 140 escolas técnicas. Hoje, 
depois dos governos do PT e aliados, já são 352 Ife's e serão 562 no final de 2014. 
Ou seja, os outros governos levaram um século para construir 100 escolas técnicas e 
em oito anos de governo Lula e quatro de Dilma construímos 462 Ifets, o que 
garantirá ensino técnico de qualidade para mais de 600 mil alunos em todo o País. 
(RODRIGUES, 2011, p. 1). 

 

Sabe-se, contudo, que esta expansão no ensino superior público veio acompanhada 

pelo crescimento do ensino superior particular, e isso contém lá suas implicações. Por outro 

lado, a disponibilização de bolsas em universidades particulares para estudantes menos 

favorecidos foi utilizada como importante recurso de políticas públicas para a educação no 

Governo Lula, 2003-2010, criando expectativas de ganhos para essas IES e oportunidades 

para os alunos de baixa renda.  

Nos dados divulgados em 27/12/2010, no Portal de Notícias de O Globo, com o 

título “Durante Governo Lula expansão do acesso ao ensino superior se deu com apoio das 

particulares”, seus autores comentam: 
 
Em 2003, quando o presidente Luiz Inácio Lula da Silva assumiu o governo, o 
Brasil tinha 3,94 milhões de estudantes no ensino superior. Os dados preliminares do 
Censo da Educação Superior 2009 mostram que esse contingente está chegando 
perto dos 6 milhões – um crescimento de 65% nas matrículas. Desse total, 75% 
estão nas instituições privadas, setor que se tornou um parceiro importante do 
governo federal nas políticas de inclusão. Logo que foi criado, em 2005, o Programa 
Universidade para Todos (PROUNI) recebeu muitas críticas porque, em vez de 
ampliar recursos para as universidades públicas, estimulava o acesso dos alunos às 
instituições privadas. Hoje já distribuiu 748 mil bolsas, a maioria delas, integrais. O 
benefício é concedido pelas faculdades em troca de incentivos fiscais. O estudante 
precisa ter estudado em escola pública e atender a critérios específicos de renda. 
(DURANTE..., 2010, p. 1). 
 

O ex-ministro da Educação, Fernando Haddad, diz que os investimentos no setor 

público e bolsas no setor privado não se conflitam e que o País pode aproveitar as duas 

estratégias em vez de dispensar uma em proveito da outra. O comentário do ex-ministro vai 
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de encontro às críticas ao governo. “E não seria melhor investir na educação pública brasileira 

do que oferecer bolsas para a formação dos estudantes?”; [...] Não estaríamos contribuindo 

para a banalização do problema da precariedade do ensino público alimentando esta troca de 

estudante que passou a vida na escola pública e agora só lhe resta a universidade particular?” 

(CIEGLINSKI, 2010, p. 1). Sobre o assunto comenta: 
 
Na rede pública a principal estratégia para melhorar o acesso foi o Programa de 
Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (ReUni), 
lançado em 2007. De acordo com o MEC, houve um acréscimo de quase 60% no 
número de vagas oferecidas nas universidades federais entre 2003 e 2009. O 
programa também foi alvo de críticas por parte da academia que acreditava que a 
qualidade do ensino ficaria prejudicada com o aumento de alunos nos bancos das 
universidades. Em 2010, as federais receberam R$ 22 bilhões do programa. 
(CIEGLINSKI, 2010, p. 1). 

 

Afirma o autor da matéria, entretanto, que todo esse crescimento não foi suficiente 

para que o País atingisse a meta estabelecida no PNE 2001, que previa a oferta do ensino 

superior de pelo menos 30% dos jovens de 18 a 24 anos até 2010. Até o momento, a taxa 

atual ainda é inferior a 15%, menos da metade proposta pela meta.  

 

5.1.5 Sistema de cotas  

 

O sistema de cotas para negros é uma política pública de acesso ao ensino 

superior, que garante determinada porcentagem de suas vagas para esse segmento. Surgiu a 

partir dos planos da campanha do governo Lula, como uma forma de compensar “dívidas” 

históricas” do País, para com os afro-descendentes e com os menos favorecidos, visando à 

redução das desigualdades sociais no Brasil (LIMA, 2009). 

A Universidade de Brasília (UnB) implantou o sistema de cotas desde junho de 

2004, reservando 20% de suas vagas a candidatos negros (pretos e pardos), porém sua 

utilização ensejou muita polêmica, dividindo grande parte da população. 

Somente em 24 de abril de 2012, os ministros do Supremo Tribunal Federal 

(STF), decidiram, de forma unânime (dez votos a 0), que o sistema de cotas raciais adotado 

em universidades brasileiras é compatível com a Constituição Federal. Após a aprovação do 

STF a lei foi sancionada pela Presidenta da República, Dilma Rousseff, no dia 29 de agosto 

de 2012, como cotas sociais, destinando vagas para estudantes da escola pública, 50%. Deste 

percentual, 50% é para os estudantes autodeclarados negros, pardos e indígenas e 50%, 

restante, para estudantes com renda percapita de até um salário mínimo e meio (BRASIL, 

2012e).  
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Há relatos nas notícias deste evento, que durante o julgamento, dois índios foram 

expulsos do plenário da Corte por atrapalhar em sessão durante o voto do ministro Luiz Fux. 

Os índios Araju Sepeti Guarani e Carlos Pankararu, que iniciaram a manifestação, foram 

retirados à força por um grupo de seguranças do Tribunal. Os índios criticaram o fato de o 

sistema de cotas raciais, que estava em julgamento, abrangia somente os negros. Trata-se de 

crítica bastante pertinente, haja vista que o sistema surgiu como forma de reparar ou 

compensar “dívidas históricas”, ou tentar reduzir as desigualdades sociais entre grupos 

étnicos, que ocorreram, ou ocorrem, desde a colonização do Brasil, os índios também se 

enquadrariam.  

Ao fim da discussão, todavia, o sistema de cotas raciais foi considerado 

constitucional, e outros sistemas de cotas, cotas sociais, cotas para estudantes oriundos de 

escolas públicas, cotas para deficientes, já utilizados por universidades federais, também 

foram consideras constitucionais. 

O artigo 3º da Constituição Federal de 1988 expõe os objetivos fundamentais da 

República, entre os quais estão no inciso IV: “promover o bem estar de todos, sem 

preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”.  

Além disso, o inciso I do Art. 206 da Constituição elege “Igualdade de condições para o 

acesso e permanência na escola” como um dos princípios sob o qual o ensino deve ser 

ministrado. Todavia, para quem é contra o sistema de cotas raciais, considera este uma afronta 

à Constituição, só ajudando a aumentar a discriminação étnica e racial, e promove declaração 

oficial de segregação. Para quem é a favor, é dever do Estado fornecer subsídios para que haja 

uma compensação daqueles menos favorecidos, historicamente discriminados, para que só 

então possa atingir a igualdade que a Constituição determina.  

Dada a sua fragilidade, caráter polêmico e decisão legal recente, ainda há muito 

para se discutir sobre o tema no decorrer do tempo.  

 

5.1.6 O SISU e o ENEM como auxiliares de políticas públicas educacionais 

 

O Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) foi criado pelo MEC em 1998 e não 

tinha caráter obrigatório. Seu objetivo é avaliar a aprendizagem dos estudantes de escolas 

públicas e particulares do ensino médio.  

O novo ENEM, que gradualmente estava substituindo, ou auxiliando, o exame 

vestibular, hoje substitui o exame vestibular usado no processo seletivo de instituições 

federais de ensino superior (IFES), estaduais e institutos federais de Educação, Ciência e 
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Tecnologia (GOMIDE, 2012). O MEC instituiu o Sistema de Seleção Unificada (SISU), no 

qual as instituições federais de ensino superior (IFES) oferecem vagas para os candidatos 

participantes do ENEM. 

Com o SISU, o estudante pode obter maiores chances de ingressar no ensino 

superior, concorrendo a diversas vagas em diversos cursos das IFES do Brasil, com a 

realização de um só exame. Neste sentido, o SISU e o ENEM auxiliam o acesso daqueles que 

possuem melhores notas no ENEM, mas pode dificultar a permanência daqueles que buscam 

outros estados para cursar o ensino superior, longe do apoio afetivo dos familiares, devendo 

arcar com moradia, alimentação, transporte, dentre outras necessidades inerentes aos 

estudantes. 

A importância do ENEM e do SISU constitui auxílio à institucionalização de 

políticas públicas educacionais, que ocorre à medida que os dados do exame, coletados em 

todo o País, possam ser transformados em informações estratégicas para que o Governo possa 

definir melhores planos para políticas públicas educacionais.  

 

5.2 Ações desenvolvidas no âmbito da UFC voltadas ao acesso 

 

Na Universidade Federal do Ceará, políticas públicas voltadas ao acesso dos 

estudantes ao ensino superior são desenvolvidas. Nos últimos anos, houve aumento da oferta 

de vagas e de novos cursos na instituição, em turno noturno, o que pode ser identificado como 

políticas de acesso.  

 

5.2.1 O REUNI-UFC  

 

A adesão da UFC ao Programa de Reestruturação e Expansão das Universidades 

Federais – REUNI foi aprovado pelo Conselho Universitário (CONSUNI) da Universidade 

Federal do Ceará, em outubro de 2007 (UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 2007b). 

Com a origem do REUNI a Instituição trabalha os objetivos da expansão, dividindo-os em 

várias dimensões (de A a F) e subdividindo-as em Metas. De acordo com REUNI-UFC:  
 
As dimensões do Plano de Reestruturação da UFC: 
Dimensão A – Ampliação da Oferta de Educação Superior Pública 
A.1 Aumento de vagas de ingresso, especialmente no período noturno 
META 1: Aumento de pelo menos 40% das vagas necessárias ao cumprimento da 
meta de expansão em cursos existentes. 
META 2: Aumento de pelo menos 60% das vagas necessárias ao cumprimento da 
meta de expansão do REUNI através da Criação de Cursos Novos 
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META 3: Alocar pelo menos 50% das vagas dos novos cursos no turno da noite. 
Dimensão A – Ampliação da Oferta de Educação Superior Pública 
A.2 Redução das taxas de evasão 
META ÚNICA: Reduzir a taxa de evasão média da UFC de modo a se atingir pelo 
menos 90% de taxa de conclusão ou que a taxa de evasão não ultrapasse 10% dos 
ingressantes. 
Dimensão A – Ampliação da Oferta de Educação Superior Pública 
A.3 Ocupação de vagas ociosas 
META 1: Quantificar quantas vagas ociosas existem em cada curso de graduação da 
UFC, definir quantas dessas vagas podem ser ocupadas e quando (em que período 
letivo) essa ocupação pode ser efetivada. 
META 2: Preencher, até o ano de 2012, 100% das vagas declaradas ociosas na 
universidade. 
Dimensão B. Reestruturação Acadêmico-Curricular. 
META 1: Apresentação de projetos, por todos os cursos de graduação, a serem 
elaborados, desenvolvidos e avaliados sob o comando das equipes de coordenação, 
bem como sob a orientação pedagógica e o apoio financeiro da gestão superior e do 
REUNI, visando à excelência dos cursos de graduação da UFC e contemplando 
aspectos definidos acadêmica e coletivamente como fundamentais para o 
aprimoramento do trabalho desenvolvido. 
META 2: Aumento em pelo menos 100% do número de bolsas de iniciação á 
docência(monitoria). 
META 3: Inclusão da Modalidade Tecnólogo como etapa de alguns cursos de 
Modalidade Profissional 
META 4: Reestruturação de alguns cursos integralizados na modalidade 
Bacharelado em dois itinerários formativos: um mais geral e outro mais específico 
da mesma área de atuação. 
META 5: Implantação da Modalidade Licenciatura em alguns cursos que já 
funcionam na Modalidade Bacharelado e implantação da Modalidade Bacharelado 
em alguns cursos que já funcionam na Modalidade Licenciatura. 
META 6: Expansão das ações da UFC nas áreas Artístico-Culturais e de Esportes e 
Educação Física proporcionando ampliação, consolidação e equilíbrio entre diversas 
áreas de conhecimento da universidade. 
META 7: Ampliação quantitativa de ações que articulam a UFC às redes de ensino, 
escolas públicas e instituições diversas de educação profissional e tecnológica, tais 
como CEFET, empresas e ONG´s 
META 8: Aprimoramento qualitativo das ações desenvolvidas pela UFC em ações 
conjuntas às redes de ensino, escolas públicas e instituições diversas de educação 
profissional e tecnológica, incluindo-se como partes deste aprimoramento a análise 
teórico-metodológica, o planejamento e a avaliação das ações desenvolvidas. 
Dimensão C. Renovação Pedagógica da Educação Superior 
Definição: constituição de amplo e diversificado processo formativo dos professores 
da UFC, com caráter contínuo, dialógico e interativo, envolvendo docentes, 
discentes e servidores técnico-adminstrativos. 
Dimensão D. Mobilidade Intra e Interinstituicional 
META 1: Aumentar, o máximo possível, os intercâmbios entre os cursos de 
graduação da UFC. 
META 2: Ampliar as interações entre cursos de graduação e de pós-graduação da 
UFC. 
META 3: Ampliar os intercâmbios interinstitucionais. 
Dimensão E. Compromisso Social da Instituição 
META 1: Implementar o Plano de Assistência Estudantil da UFC até o final do ano 
de 2008. 
META 2: Atender a 100% dos estudantes que demandam acompanhamento 
psicopedagógico. 
META 3: Ampliar em pelo menos 50% o número de vagas nas Residências 
Universitárias até o ano de 2011. 
META 4: Ampliar em pelo menos 50% o Programa de Assistência Alimentar, de 
modo a garantir o apoio à alimentação dos estudantes de baixa renda devidamente 
cadastrados, dentro de padrões técnicos e sanitários exigidos. 
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META 5: Ampliar em 750% (setecentos e cinqüenta por cento) a oferta de Bolsa 
de Assistência Estudantil e em recuperar pelo menos 50% (cinquenta por cento) o 
valor monetário auferido pela bolsa até 2011. 
META 6: Ampliar o acesso e reforma dos laboratórios de informática e bibliotecas, 
com oferta de cursos básicos de computação. 
META 7: Promover e apoiar programas desportivos, culturais e de lazer. 
META 8: Incrementar os programas já existentes de Assistência Médica e 
Odontológica. 
META 9: Ampliação das oportunidades de acesso à UFC 
META 10: Aumentar em pelo menos 100% o número de bolsas de financiamento 
da extensão disponibilizadas aos projetos desenvolvidos na universidade. 
META 11: Potencializar a interface com o ensino e a pesquisa. 
Dimensão F. Suporte da pós-graduação ao desenvolvimento e aperfeiçoamento 
qualitativo dos cursos de graduação 
META 1: Adoção de monitorias qualificadas e a serem exercitadas principalmente 
por estudantes de pós-graduação stricto sensu, de forma remunerada ou voluntária, 
para o suporte das atividades dos estudos dirigidos nas disciplinas dos cursos de 
graduação. 
META 2: Participação de estudantes de graduação em projetos de pesquisa de 
programas de pós-graduação. 
META 3: Afinar as relações acadêmicas entre os estudantes de graduação e de pós-
graduação, bem como dos conteúdos estudados. (UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
CEARÁ, 2007b, grifos nossos). 
 

Cada dimensão é subdivida em metas, subdividas em ações e compreendidas entre 

fases. Observa-se que as dimensões privilegiam um plano estratégico maior, enquanto as 

metas cabem um plano tático e as ações um plano operacional.  

Grande parte do plano conduz aos objetivos gerais do Reuni, direta ou 

indiretamente, favorecendo políticas públicas de acesso ou permanência, e se fossem 

categorizadas entre políticas voltadas ao acesso ou a permanência, ficariam representadas de 

acordo com o que mostra a figura 2. 

 

Figura 2 – Distribuição das dimensões do REUNI, voltadas para o acesso e para a 
permanência 

 
         Fonte: Dados de pesquisa (2012). Elaboração própria, adaptada do documento REUNI - UFC 
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Este tratamento dos dados, sobre o acesso e a permanência, se dá porque o 

REUNI pode ser considerado como ferramenta importante para atingir as metas do PNE 2001 

voltadas ao ensino superior, como, por exemplo, “30% dos jovens de 18 a 24 anos no ensino 

superior até 2010” ou “Elevar para 90% a taxa de conclusão média dos cursos presenciais”.  

É um processo que ocorre de forma gradativa e continuada, mas não de modo 

independente na instituição. É um trabalho conjunto exigido no plano de adesão REUNI-

UFC, por meio de contrato Jurídico assinado entre as partes, UFC e MEC. A implantação do 

Projeto enviado ao MEC está condicionada ao repasse dos recursos pactuados. “Ainda quanto 

ao REUNI serão executadas no ano de 2012 a quantia de R$ 41.514.087,00 em custeio, e, R$ 

27.253.077,00 em investimentos.” (UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 2012a). 

Atingir as metas de ampliação da oferta de vagas com a garantia da mobilidade 

acadêmica e permanência dos estudantes, da formação continuada de professores e 

fortalecimento da assistência estudantil, sem deixar de tratar o acesso e a permanência com 

engajamento e compromisso político, social e humano, devem ser primordiais durante o 

processo. 

 

5.2.2 Ações que auxiliam o acesso 

 

Além das demais políticas ou programas, outras ações voltadas ao acesso do 

estudante também são possíveis de observar na UFC, seguindo a sequência: 

− A criação de cursos nos últimos anos. 

− A implementação de outras modalidades de cursos, como os semipresenciais e 

a distância. 

− O aumento do número de vagas nos últimos anos. 

− A alocação de mais vagas no período noturno, de modo a atingir outro público-

alvo. 

− Cursinhos pré-vestibular. 

− Isenção de pagamento para estudantes provenientes de escolas públicas. 

Os quatro primeiros itens fazem parte de metas constantes na dimensão A, 

“Ampliação da Oferta de Educação Superior Pública”, presentes no REUNI-UFC em A1, 

“Aumento de vagas de ingresso, especialmente no período noturno” e A3, “Ocupação de 

vagas ociosas”. Seus efeitos, juntamente com o processo de interiorização, foram amplamente 

discutidos no tópico 3.3 deste estudo acadêmico, que faz “Um estudo sobre a concorrência do 
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vestibular da UFC a cada ano”. É uma estratégia vital para acompanhar o crescimento da 

demanda por vagas nos cursos da UFC, e que ajudou a Instituição a manter sua concorrência 

em números estáveis. 

Tais ações foram realizadas e estão de acordo com os princípios apontados pelo 

PDI da UFC 2012, considerados como valiosos condutores do progresso institucional, como, 

por exemplo, o princípio da “Expansão com sustentabilidade, equidade e justiça social”, ao 

preconizar que 
 
Não há como contestar a necessidade urgente da expansão do sistema superior 
público no Estado do Ceará. Aumentar o número de matrículas no ensino superior 
público é questão emergencial e essencial para o desenvolvimento nacional. O 
aumento das matrículas nas universidades públicas precisa ser feito mediante 
projetos, que levem em conta as especificidades de cada instituição, com estratégias 
que contemplem a minimização das desigualdades sociais, e as condições adequadas 
de infraestrutura e de pessoal docente e técnico administrativo. É necessário 
considerar, contudo, o compromisso com a excelência acadêmica e, por isso, com 
atividades de pesquisa na fronteira do conhecimento. (UNIVERSIDADE FEDERAL 
DO CEARÁ, 2012a, p. 54). 

 

Foi observado, porém, que o aumento do número de cursos, do total de vagas 

ofertadas em período noturno, foi ação que não focou, necessariamente, a melhoria do 

percentual de acesso ao ensino superior, da parcela mais carente que conviveu com ensino 

médio de baixa qualidade. Isto é, a simples expansão de vagas apenas aumentaria o número de 

estudantes admitidos como um todo, mas a porcentagem de estudantes realmente carente e 

proveniente da escola pública permaneceria a mesma, ou aumentaria pouco, tornando-se 

imperativo repensar ações voltadas para essa demanda.  

 

5.2.3 Sistema de cotas na Universidade Federal do Ceará 

 

A UFC não conta com sistema de cotas raciais por não haver demanda, conforme 

consta na notícia do portal de notícias G1 no dia 24/04/2012. Na referida matéria “42,3% das 

universidades federais do país têm cotas para negros e índios”. 
 
Na Universidade Federal do Ceará (UFC), não existe política de cotas raciais ou 
sociais para ingresso na UFC, por falta de demanda da sociedade cearense, segundo 
a instituição personificada na pessoa do Pró-Reitor Custódio Almeida. Na 
graduação, oferece dois cursos de magistério exclusivamente destinados a indígenas 
de nove etnias do Ceará, e um curso de jornalismo para integrantes do MST (nestes 
casos, a seleção é feita por entidades ligadas aos grupos). (SANTOS, 2012, p. 3). 
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O Relatório de Perfil Socioeconômico dos Estudantes de Graduação da 

Universidade Federal do Ceará, 2011, mostra que a maioria dos estudantes pertence à raça, 

branca ou parda, e isso se repete no Brasil e no Nordeste, como se vê no gráfico 8.  

 

Gráfico 8 – Distribuição do percentual dos estudantes das 
universidades federais conforme raça/cor/etnia, segundo o Relatório 
de Perfil Socioeconômico dos Estudantes de Graduação da 
Universidade Federal do Ceará, 2011 

 
Fonte: PRAE (UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 2011c). 

 

Em termos percentuais a UFC obteve um aumento de estudantes de raça/cor/etnia 

preta e parda (de Preta: 4,20% em 2004 contra 6,55% em 2010; e de parda: 36,10% em 2004 

contra 45,15% em 2010;), segundo o citado relatório (UNIVERSIDADE FEDERAL DO 

CEARÁ, 2011b). 

Assim, a relação entre brancos, pardos e negros na UFC já seria equilibrada, uma 

política de cotas voltada exclusivamente a raça ou cor poderia afetar esse equilíbrio. 

Políticas de cotas poderiam se adequar a princípios de equidade e justiça social, 

porém, conforme visto no tópico 5.3.2, “Sistema de cotas na Universidade Federal do Ceará”, 

acredita-se que uma política de cotas levando em consideração apenas a raça/cor seria 

desnecessária, pois já havia um equilíbrio de brancos e outras raças dentro da UFC; no 

entanto, “uma política de cotas para estudantes de baixa renda”, também, não se mostra tão 

mais adequada, quando se verificam os números de estudantes enquadrados em famílias de 

baixa renda, conforme o “Relatório de Perfil Socioeconômico dos Estudantes de Graduação 

da Universidade Federal do Ceará, 2011”, como é expresso no quadro 3. 
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Quadro 3 – Percentual da renda mensal do grupo familiar dos 
estudantes respondentes 

 
 Fonte: PRAE (UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 2011c). 
 

Observa-se que 38,83% é um percentual considerável, do que possuem renda 

familiar de 0 a 3 salários mínimos. Estariam, automaticamente, inclusos no grupo de “baixa 

renda”, permitindo seu Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico), logo uma política 

de cota baseada na renda não seria necessariamente o alvo, uma vez que quase 40% destes 

estudantes provenientes de famílias de “baixa renda”, de 0 a 3 salários mínimos, estão 

conseguindo adentrar a UFC. Para estes estudantes, políticas públicas de permanência são 

mais importantes do que políticas públicas de acesso, como as de cotas, por exemplo. 

Contudo, “uma política de cotas para estudantes provenientes de escolas 

públicas”, se mostraria mais adequada, visto que foi demonstrado no tópico 3.2.1 “O alto 

investimento de escolas particulares em Fortaleza-CE”, que cita o “Relatório de Perfil 

Socioeconômico dos Estudantes de Graduação da Universidade Federal do Ceará, 2011”, ao 

demonstrar que:  

a) a maioria dos alunos da UFC (65,29%) cursou o ensino médio integralmente 

em escola particular; outros (6,07%) a maior parte, na escola particular; e 

b)  a maioria dos alunos da UFC frequentou cursinho particular (50,97%) de pré-

vestibular.  

Quanto aos percentuais, “Anuário Estatístico da UFC, 2011”, como é mostrado 

nos gráficos a seguir, demonstram a eficiência da escola particular no exame vestibular da 

UFC. 
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Gráfico 9 – Distribuição percentual por tipo de escolas do ensino médio 
frequentadas pelos inscritos e aprovados em 2010 

 

 
Fonte: Universidade Federal do Ceará (2011a). 

 

Observa-se no gráfico 9, que os percentuais de inscritos de escolas públicas 

chegam a ser maiores do que as taxas de inscritos de escolas particulares exame (vestibular 

2010), porém o índice de aprovados no concurso vestibular da UFC da escola particular é 

muito maior do que o da escola pública. Conforme o Anuário Estatístico da UFC, 2011, pode-

se visualizar este percentual em números absolutos, como mostra o gráfico 10. 

 

Gráfico 10 – Quantitativo de inscritos e aprovados no vestibular de 
2010, por tipo de escola frequentada. 

 

 
Fonte: Universidade Federal do Ceará (2011a). 

 

O número de alunos da escola particular é mais do que o dobro dos alunos da 

escola pública, ou seja, ainda quase 30% dos alunos que entram na UFC (1587 alunos) 

provêm de escolas públicas durante o ensino médio, o que é também um percentual 
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considerável e deixaria em discussão a inserção ou não de uma política de cota para estudante 

proveniente de escola pública. 

Um gráfico do número de estudantes que ingressam na UFC, ao mesmo tempo 

provenientes de famílias de baixa renda, e que são egressos da escola pública, não consta em 

nenhum documento da UFC (nem no PDI, nem no Relatório de Perfil dos Estudantes, nem no 

Anuário Estatístico).  

Fazer com que o ingresso dos estudantes mais carentes provenientes de famílias de 

baixa renda, que sofreram ou sofrem com dificuldades financeiras, e ao mesmo tempo, 

provenientes de escolas públicas, que sofreram com deficiências da formação anterior, é o que 

estabeleceria a grande diferença.  

A institucionalização de uma política de cotas que abrangesse conjuntamente estes 

dois aspectos do estudante carente, tanto o aspecto financeiro como o de sua formação, é que 

seria o ideal. 

Neste sentido, se enquadra muito bem o princípio da “Promoção da inclusão 

social” também descrito no PDI da UFC 2012, como 
 
Ações afirmativas de inclusão são necessárias, não apenas na universidade, mas em 
todo o sistema educacional brasileiro. É importante, portanto, que se implementem 
políticas focalizadas e aquelas que remetem à correção de percursos da formação dos 
indivíduos pertencentes às camadas sociais mais carentes. A qualificação da escola 
pública é condição necessariamente inicial para fornecer pertinência à adoção de 
uma política de cotas no ensino superior público brasileiro. (UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO CEARÁ, 2012a, p. 54). 

 

Sem dúvida, “a correção de percursos da formação dos indivíduos pertencentes às 

camadas sociais mais carentes” é muito difícil de ser implementada pela UFC. No geral é de 

alcance bastante limitado para uma universidade, uma vez que não é o foco de uma 

universidade.  

Para sanar os problemas relativos à qualidade da formação destes estudantes, é 

possível, em parte, depender da Universidade no que diz respeito à formação e à qualificação 

do profissional da educação, no entanto, ainda existe o perfil do profissional como fator 

relevante, pois este deve ser investido de responsabilidade, ética, senso crítico e cidadania na 

transmissão do conhecimento. 

Não cabe apenas à Universidade ser investida de responsabilidade para sanar tais 

deficiências, mas é necessário haver o reconhecimento, pelo Estado, e maior investimento e 

reconhecimento dos profissionais da educação. Conforme o princípio da “Promoção da 

Inclusão Social”, mesmo com a adoção de uma política de cotas no ensino superior público 
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brasileiro, a inclusão seria dependente de maior qualidade de ensino das escolas públicas de 

educação básica.  

No geral, a UFC não trabalha com cotas, mas oferece vagas em cursinhos pré-

vestibulares à comunidade, a fim de fortalecer a formação e a capacitação para o exame 

vestibular dos aspirantes a graduandos da UFC. Dentre os cursinhos pré-vestibulares 

oferecidos pela UFC, cita-se: 

a) o Curso Pré-Vestibular do Centro de Ciências: que oferece vagas a alunos e 

ex-alunos de escolas públicas, onde os candidatos submetem-se a uma prova e 

caso aprovados pagam uma baixa mensalidade (10% do salário mínimo)  

b) o Curso Pré-Vestibular do Sintufce: que atende a dependentes de servidores 

da UFC 

c) o Projeto Novo Vestibular do Centro Acadêmico de História: o cursinho 

pré-vestibular mais antigo que funciona na UFC e que apresenta aprovação em 

torno de 60%.  Com vagas destinadas a alunos e ex-alunos de escolas públicas, 

onde os candidatos submeter-se-ão uma prova e caso aprovados pagam uma 

baixa mensalidade (10% do salário mínimo)  

d) Curso Pré-Vestibular Paulo Freire da Faculdade de Direito: que oferece 

vagas a alunos e ex-alunos de escolas públicas, onde os candidatos submetem-

se a uma prova e caso aprovados pagam uma baixa mensalidade (10% do 

salário mínimo)  

e) Curso Pré-Vestibular XII de Maio da Faculdade de Medicina: que oferece 

vagas a alunos e ex-alunos de escolas públicas, onde os candidatos submetem-

se a uma prova e caso aprovados pagam uma baixa mensalidade (10% do 

salário mínimo). 

Alguns cursinhos compõem programas de extensão dentro do Programa de Bolsas 

de Graduação, e são ministrados por alunos da UFC que recebem bolsa, constituindo 

importante fonte de experiência profissional para estudantes da Instituição, principalmente de 

cursos de licenciatura. 

A oferta de cursinhos a alunos provenientes de escolas públicas, a um custo 

acessível, culmina em uma política relevante oferecida pela UFC, na tentativa de acesso dos 

estudantes mais carentes. Como visto anteriormente pelos números, “a maioria dos alunos da 

UFC frequentou cursinho particular (50,97%) de pré-vestibular”.  
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A cultura do cursinho pré-vestibular está “entranhada” em grande parte dos alunos 

que adentram a UFC. Para o aluno mais carente, um cursinho como este significa maior 

autoestima e mais confiança para enfrentar o exame. 

Uma política de isenção das mensalidades, para alunos de determinadas faixas de 

renda familiar, dentro destes cursinhos, também seria importante e não foi citada em nenhuma 

página de apresentação.  

Já para os alunos participantes de programas de bolsas dentro da UFC, isto é uma 

realidade, não para o exame vestibular, afinal já são graduandos, mas para as Casas de 

Cultura, cujo ingresso permitirá incrementar exercício em língua estrangeira, tão importante 

para manterem-se atualizados em determinadas linhas de pesquisas. 

Ainda sobre isenção, a UFC utiliza-se da “Isenção no pagamento da taxa do 

vestibular”, podendo conceder até três isenções a um mesmo candidato, em processos 

seletivos da mesma natureza.  

A primeira concessão equivale a 100% (cem por cento) do valor da taxa de 

inscrição, a segunda a 75% (setenta e cinco por cento) e a terceira a 50% (cinquenta por 

cento) de seu valor, para estudantes:  

1. provenientes de escolas públicas de ensino médio; 

2. participantes do programa do Governo Federal, Cadastro Único (CadÚnico); e 

3. que possuem renda própria ou familiar de até um e meio (1½) salário mínimo 

ou trabalhador autônomo. 

Tal ação pode ser considerada política pública de acesso ao estudante mais carente 

e que cresceu, concomitante a outros programas de inclusão do Governo Federal, como o 

Cadastro Único, no decorrer dos últimos anos.  

Os números do Anuário Estatístico da UFC, 2011, mostram dados do crescimento 

das isenções no decorrer dos últimos anos, como é apresentado no gráfico 11. 
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Gráfico 11 – Distribuição dos inscritos nos exames vestibulares, de 
2005 a 2010, quanto ao número de isentos e não isentos das taxas 
de inscrições 

 
                           Fonte: Universidade Federal do Ceará (2011a). 

 

O número de isenções cresceu à medida que os critérios para sua obtenção 

permitiram maior número de possibilidades para sua obtenção. Assim, os dados mostram que 

até 2010, quase 50% dos candidatos receberam isenção na taxa de exame vestibular da UFC. 

Atualmente o recebimento de inscrições é desvinculado da Universidade, estando 

sob a responsabilidade do INEP/MEC com a adoção do ENEM como exames vestibulares 

para as IFES e para ocupação de vagas nas IES privadas, através do PROUNI. 

A isenção de taxa no exame vestibular significa para muitos estudantes, mais uma 

oportunidade de prestar o exame. Mas para o estudante mais carente, de baixa renda ou 

proveniente de escola pública, a isenção da taxa do exame para ingressar na UFC, não 

significa uma chance real de passar, que na prática se perderia diante das deficiências e vícios 

da formação anterior da escola pública, ou das dificuldades financeiras. Para estes estudantes 

são necessárias ações direcionadas à permanência na Instituição, quer seja para sanar os 

problemas de acompanhamento dos estudos e de apoio financeiro. 

 

5.3 Ações para permanência do estudante no ensino superior no Brasil 

 

O Governo Federal promove ações e/ou programas direcionados à manutenção do 

estudante no ensino superior, tais como o FIES, a bolsa integral e/ou parcial do PROUNI, as 

ações do REUNI, quem além de promover o acesso, promovem a permanência, já estudadas 
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anteriormente. Contudo outras ações são fundamentais para a verificação da efetividade 

dessas políticas, as quais serão analisadas individualmente de forma sucinta. 

 

5.3.1 A Bolsa Permanência 

 

A Bolsa Permanência é um benefício concedido a estudantes com bolsa integral 

em utilização do PROUNI, mas a seleção de bolsistas beneficiados depende de alguns 

critérios. De acordo com PROUNI  
 
A Bolsa Permanência é um benefício com o valor máximo equivalente ao praticado 
na política federal de bolsas de iniciação científica, destinada exclusivamente ao 
custeio das despesas educacionais de beneficiários de bolsa integral do Programa 
Universidade para Todos – PROUNI. 
A Bolsa Permanência destina-se a estudantes com bolsa integral em utilização do 
PROUNI, matriculados em cursos presenciais com no mínimo 6(seis) semestres de 
duração e cuja carga horária média seja igual ou superior a 6(seis) horas diárias de 
aula, de acordo com os dados cadastrados pelas instituições de ensino junto ao MEC. 
A referida carga horária média é calculada pela divisão entre a carga horária mínima 
total do curso, em horas, e o resultado da multiplicação do respectivo prazo mínimo 
em anos para integralização do curso e o número de dias do ano letivo, sendo este 
fixado pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, em 200 dias 
letivos.  [...] 
[...] A seleção dos bolsistas aptos ao recebimento da Bolsa Permanência é realizada 
mensalmente, no primeiro dia de cada mês, observado o cálculo da carga horária e a 
disponibilidade orçamentária e financeira do Ministério da Educação. (BRASIL, 
2012a, p. 2). 

 

É perceptível o fato de que há uma preocupação do Programa Universidade para 

Todos, em garantir permanência, não somente por meio de bolsa integral, mas auxiliar 

também determinados alunos nos custeios logísticos, eventuais, que possam ter, como 

aquisição de livros, transporte, apostilas, alimentação etc. Cursos que exigem maior 

comprometimento do aluno, cursos integrais ou de maior carga horária são o alvo da Bolsa 

Permanência. 

 

5.3.2 Plano Nacional de Assistência Estudantil (PNAES)  

 

O Plano Nacional de Assistência Estudantil (PNAES) é um conjunto de políticas 

públicas, incluindo moradia, alimentação, transporte, saúde etc, voltado à permanência de 

estudantes mais “carentes”. Consta no Portal do MEC na página do PNAES: 
 
O Plano Nacional de Assistência Estudantil (PNAES) apóia a permanência de 
estudante de baixa renda matriculados em cursos de graduação presencial das 
instituições federais de ensino superior (Ifes). O objetivo é viabilizar a igualdade de 
oportunidades entre todos os estudantes e contribuir para a melhoria do desempenho 
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acadêmico, a partir de medidas que buscam combater situações de repetência e 
evasão.  
O PNAES oferece assistência à moradia estudantil, alimentação, transporte, à saúde, 
inclusão digital, cultura, esporte, creche e apoio pedagógico. As ações são 
executadas pela própria instituição de ensino, que deve acompanhar e avaliar o 
desenvolvimento do programa. 
Os critérios de seleção dos estudantes levam em conta o perfil socioeconômico dos 
alunos, além de critérios estabelecidos de acordo com a realidade de cada 
instituição. Criado em 2008, o programa recebeu, no seu primeiro ano, R$ 125,3 
milhões em investimentos. Em 2009, foram R$ 203,8 milhões, a serem investidos 
diretamente no orçamento das Ifes. Para 2010, a previsão é de que sejam destinados 
R$ 304 milhões. (BRASIL, 2012b, p.1). 
 

Pode-se dizer que o PNAES serve como um programa-base para implantação de 

inúmeros outros programas de permanência dentro da Instituição Federal de Ensino. As ações 

de seu programa se mostram como importante instrumento de amenização das 

“desigualdades” vividas por muitos estudantes e que possuem maior risco de se evadirem. 

Como o Programa Nacional de Assistência Estudantil é executado, acompanhado 

e avaliado em cada instituição de ensino superior, analisar-se-ão os números dos programas 

integrantes do Programa Assistência Estudantil da UFC, presentes mais adiante. 

 

5.4 Ações desenvolvidas pela UFC destinadas à permanência dos estudantes 

 

Dentro das normas do PNAES a UFC mantém um programa de assistência ao 

estudante, contendo vários outros subprogramas que priorizam a permanência do graduando 

no ensino superior.  

 

5.4.1 O Programa de Assistência ao Estudante  

 

O Programa de Assistência ao Estudante da UFC funciona com base nas 

orientações do Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES). Na verdade constitui-

se da união de sete outros programas mantidos pela UFC, que atacam diretamente ou 

indiretamente a problemática da permanência dentro da UFC. Pertencem ao Programa de 

Assistência ao Estudante: Programa Ajuda de Custo; Programa Auxílio Moradia; Programa 

Bolsa Incentivo ao Desporto; Programa Bolsa de Iniciação Acadêmica; Programa de Apoio 

Pedagógico ao Estudante Universitário; Programa Residência Universitária; e Programa 

Restaurante Universitário. 
 
A assistência estudantil no âmbito da UFC tem tido uma função que não se confunde 
com uma mera atividade assistencialista, mas ao contrário, tem como finalidade 
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melhorar o desempenho dos alunos carentes de modo a produzir efeitos positivos 
sobre os indicadores da graduação relacionados à qualidade, à eficiência e à eficácia. 
Assim, busca-se, por exemplo, reduzir as taxas de evasão, de retenção e repetência 
adequando os fluxos de ingresso e diplomação e elevando as taxas de sucesso (a taxa 
de conclusão média dos cursos presenciais) dos cursos de graduação. 
(UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 2007a, p. 24). 

 

Para garantir a eficácia de seus efeitos, o planejamento do Programa de 

Assistência Estudantil deve levar em consideração o perfil do estudante e sua situação 

socioeconômica e cultural local/regional.  
 
O planejamento das ações de assistência estudantil na UFC, para o ano de 2012, está 
sendo desenhado com base nos dados resultantes da pesquisa do perfil 
socioeconômico e cultural dos estudantes de graduação presencial das universidades 
federais brasileiras, especificamente dos estudantes da UFC. Essa pesquisa realizada 
em 2010, com base de dados dos estudantes de 2009.2, aponta aspectos básicos do 
perfil dos estudantes da UFC, que merecem atenção nesse momento. No entanto, 
será levado em consideração que o perfil estudantil da UFC já está diferenciado do 
quadro que se apresenta nessa pesquisa, a partir, sobretudo, do crescimento dos 
recursos destinados às IFES, da expansão para o interior do Estado, do  Programa 
Nacional de Assistência Estudantil  – PNAES e do uso do Exame Nacional do 
Ensino Médio  – ENEM como processo seletivo. (UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
CEARÁ, 2012a, p. 29). 

 

O PDI da UFC 2012, todavia, aponta que o contingente de técnico administrativo, 

compreendido de 32 pessoas, para atender as necessidades dos programas de assistência 

estudantil, se mostra insuficiente para atender à crescente demanda por benefícios diversos, 

como também aos estudantes dos campi da UFC fora de Fortaleza, que demonstram 

demandas específicas nessa área para realizar o acompanhamento da assistência ao estudante 

(UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 2012a). 

Números do Programa de Assistência Estudantil serão analisados separadamente, 

programa por programa. 

 

5.4.1.1 O Programa Ajuda de Custo  

 

O Programa Ajuda de Custo é um programa integrante do Programa de 

Assistência ao Estudante, pelo qual é concedida uma ajuda de custo a estudantes que devam 

participar de eventos e promoções de eventos, conforme os objetivos do programa: 
 
A Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis da Universidade Federal do Ceará 
(PRAE/UFC) concede ajuda de custo aos estudantes dos cursos de graduação que 
desejam apresentar trabalhos em eventos de naturezas diversas, ou de eventos 
promovidos por entidades estudantis e grupos organizados de estudantes. Apóia o 
Diretório Central dos Estudantes (DCE), os Centros Acadêmicos (CA´s) e as 
Associações Atléticas na participação em eventos do movimento estudantil e das 
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atléticas, com representação de delegados e equipes de modalidades desportivas; 
também apoia na promoção de eventos acadêmicos, políticos, culturais e esportivos 
locais. 
Objetiva assim, investir na socialização de informações e produção de novos 
conhecimentos, que venham aprimorar e enriquecer a formação acadêmica do nosso 
alunado e propiciar maior integração entre os estudantes. (UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO CEARÁ, 2012b, p. 1). 

 

Em busca por números, sobre os índices de alunos que usufruíram da Ajuda de 

Custo, podem ser encontrados os seguintes dados no PDI da UFC 2012: 
 
Em 2011, 2.093 estudantes foram beneficiados com ajuda de custo individual, que 
implicaram na liberação de aproximadamente 1 milhão de reais.  Em 2009 foi 
implantado o sistema de aluguel de ônibus para participação, coletiva, de estudantes 
em encontros de estudantes e do movimento estudantil. Em 2011, o número de 
estudantes beneficiados foi de 1.689 estudantes com custo aproximado de 430 mil 
reais. A tendência desse programa é continuar a crescer para os anos subsequentes, 
tendo em vista o crescimento no número de bolsas e de projetos que envolvem 
estudantes, com produção de conhecimentos. (UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
CEARÁ, 2012a, p. 29). 

 

Assim, a participação em eventos pode ser considerada importante estímulo 

oferecido ao estudante, que enriquece sua experiência, promove a socialização do estudante e 

estimula informações e a busca por novidades tecnológicas em sua área; um estímulo da 

Universidade para a própria Universidade, que recebe em forma de trabalhos científicos 

voltados principalmente à pesquisa e extensão.  

 

5.4.1.2 O Programa Auxílio Moradia  

 

O Programa Auxílio Moradia auxilia os estudantes de fora de Fortaleza no 

estabelecimento de moradia, nas localidades próximas à Instituição em que estudam, e que 

permita seu percurso universidade-casa e casa-universidade todos os dias. Sua definição e 

números constam no PDI da UFC 2012: 
 
Auxílio Moradia – Programa que objetiva propiciar a permanência de estudantes dos 
campi da UFC no interior, através da complementação de despesas com moradia e 
alimentação. Implantado no ano de 2010, atendeu a 106 estudantes. No ano de 2011, 
houve um aumento de 41%, passando-se a atender 150 estudantes. Para 2012 está 
previsto um aumento de 20% no número de estudantes a serem beneficiados, 
devendo-se atender a 180 estudantes carentes. (UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
CEARÁ, 2012a, p. 27). 
 

Seus números mostram um grau de abrangência modesto, porque em Fortaleza, o 

Programa é abrangido pelo programa de Residência Universitária, como é mostrado no 

quadro 4. “A participação percentual dos estudantes no programa de Moradia da UFC é de 
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2,91%, percentual inferior aos valores nacional (5,03%) e nordestino (5,29%)” 

(UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 2011c, p. 31). 

 
Quadro 4 – Participação percentual dos estudantes nos programas de moradia 

 
               Fonte: PRAE (UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 2011c). 

 

Estes números correspondem, contudo, aos Programas de Auxílio Moradia e 

Residência Universitária (em Fortaleza). Há tendências de mudança gradativa e crescente, 

como ocorreu de 2010 para 2011 e como preveem o aumento de 20% para 2012. O Sistema 

de Seleção Unificado, que permitindo que estudantes possam concorrer a vagas em várias 

sedes de várias localidades e regiões do Brasil, sistema SISU, tem forte influência sobre esta 

tendência. 

 

5.4.1.3 Residência Universitária 

 

Em Fortaleza, o Programa Auxílio Moradia da UFC é substituído pelo Programa 

Residência Universitária, também integrante do Programa de Assistência ao Estudante da 

UFC. O Programa Residência Universitária, de acordo com a PRAE/UFC, 
 
[...] tem como finalidade primordial assistir o estudante universitário regularmente 
matriculado nos cursos de graduação da UFC, proveniente de famílias de baixo 
poder aquisitivo, do interior do Ceará ou de outros Estados, sem renda própria e/ou 
familiar suficiente para sua manutenção, selecionado mediante avaliação 
socioeconômica. Objetiva, assim, propiciar sua permanência no curso, assegurando-
lhe moradia e alimentação. 
As Residências Universitárias estão localizadas no Campus do Benfica e têm 
capacidade potencial para acolher 260 estudantes, de ambos os sexos, em 14 
unidades residenciais, sendo 9 masculinas, 4 femininas e 1 mista. Cabe a instituição 
todos os custos de sua manutenção. (UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 
2012b, p. 1). 
 

Os estudantes de outros estados, e moradores do Ceará, que procuram estudar na 

UFC, regularmente matriculados, com renda familiar insuficiente para custear sua estada na 

Capital, durante o seu curso de graduação na UFC e que não possuem graduação anterior são 

fortes candidatos a usufruir do Programa.  

Assim como os números de assistidos pelo Programa Auxílio Moradia tendem a 

crescer, o total de residentes segue igual tendência, conforme informações PDI da UFC 2012: 
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Residência Universitária – Esse programa objetiva propiciar a permanência do 
estudante, oriundo do interior do Estado ou de outros estados na Universidade, 
assegurando-lhe moradia, alimentação e apoio Psicossocial durante todo o período 
previsto para o curso. Houve um aumento do número de vagas em 10%, no período 
de 2007 a 2011. Atualmente, 310 estudantes são atendidos pelo Programa. No 
período em foco: reformas de pequeno, médio e grande porte foram realizadas nas 
residências; equipamentos e mobiliário foram adquiridos garantindo conforto e 
condições de estudo adequadas; uma nova residência está em fase final de 
construção, o que ampliará em 149 o número de vagas, passando-se a oferecer 459 
vagas a partir de 2012. (UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 2012a, p. 26). 

 

A importância das ampliações físicas e aumento de vagas nas residências 

universitárias, são previstas pelo sistema SISU, haja vista que, por meio do exame ENEM o 

aluno concorrerá às vagas de diversas universidades brasileiras, ou de instituições de dentro 

do seu estado. A permanência para estes alunos torna-se quase impossível sem as políticas de 

permanência para estes estudantes. 

 

5.4.1.4 O Programa Bolsa Incentivo ao Desporto 

 

O Programa de Bolsa Incentivo ao Desporto visa a proporcionar à comunidade 

universitária a prática de esportes e atividades de lazer. É uma ação prevista pelo PNAES 

(2010) e desenvolvida entre Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis da UFC (PRAE/UFC) e 

Coordenadoria de Desporto e Lazer da UFC. Divide-se em duas categorias – Desporto  

Universitário e Desporto e Atendimento Comunitário. Segundo a apresentação na página da 

Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis da UFC (PRAE/UFC): 
 
Desporto Universitário: Desenvolve-se junto às Associações Atléticas dos Centros 
e Faculdades que compõem a estrutura acadêmica da UFC. As associações são 
filiadas à Federação Universitária Cearense de Esportes (FUCE), promovendo os 
Jogos Internos na UFC, os Jogos Universitários Cearenses e os Jogos Universitários 
Brasileiros.  
Desporto e Atendimento Comunitário: A participação ativa da universidade junto 
à Comunidade nessa área traduz-se por iniciativas que visem integrar a Instituição e 
o grande público, através da promoção de competições, colônias de férias para 
crianças, cursos de iniciação esportiva e outros. (UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
CEARÁ, 2012b, p. 1, grifos do autor). 

 

No PDI da UFC de 2012, são apresentados os números da receptividade e 

abrangência desse Programa pelos estudantes: 
 
Em 2010 foi implantada a Bolsa de Desporto Universitário, contemplando 30 
estudantes atletas e associações atléticas, passando a 50 bolsas em 2011. O 
treinamento e acompanhamento permanente dos alunos atletas garantiram a 
participação de equipes da UFC nos JUBs em 2009, 2010 e 2011. No período de 
2007 a 2011 reformas no Parque Esportivo no campus do Pici foram concluídas; a 
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Quadra do CEU, equipamento esportivo no campus do Benfica, passou por reformas 
e no início de 2012 um equipamento moderno será entregue à comunidade 
universitária. O envolvimento de estudantes que participam das Associações 
Atléticas e das equipes de diferentes modalidades esportivas ultrapassa 2.500 
estudantes. Para 2012 está previsto um aumento no número de bolsas, devendo 
chegar a 100 bolsas, sempre crescente a cada ano. (UNIVERSIDADE FEDERAL 
DO CEARÁ, 2012a, p. 28). 
 

A UFC patrocina alunos matriculados que viajam para participar de competições 

desportivas representando a UFC, nos planos estadual e nacional. Os jogos internos também 

são um atrativo e oportunidade de interação dos estudantes.  

Um número crescente de bolsas para desporto universitário vem em boa hora, e a 

“Bolsa de Incentivo ao Desporto” que em 2011 foi reajustada, passando a R$ 360,00, será 

cada vez mais disputada pelos estudantes desportistas. 

Além disso, para desportistas semiprofissionais, nada impede a busca da 

concessão de bolsa, com o auxílio de programas estaduais ou nacionais, como o Programa 

Bolsa Atleta que visa dar condições melhores a atletas de alto rendimento, para que se 

dediquem ao treinamento desportivo e à participação em competições, visando ao pleno 

desenvolvimento de sua carreira desportiva.  
 
O Bolsa Atleta, programa do Ministério do Esporte visa investir prioritariamente nos 
esportes olímpicos e paraolímpicos, para formar, manter e renovar periodicamente 
gerações de atletas com potencial para representar o País nos Jogos Olímpicos e 
Paraolímpicos. (BRASIL, 2010a, p. 1). 

 

Conforme o Relatório de Perfil Socioeconômico dos Estudantes de Graduação da 

Universidade Federal do Ceará, 2011, contudo, 68% dos estudantes da UFC praticam alguma 

atividade física. Destes 68% que praticam atividade física, tem como finalidade o treinamento 

para competições, como atletas semiprofissionais ou profissionais amadores fazem, é muito 

baixo, conforme o gráfico 12, a seguir, retirado do relatório. 

 

 

 

 

 

 

 

 



  95 

Gráfico 12 – Distribuição percentual da participação do aluno em 
atividades físicas, segundo o Relatório de Perfil Socioeconômico dos 
Estudantes de Graduação da Universidade Federal do Ceará 2011 

 
Fonte: PRAE (UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 2011c). 

 

A maioria dos estudantes percebe as atividades físicas como “Atividade de lazer” 

ou um “Meio de manter a forma”. Representando o fato de que maior relevância do desporto 

dentro na UFC, segundo a visão dos estudantes, se encontra na oferta da estrutura adequada, 

disponibilizando horários e condições para que o estudante possa descontrair-se e exercitar-se. 

Tais argumentos ficam evidenciados, quando aqueles que não praticam atividades físicas 

colocam a “falta de tempo” em primeiro lugar como razão de não praticar esportes, como é 

mostrado no gráfico 13. 

 
Gráfico 13 – Razões apontadas pelos estudantes por não participarem 
de atividades físicas, segundo Relatório de Perfil Socioeconômico dos 
Estudantes de Graduação da Universidade Federal do Ceará 2011 

 
Fonte: PRAE (UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 2011c). 
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A atividade desportiva influi indiretamente na permanência do aluno, à medida 

que está relacionada ao seu bem-estar. Para os esportistas e graduandos da UFC, a 

oportunidade de praticar seu esporte dentro da instituição garante um ganho de tempo extra 

fora da Instituição, que pode ser utilizado para estudo ou afazeres outros. 

 

5.4.1.5 O Programa Bolsa de Iniciação Acadêmica (BIA) 

 

O Programa Bolsa de Iniciação Acadêmica (BIA) é integrante do Programa de 

Assistência ao Estudante, tendo como foco ajudar estudantes mais carentes, ou em situação 

socioeconômica vulnerável, de modo a melhorar suas condições de permanência dentro da 

Universidade. Segue um trecho da apresentação contida na página do PRAE-UFC: 
 
O Programa BOLSA DE INICIAÇÃO ACADÊMICA objetiva propiciar aos 
estudantes de cursos de graduação presenciais – em situação de vulnerabilidade 
socioeconômica comprovada – especialmente os de semestres iniciais na 
Universidade, condições financeiras para sua permanência e desempenho acadêmico 
satisfatório, mediante atuação em locais vinculados às unidades acadêmicas e 
administrativas da UFC, que favoreçam o seu desenvolvimento e adaptação inicial 
junto à Universidade.  
A concepção desta modalidade de Bolsa está centrada na inserção do estudante-
bolsista no mundo acadêmico e profissional qualquer que seja o curso no qual esteja 
matriculado. Portanto, todos os professores e servidores técnico-administrativos que 
estiverem responsáveis pelos estudantes bolsistas, necessariamente, precisam 
planejar suas atividades dentro desta configuração. O bolsista de iniciação 
acadêmica pode envolver-se em atividades de ensino, pesquisa, extensão e 
administrativas desde que contribuam para sua formação acadêmica, profissional e 
pessoal. As atividades devem ser compatíveis com o potencial de desempenho dos 
bolsistas, tendo em vista que são jovens iniciando um curso de graduação e, 
possivelmente, matriculados em cursos distintos das atividades acadêmicas e 
administrativas próprias do local de atuação.  
O desafio e a responsabilidade para os professores e técnico-administrativos que irão 
solicitar bolsista de iniciação acadêmica aumentam, pois estes passam a atuar como 
uma espécie de tutor para o estudante. É importante acompanhar seu desempenho 
acadêmico; contribuir para a ampliação dos seus horizontes; incentivá-lo a buscar 
novas oportunidades como, por exemplo, preparar-se para seleções de bolsas de 
monitoria, PET, extensão, iniciação científica, arte, entre outras; vibrar com suas 
novas conquistas e fazer a sua parte como educador. (UNIVERSIDADE FEDERAL 
DO CEARÁ, 2012b, p. 1). 

 

Observe-se que, apesar de o aluno bolsista estar a desenvolver ou contribuir em 

tarefas administrativas ou de pesquisa e extensão, há um cuidado com a formação individual e 

o desempenho acadêmico de cada bolsista.  

Uma ressalva interessante no texto do “Programa Bolsa de Iniciação Acadêmica” 

aponta para características já discutidas neste trabalho: a concentração de estudantes de 

melhor classe social em cursos mais procurados e aceitos tradicionalmente. Segundo a PRAE, 
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É importante ressaltar que os bolsistas selecionados para o Programa Bolsa de 
Iniciação Acadêmica continuarão sendo classificados por critérios socioeconômicos. 
Esta é a razão pela qual ocorre uma concentração de bolsistas oriundos de 
determinados cursos, enquanto há cursos cujos estudantes sequer solicitam bolsa. 
Sempre que for possível, a locação do estudante se dará em local vinculado ao curso 
a que pertence, de modo a favorecer também a sua formação profissional.  
(UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 2012b, p. 1). 

 

Observou-se que as vagas de cursos mais tradicionais, como Medicina, Direito e 

Engenharia, estão em sua maioria, ocupadas por aqueles que estão em melhor posição social e 

por isto é provável que os candidatos destes cursos, tenham realizado a educação básica em 

escolas particulares, sendo desnecessário contribuir financeiramente em casa. Logo, como o 

programa BIA, se detém na situação socioeconômica do estudante, observa que é rara a 

presença de alunos destes cursos dentro do Programa. 
 
Para o ano de 2012, a solicitação de bolsistas por parte de professores e técnico-
administrativos se dará por meio de edital, estando disponíveis 800 vagas. Os 
interessados na solicitação de bolsistas devem ler o Edital Nº 05/2011 com atenção, 
preencher o formulário específico, disponível na página da PRAE, e encaminhá-lo 
até o dia 22 de dezembro de 2011. Os estudantes interessados em solicitar bolsa 
devem aguardar Edital de Seleção para Bolsa de Iniciação Acadêmica que será 
publicado posteriormente.  
Os locais de atuação dos bolsistas são os programas e projetos de ensino, pesquisa e 
extensão devidamente cadastrados nas respectivas pró-reitorias; as diretorias de 
unidades acadêmicas, coordenações de cursos, chefias de departamento, 
laboratórios, núcleos e outros. A seleção dos locais seguirá os itens elencados, na 
ordem de prioridade que segue: 1) locais que deem oportunidade aos bolsistas de 
desenvolverem atividades vinculadas a sua área de formação; 2) locais cujas 
atividades previstas tenham caráter interdisciplinar, possibilitando o envolvimento 
de estudantes de áreas diversas; 3) locais em que as atividades favoreçam o 
desenvolvimento interpessoal, adaptação junto ao universo acadêmico e 
oportunizem participação em projetos diversos e 4) locais em que o aluno possa 
acrescentar junto a sua formação acadêmica conhecimentos inovadores e 
empreendedores favorecendo sua preparação profissional. Não serão contemplados 
os locais que necessitem de bolsistas para cobrir carência de servidor técnico-
administrativo, substituição de profissionais e ou atividades de terceirização. 
(UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 2012b, p. 1). 

 

Avaliando as vagas ofertadas para o BIA, 800 vagas não é número pequeno em 

comparação com o total de alunos que ingressam por exame vestibular, para cursos e 

graduação presencial e que possuem carente situação socioeconômica. Para o número de 

estudantes em todos os semestres na UFC, porém, esse total se torna pequeno, pois a bolsa do 

Programa BIA tem a validade de um ano, de acordo com o contrato assinado entre as partes, 

aluno e PRAE. Essa assistência, no entanto, está em crescimento, conforme planos do REUNI 

e do programa PNAES, como é mostrado nos números constantes no PDI da UFC 2012: 
 
O número de Bolsas de Iniciação Acadêmica aumentou em 130% no citado período. 
Em 2011, 826 estudantes foram assistidos com essa bolsa, cuja execução envolveu a 
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aplicação de recursos financeiros no valor de R$ 2.973.600,00. Para 2012 está 
previsto um aumento de 9% no número de bolsas, devendo-se atender a 900 
estudantes carentes. (UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 2012a, p. 26). 

 

Esse crescimento, com certeza, seria muito benéfico aos estudantes, pois a 

experiência que se adquire dentro de determinados programas de bolsas como este, 

principalmente quando na mesma área do curso do graduando, é de uma valia imensurável 

para o estudante e por isso poderia ser ampliado. Este crescimento planejado de 9%, 

entretanto, ainda não foi atingido de acordo com o Edital “Nº 06/2011”, que selecionou 800 

alunos para o preenchimento de vagas relativas ao ano de 2012, sendo 672 vagas em 

Fortaleza, 56 no Cariri, 56 em Sobral e 16 em Quixadá. 

 

5.4.1.6 O Programa de Apoio Pedagógico ao Estudante Universitário (PAPEU) 

 

O Programa de Apoio Pedagógico ao Estudante Universitário (PAPEU), 

integrante do Programa de Assistência ao Estudante, é um programa da PRAE que 

disponibiliza apoio pedagógico e até psíquico ao estudante que decide procurar ajuda. 

Segundo a PRAE, fica disponibilizado 

 
[...] ao estudante da UFC, algumas modalidades clínicas de atendimento – 
Psicopedagogia e Psicanálise – através do Programa de Apoio Psicopedagógico ao 
Estudante Universitário (PAPEU). A escolha pela modalidade de atendimento é feita 
pelo interessado conforme sua dificuldade esteja centrada em questões acadêmicas 
ou fortemente ancorada em fatores psíquicos. 
Nessa experiência de trabalho, evidencia-se o quanto o ingresso na Universidade, 
conjugado às exigências advindas da busca por uma autonomia intelectual e 
econômica, constitui para muitos, uma realidade produtora de incertezas e angústia. 
Ao longo dos anos, o PAPEU tem-se constituído como um local que privilegia a fala 
do estudante em sua singularidade, levando-o a se defrontar com a responsabilidade 
que lhe cabe, justamente nas dificuldades e sofrimentos de que vem falar. 
Conta com o corpo técnico especializado composto por psicólogas e 
psicopedagogas, totalizando 4 profissionais. No que diz respeito à estrutura física, o 
Programa dispõe de quatro consultórios adequadamente mobiliados, observando o 
que requerem as características próprias das modalidades clínicas. 
(UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 2012b, p. 1). 

 

Trata-se de um acompanhamento valioso para todos estes jovens que apresentam 

dificuldades de adaptação ao curso, ou à Universidade, uma vez que a maioria dos jovens não 

está habilitada a lidar com a cultura de mais liberdade e maior responsabilidade ao ingressar 

na Universidade. O processo didático-pedagógico do ensino superior difere muito do que é 

encontrado no ensino básico, levando muitos jovens a enfrentar grandes dificuldades de 

adaptação.  
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Aqueles que não sabem lidar com a liberdade e com menor grau de autodisciplina 

sofrem mais no período de adaptação.  Outros alunos possuem problemas de ordem familiar 

ou pessoal que influem diretamente na adaptação ao curso. 

Do percentual de estudantes participantes do Programa, nota-se que a procura dos 

estudantes pelo programa ainda está aquém do esperado, segundo o Relatório de Perfil 

Socioeconômico dos Estudantes de Graduação da Universidade Federal do Ceará 2011.  

− A participação percentual dos estudantes no Programa de Atendimento 

Psicológico da UFC é de 1,46%, percentual inferior aos valores nacional 

(2,67%) e nordestino (3,31%); 

− A participação percentual dos estudantes no programa de Reforço Escolar da 

UFC é de 1,21%, percentual inferior aos valores nacional (2,08%) e nordestino 

(2,31%). 

Tende-se explicar o baixo índice de procura dos estudantes pelo Programa por 

fatores de ordem pessoal, devendo a pessoa reconhecer que necessita de ajuda, por aqueles 

que assumem o problema, que querem mudar e que não possuem vergonha em procurar o 

programa. Isto ocorre em diversas áreas de programas de apoio psicossocial. 

O Programa informa horários de disponibilidade dos profissionais para 

atendimento ao público, com agendamento individual, preservando o caráter pessoal e 

sigiloso dentro do código ético profissional.  

Analisar especificamente cada problema, de modo a levantar dados estatísticos 

dos problemas exibidos neste setor requer implicações de ordem ética, inerentes ao serviço e 

ao profissional que presta o atendimento, que não cabem divulgação. 

 

5.4.1.7 O Programa Restaurante Universitário 

 

O Programa Restaurante Universitário integra o PNAES; mantém refeitórios 

funcionando nos horários de almoço, das 11h às 14h, e jantar, das 17h30min às 19h30min, 

para estudantes, servidores técnico-administrativos e docentes da UFC. Os valores das 

refeições são simbólicos, R$ 1,10, R$ 1,60 e R$ 2,20, para estudante, servidor técnico-

administrativo e docente, respectivamente. Para os estudantes carentes e para os residentes, há 

total isenção dessas taxa das refeições. Também oferece café da manhã no horário das 

6h30min às 8h00min, mas só para alunos residentes. 

O Restaurante Universitário (RU) é coordenado pela PRAE e tem como objetivo 

oferecer refeições de qualidade à sua demanda, além de constituir um espaço de convivência e 
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integração da comunidade universitária. Para muitos estudantes, auxilia na economia de 

tempo e dinheiro em deslocamento. Atualmente, são atendidas cerca de 2100 pessoas para o 

almoço. Desse total, cerca de 260 são estudantes das residências universitárias. 

Sobre a capacidade de atendimento da demanda do RU, a PRAE informa que 
 
[...] tem capacidade para em pleno funcionamento atender a 3000 comensais/dia, 
localiza-se em um amplo espaço físico no Campus do Pici que abriga o restaurante e 
o refeitório. No Campus Benfica, está instalado um refeitório que atende à 
comunidade universitária e serve aos residentes universitários no café da manhã, 
almoço e jantar.  
[...] conta com mais de 50 funcionários das áreas de economia doméstica, nutrição, 
contabilidade, auxiliar de nutrição, técnica de nutrição, além de pessoal de nível 
médio e de apoio, tais como: cozinheiro, copeiro, armazenistas, caldeireiro, auxiliar 
de servente, segurança, jardineiro e pessoal de limpeza. Bolsistas e estagiários das 
áreas de conhecimento que possuem correlação com as atividades exercidas no RU 
completam a lista do quadro de pessoal. (UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
CEARÁ, 2012b, p. 1). 

 

No PDI da UFC 2012, o Programa Restaurante Universitário foi apresentado 

dentro do Programa de “Assistência Alimentar” e levantou os seguintes números, que 

ratificam a importância do RU: 
 
No período de 2007 a 2011 houve um aumento de 87% na média de refeições 
diárias, passando-se a atender 4.300 estudantes, durante o almoço. No entanto, o 
número de estudantes beneficiados com esse Programa atinge atualmente 10 mil 
estudantes. [...] No período em foco: aconteceram melhorias na estrutura física; 
novos equipamentos e mobiliário foram adquiridos; cardápio vegetariano foi 
introduzido; acesso eletrônico foi implantado; foi implantado serviço de 
alimentação, almoço, no Labomar e nos campi da UFC no interior; duas 
nutricionistas foram admitidas no quadro de pessoal; houve a contratação de serviço 
de alimentação terceirizado; uma reforma de grande porte está sendo executada na 
área de produção do RU; novo refeitório está sendo construído no campus do 
Porangabussu. Em 2012, os estudantes dos cursos noturnos serão beneficiados com a 
oferta de jantar e aos estudantes do campus de Porangabussu será oferecido o 
almoço em refeitório próprio. Aumento de 80% no número de refeições está previsto 
para o próximo ano, devendo-se beneficiar, pelo menos, 15 mil estudantes 
(UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 2012a, p. 27). 

 

Opções com relação ao custo-benefício idênticas ao restaurante universitário não 

são encontradas nas proximidades dos Campi da UFC, seja no Benfica ou Pici. Aliam-se a 

estes números os dados do Relatório de Perfil Socioeconômico dos Estudantes de Graduação 

da Universidade Federal do Ceará (2011c, p. 19), que diz: “61,65% dos estudantes da UFC 

usam o transporte público para chegar a Universidade, enquanto apenas 10,92% chegam a 

pé/de carona/de bicicleta.”  
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Quadro 5 – Principal meio de transporte utilizado pelo aluno para 
chegar à Universidade 

 
Fonte: PRAE (UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 2011c). 

 

Observando os números de alunos atendidos pelo RU, por meio do quadro 5, 

assim pode-se dizer que, para a maioria dos estudantes, que dependem do transporte público, 

seria um inconveniente a mais almoçar em casa e ter de voltar para a UFC; e mesmo 

estudantes que moram perto da UFC, ou que possuem transporte próprio, optam por fazer 

suas refeições dentro da Universidade, não só em razão do custo, mas principalmente em 

virtude de não ter em que se deslocar de seu ambiente de estudo. 

Assim, o Programa RU torna-se importantíssimo no âmbito do Programa da 

Assistência ao Estudante, atuando diretamente na permanência do aluno, principalmente do 

aluno carente, pois disponibiliza alimentações equilibradas a um baixo custo, para aqueles que 

não dispõem de tempo, para fazer as refeições em outro local. Os dez mil estudantes que 

utilizam o serviço diariamente ratificam ainda mais a importância do recurso.  

Ele contribui, ainda, na concepção de vagas ofertadas a bolsistas, alunos de cursos 

relacionados à produção de alimentos, constituindo-se importante fonte de experiência e 

prática neste meio, inclusive, mesmo para aqueles que não são bolsistas, pode servir como um 

grande laboratório de observação para quem vem destes cursos. 

 

5.4.2 Núcleo de Perícia e Assistência ao Servidor e Estudantes (NUPASE)  

 

A prestação de atendimento médico e odontológico aos alunos da UFC é realizada 

por meio da Divisão Médico-Odontológica (DMO), hoje Núcleo de Perícia e Assistência ao 

Servidor e Estudantes (NUPASE), é coordenado pela PRAE, e também presta atendimento a 

técnico-administrativos e docentes da UFC. A apresentação da Divisão Médico-Odontológica 

se encontra no Portal da UFC, Espaço do Estudante > Apoio aos Estudantes, e contém:  
 
A Divisão Médico-Odontológica (DMO) da Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis 
presta atendimento médico a estudantes, servidores técnico-administrativos e 
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docentes da UFC. Além de realizar consultas, a DMO faz encaminhamentos para 
exames em clínicas especializadas no Hospital Universitário Walter Cantídio. 
Na área de Perícia Médica, a DMO emite laudos para abono de faltas, trancamento 
total de matrícula e pedido de regime especial (gravidez, por exemplo). 
Na área de Enfermagem, são realizados os seguintes serviços: administração de 
medicação injetável, retirada de pontos, curativos e verificação de pressão arterial. 
Na área de Odontologia, atendimento restrito a estudantes da universidade, as 
consultas são agendadas previamente. Nesse setor são desenvolvidas atividades 
visando prevenir, diagnosticar e tratar doenças orais, tais como: 
dentística(restaurações dentárias), profilaxia oral (remoção de tártaro, por exemplo), 
exodontia, periodontia e radiologia. 
A DMO conta com uma equipe de 8 médicos, 6 dentistas e 1 enfermeiro. 
(UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 2012b, p. 1). 

 

Esta pode considerar-se como uma política pública que atua de forma indireta e 

complementar na permanência daqueles que utilizam seus serviços. Dos números 

apresentados quanto à utilização do atendimento odontológico da UFC: 
 
Os estudantes que necessitarem de tratamento mais especializado são orientados a 
procurarem a Clínica Odontológica da UFC, o CEO, ou outros serviços. Em 2011, 
472 estudantes concluíram tratamentos e uma média de 3 mil estudantes receberam 
atendimento odontológico. Para 2012, a previsão do número de atendimentos tende a 
uma variação pequena e, em médio prazo, está prevista a modernização de 
equipamentos e instalações de modo a ampliar o número de estudantes a serem 
atendidos.  (UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 2012a, p. 28). 

 

Nos dados do Relatório de Perfil Socioeconômico dos Estudantes de Graduação da 

Universidade Federal do Ceará 2011, quanto ao atendimento médico dos estudantes nos 

programas, os percentuais da UFC representam 6,8%, quase 7% dos estudantes, resultado 

bem semelhante ao do Brasil e da região Nordeste (UNIVERSIDADE FEDERAL DO 

CEARÁ, 2011c), como se vê no quadro 6. 

 

Quadro 6 – Distribuição percentual quanto à utilização do Serviço Médico 

 
Fonte: PRAE (UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 2011c). 

 

Quanto ao atendimento odontológico, o quadro 7 demonstra que “A participação 

percentual dos estudantes no programa de Atendimento odontológico da UFC é de 7,04%, 

percentual superior aos valores nacional (4,43%) e nordestino (5,14%)”. 
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 Quadro 7 – Distribuição percentual quanto à utilização do Serviço Odontológico 

 
Fonte: PRAE (UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 2011c). 

 

Pode-se deduzir que os estudantes da UFC não se preocupam com a saúde bucal, 

ou que não tenham o hábito de procurar um dentista. O mesmo Relatório de Perfil 

Socioeconômico dos Estudantes de Graduação da Universidade Federal do Ceará (2011c) 

assinala que, de acordo com as informações, a cada seis meses a maior parte dos alunos da 

UFC costuma consultar-se com o dentista, independente de problemas (30,58%), percentual 

superior aos valores nacional (24,37%) e nordestino (26,26%), conforme o relatório, e 

demonstrado no gráfico 14. 
 

Gráfico 14 – Distribuição percentual com relação aos cuidados 
dentários, apontados pelos estudantes, no Relatório de Perfil 
Socioeconômico dos Estudantes de UFC, 2011 

 
  Fonte: PRAE (UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 2011c). 

 

Cruzando os dados do “baixo” percentual de participação dos estudantes nos 

programas de atendimento odontológico, com os indicadores do “grande” percentual de 

estudantes que se consultam com dentistas a cada seis meses ou por ano, pode-se pressupor 

que o atendimento odontológico atenderia um percentual pequeno, porém, há uma grande 

probabilidade de que este percentual seja baixo por atingir justamente aqueles que não 

possuiriam outras opções de dentista, como dentista particular. Abrangendo de fato aos 

estudantes mais carentes, alcança os objetivos das políticas públicas voltadas ao público mais 

necessitado.  
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Independentemente da veracidade desta hipótese, o atendimento médico-

odontológico da UFC atua como política pública, de forma indireta e complementar na área 

da permanência, à medida que atua diretamente sobre a saúde do estudante que utiliza seus 

serviços.  

Sua importância é ainda maior quando repensada como laboratório e fonte de 

experiência para os estudantes residentes dos cursos de Medicina, Enfermagem e 

Odontologia. Possuindo boa infraestrutura, contando com hospital-escola, hospital-

maternidade, centros odontológicos, laboratórios, a UFC não permanece aquém em termos de 

quantidade e qualidade, ante os percentuais apresentados no Nordeste e no País. 

 

5.4.3 Bolsa Remunerada para Graduação 

 

No “Manual do Aluno”, presente no site da Pró-Reitoria de Graduação 

(PROGRAD) da UFC, são mostrados, ao estudante outras inúmeras opções de bolsas 

remuneradas que podem ser concedidas aos alunos de graduação, objetivando seu 

desenvolvimento e incentivando a participação em atividades que possam contribuir para sua 

formação intelectual, acadêmica e profissional.  

O estudo do Relatório de Perfil Socioeconômico dos Estudantes de Graduação da 

Universidade Federal do Ceará, 2011, mostra que 1/3 (um terço) dos estudantes exerce 

alguma atividade acadêmica remunerada. Conforme o quadro 7, sobre o percentual de 

atividades acadêmicas remuneradas apresentadas no citado relatório, se constata a 

participação dos estudantes nos programas com atividades remuneradas, que estimulam as 

experiências acadêmicas e contribuem para sua permanência, como é mostrado no referido 

quadro. 

 
Quadro 8 – Participação percentual dos alunos nas atividades 
remuneradas, segundo o Relatório de Perfil Socioeconômico dos 
Estudantes de Graduação da UFC, 2011 

 
Fonte: PRAE (UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 2011c). 
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A UFC registrou índices de ocupação em atividades acadêmicas remuneradas 

semelhantes aos índices do Nordeste e do Brasil (UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 

2011c). 

Dentre as oito modalidades de bolsas para graduação e seus objetivos, conforme o 

Manual do Aluno, disponibilizado na homepage da PROGRAD da Universidade Federal do 

Ceará (2012c):  

a) Bolsa de Monitoria (Pró-Reitoria de Graduação): propiciar o 

desenvolvimento de atividades didático-pedagógicas visando à formação para o 

exercício da docência; 

b) Bolsa Iniciação Científica (Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação): 

desenvolver a vocação para a pesquisa; 

c) Bolsa Programa Especial de Treinamento (PET) (Pró-Reitoria de 

Graduação): proporcionar aos alunos dos Cursos onde existe PET uma 

diversidade de conhecimentos acadêmicos através da participação em 

atividades de ensino, pesquisa e extensão; 

d) Bolsa de Extensão (Pró-Reitoria de Extensão): oportunizar ao estudante o 

desenvolvimento de atividades de ação cultural, comunitária e de difusão 

científica e tecnológica; 

e) Bolsa Assistência (Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis): proporcionar à 

comunidade estudantil atividades remuneradas mediante prestação de serviços 

de natureza técnico-administrativa nas diferentes unidades da UFC; 

f) Bolsa-Arte (Museu de Arte da UFC – MAUC): visa proporcionar aos 

universitários vocacionados para as artes plásticas a oportunidade de participar 

de estudos, pesquisas e aplicação de conhecimentos artísticos; 

g) Bolsa Suporte a Sistemas Computacionais (Pró-Reitoria de Planejamento): 

desenvolver sistemas, ministrar cursos, implantar e gerenciar redes de 

computadores; e 

h) Bolsa Graduação Sanduíche (Coordenações de Cursos e Coordenadoria de 

Assuntos Internacionais): realizar parte dos estudos na França, Alemanha ou 

Estados Unidos.  

Em notícia postada e intitulada “UFC aumenta valor e quantidade de bolsas dos 

alunos”, do dia 20 de fevereiro de 2008, no Portal da UFC, é possível visualizar os números 

crescentes de assistência ao aluno por meio de bolsas na graduação. O professor doutor Luiz 
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Carlos Uchoa Saunders exalta o investimento da UFC em bolsas e ajuda de custo 

comparativamente a outras universidades públicas brasileiras: 
 
Outras universidades públicas brasileiras mantêm programas de bolsas para seus 
alunos, afirma o Pró-Reitor de Administração [...]. Porém, poucas investem no 
programa na proporcionalidade orçamentária que a UFC oferece. [...] em 2007 
foram destinados 5,78% do orçamento para o Programa Ajuda de Custo e Bolsa da 
UFC. Em 2008 esse percentual sobe para 7,23%. (SAUNDERS, 2008, p. 1). 

 

Em busca de dados mais recentes, e do número de alunos beneficiados por parte 

de cada bolsa, foram encontradas referências no PDI da UFC 2012, sobre as bolsas de 

Extensão e a bolsas de cultura e arte, e a firmação de convênios de estágios com empresas, 

que representam grande incremento nas possibilidades de estágios e experiências para os 

estudantes: 
Em 2010 foram concedidas 378 bolsas de Extensão, o que representou um 
incremento de cerca de 94% em relação ao ano de 2006, quando foram concedidas 
195 bolsas de Extensão.  Além dessas, 64 alunos matriculados nos cursos regulares 
da UFC foram contemplados com as bolsas de Cultura e Arte.  
Na atividade de extensão foram firmados 970 convênios de estágio, sendo 90% com 
empresas privadas e 10% distribuídos em agentes de integração, empresas públicas, 
ONGs e empresas mistas, o que possibilitou a inserção de 3.316 alunos em estágios 
nas empresas/instituições conveniadas, o que representou um acréscimo de 81% em 
quantidade de vagas em estágios discentes, relativamente ao ano de 2006, e, ao 
mesmo tempo, o fortalecimento do processo de articulação entre a iniciativa privada 
e a universidade. 
Na tocante a área de cultura, em 2010, foram executados 46 projetos de extensão, 
beneficiando um contingente de 88 mil pessoas, representando um crescimento de 
42% no total de pessoas atingidas pela execução das atividades culturais, em relação 
ao público registrado em 2007. (UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 2012a, 
p. 20). 

 

Com estes dados, observa-se o quanto são importantes para os alunos ações 

institucionais, referentes a programas de bolsas como estas, que forneçam experiências, que 

podem se constituir em vínculo entre universidade, aluno e empresa, que para o aluno possa, 

posteriormente, ter oportunidade de emprego, dadas as experiências adquiridas na qualidade 

de estudante. 

Exercidas tais ações de extensão, podem se relacionar as perspectivas de geração 

de emprego e renda, maiores cuidados com o meio ambiente, divulgação da cultura, difusão 

tecnológica, garantia dos direitos humanos, saúde e educação. De tal maneira, os programas 

de extensão que oferecem bolsas de extensão ajudam não só o estudante, mas a comunidade 

em áreas específicas de grande relevância à sociedade, estreitando e fortalecendo os vínculos 

da Instituição com o desenvolvimento pleno da comunidade à qual se integra. 

(UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 2012a). 
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5.4.4 Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID) 

 

O Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID) oferece aos 

alunos dos cursos presenciais, principalmente de cursos de licenciatura, a oportunidade de 

estágio remunerado de magistério na rede pública de ensino. Conforme página do programa 

no MEC,  
 
O programa oferece bolsas de iniciação à docência aos alunos de cursos presenciais 
que se dedique, ao estágio nas escolas públicas e que, quando graduados, se 
comprometam com o exercício do magistério na rede pública. O objetivo é antecipar 
o vínculo entre os futuros mestres e as salas de aula da rede pública. Com essa 
iniciativa, o Pibid faz uma articulação entre a educação superior (por meio das 
licenciaturas), a escola e os sistemas estaduais e municipais. 
A intenção do programa é unir as secretarias estaduais e municipais de educação e as 
universidades públicas, a favor da melhoria do ensino nas escolas públicas em que o 
índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) esteja abaixo da média 
nacional, de 4,4. Entre as propostas do Pibid está o incentivo à carreira do magistério 
nas áreas de educação básica com maior carência de professores com formação 
específica: ciência e matemática de quinta a oitava séries do ensino fundamental e 
física, química, biologia e matemática para o ensino médio. 
Os coordenadores de áreas do conhecimento recebem bolsas mensais de R$ 1,2 mil. 
Os alunos dos cursos de licenciatura têm direito a bolsa de R$ 350 e os supervisores, 
que são os professores das disciplinas nas escolas onde os estudantes universitários 
vão estagiar, recebem bolsa de R$ 600 por mês. 
Podem apresentar propostas de projetos de iniciação à docência instituições federais 
de ensino superior, além de institutos federais de educação, ciência e tecnologia com 
cursos de licenciatura que apresentem avaliação satisfatória no Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Superior (Sinaes). Os estabelecimentos devem ter firmado 
convênio ou acordo de cooperação com as redes de educação básica pública dos 
municípios e dos estados, prevendo a participação dos bolsistas do Pibid em 
atividades nas escolas públicas. (BRASIL, 2012c, p. 1). 

 

A preocupação do Programa em atingir a melhoria da escola pública com a 

melhoria da capacitação do futuro professor é um dos seus destaques, além de possibilitar ao 

estudante de licenciatura experiência direta na sala de aula. A participação da Universidade, 

ou Instituto, dentro de um programa desses, é benéfica para o aluno, para a instituição e a 

comunidade ao entorno dela.  

Nos Editais 01 e 02 /2009, da Pró-Reitoria de Graduação da UFC, foram 

oferecidas 65 bolsas, distribuídas nas áreas de Ciências Biológicas, Filosofia, Física, 

Letras/Língua Portuguesa, Matemática e Química. Dentre os critérios utilizados para a seleção 

dos bolsistas, estavam presentes o histórico e rendimento acadêmico, curriculum e renda 

familiar. Já em 2012 divulga que o PIBID/UFC terá 320 bolsas em 20 projetos selecionados. 

Em notícia postada no portal da UFC, em 28 de junho de 2012, enseja a continuação de 

participação da UFC no programa e seu grande crescimento.  
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A Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) aprovou 
20 projetos da UFC no Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência 
(PIBID). Assim, serão distribuídas 320 bolsas para os estudantes que participarem 
dos projetos selecionados, 100 a mais que o ofertado atualmente. [...] 
[...] As ações dos projetos PIBID/UFC apóiam-se na concepção de professor como 
profissional reflexivo que, no exercício da docência, fundamenta-se na “ação-
reflexão-ação”, no seu constante aperfeiçoamento. Além disso, estimula a inserção 
do bolsista de iniciação à docência nas diferentes dimensões da vida escolar, tendo a 
contextualização e a interdisciplinaridade como princípios pedagógicos norteadores 
das intervenções. (BARROS NETO, 2012, p. 1). 

 

A relevância deste Programa está associada à melhoria da preparação e formação 

do futuro professor, dando-lhe experiências necessárias para lidar com a situação do ensino da 

educação básica pública. A convivência aliada à experiência da docência pode oferecer 

recursos ao estudante para desenvolver futuras pesquisas referentes às novas metodologias 

para o ensino público, em que o futuro professor tenha uma visão diferenciada do estudante 

da escola pública. Tais mudanças, imprescindíveis, podem futuramente aumentar as condições 

de acesso do estudante da escola pública ao ensino superior. 

O PIBID contribui para o estudante permanecer desenvolvendo seu curso, 

incentivando-o com a oportunidade de experiência docente com remuneração, além da 

relevante contribuição para a escola pública, alvo do programa. Está intrinsecamente ligada 

aos fatores permanência do estudante no ensino superior, à melhoria do ensino público e ao 

acesso. 

 

5.4.5 Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC) 

 

O Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC) é voltado para 

o desenvolvimento do pensamento científico e iniciação à pesquisa de estudantes de 

graduação do ensino superior. A Coordenadoria de Pesquisa da Pró-Reitoria de Pesquisa e 

Pós-Graduação (PRPPG) da UFC contribui com a implantação de comitês internos, 

responsáveis pela gestão e avaliação dos projetos de pesquisas desenvolvidos pelo Programa. 

Periodicamente, o Programa é avaliado pelo Comitê Externo composto por pesquisadores 

destacados de outras instituições de ensino superior. Dentre os objetivos constantes na página 

de apresentação do programa da PRPPG da UFC,  
 
1. Despertar vocação científica e incentivar novos talentos potenciais entre 
estudantes de graduação. 
2. Contribuir para reduzir o tempo médio de titulação de mestres e doutores. 
3. Estimular à instituição um instrumento de formulação política de iniciação à 
pesquisa para alunos de graduação. 
4. Estimular uma maior articulação entre a graduação e pós-graduação. 
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5. Contribuir para a formação de recursos humanos a pesquisa. 
6. Estimular pesquisadores produtivos a envolverem alunos de graduação nas 
atividades científicas, tecnológicas e artístico cultural. 
7. Proporcionar ao bolsista, orientado por pesquisador qualificado, a aprendizagem 
de técnicas e métodos de pesquisa, bem como estimular o desenvolvimento do 
pensar cientificamente e da criatividade, decorrentes das condições criadas pelo 
confronto com os problemas de pesquisa. (UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
CEARÁ, 2012e, p. 1). 
 

A ilustração seguinte, extraída do Anuário Estatístico da UFC, 2011, mostra o 

número de bolsas, por agência de fomento à pesquisa, concedidas à UFC para pagamento dos 

estudantes que contribuíram no desenvolvimento de projetos de pesquisas, no período de 

2007 a 2010. O maior número de bolsa Iniciação Científica (IC), ocorreu em 2009, com 782, 

porém em 201 foram concedidas 769, como é visto no gráfico 15. 

 

Gráfico 15 – Gráfico das bolsas de iniciação por agências de 
fomento, no período de 2007 a 2010, concedidas à UFC 

 
Fonte: Universidade Federal do Ceará (2011a). 

 

A UFC conta com bolsas de IC do CNPq, FUNCAP e da própria IES. A UFC tem 

mantido basicamente a mesma oferta de bolsas, com leve redução em 2008. 

O crescimento do número de bolsas do Programa está diretamente condicionado 

ao interesse do aluno e à tutoria dos professores ou pesquisadores orientadores na Instituição.  

Pode-se supor que, para os alunos, o contato com profissionais mais experientes, 

pesquisadores, doutores e mestres tem maior valor em termos qualitativos para a 

aprendizagem, do que propriamente o valor financeiro da bolsa, que é de R$ 360,00. A 

produção de trabalhos de cunho científico se mostra ideal para o estudante de graduação que 

almeja continuar os estudos e pleitear vagas em pós-graduação.  
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Desta forma, pode-se dizer que o Programa favorece aos objetivos de permanência 

na graduação, de modo que o insere em atividades de pesquisa que contribuem para a 

qualidade dos seus conhecimentos, além da contribuição financeira para custeio de livros. 

 

5.4.6 Acessibilidade nos Campi da UFC 

 

O art. 10, do Decreto Nº 5.296/2004, exige a consecução de blocos e prédios 

públicos, respeitando normais gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 

pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.  

Na UFC, é possível observar passagens de um bloco para outro dentro de 

determinados campi, portas mais largas, rampas. Atualmente, muitas áreas físicas estão sendo 

adaptadas para promoção da acessibilidade aos ambientes da instituição, tendo em vista a 

arquitetura dos prédios adquiridos na criação e instalação da UFC, pois na época não existia a 

preocupação nem a lei que obriga a promoção de acessibilidade.  

Outros fatores que prejudicam a acessibilidade são a extensão geográfica e o 

distanciamento entre os Campi da Instituição, pois além da questão do acesso físico, o 

estudante deficiente, ou com mobilidade reduzida, ainda deve enfrentar problemas nos 

transportes urbanos, para locomoção de campus para outro. 

Os novos blocos deveriam ser construídos dentro das normas para atender a esta 

demanda, contudo, falhas são detectadas após a construção e entrega da obra à Instituição, que 

passou despercebida pelos responsáveis pela fiscalização e manutenção predial. A exemplo, 

foi divulgado no Portal da G1, da Globo.com, em notícia do dia 02/08/11, “UFC deve 

apresentar projeto de acessibilidade em 90 dias ao MPF”, onde alunos relatam prédios recém-

inaugurados com falta de acessibilidade. Conforme a notícia, 
 
O Ministério Público Federal do Ceará (MPF-CE) entrou com ação civil pública 
determinando que a Universidade Federal do Ceará (UFC) apresente em 90 dias um 
projeto técnico que garanta a implementação de acessibilidade às pessoas com 
deficiências em todos os campi. A ação civil também exige um cronograma de obras 
para acelerar o acesso de deficientes nas dependências da UFC. 
A decisão foi do juiz federal Felini de Oliveira e argumenta também que o MPF vem 
tentando implementar um projeto de acessibilidade na universidade desde 2007. Na 
época, foi enviada uma recomendação à instituição federal para facilitar o acesso das 
pessoas ao espaço público, mas as irregularidades persistiram e o MPF interveio em 
2011 com a ação civil público. (BRUNO, 2011, p. 1). 

 

Na mesma matéria seguem relatos de dois alunos envolvendo “histórias de 

amigos” com mobilidade reduzida. 
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Segundo uma aluna da UFC que prefere não se identificar, o prédio recém-
inaugurado do Bloco Didático do Centro de Ciências no campus do Pici, em 
Fortaleza, até possui banheiro acessíveis, mas eles ficam no primeiro andar e a única 
maneira para se deslocar é subindo pelas escadas, dificultando o acesso de pessoas 
com deficiência. 
A estudante Najla Walerya, 23, da Casa de Cultura Hispânica disse que já 
presenciou problemas em sua sala de aula por falta de acessibilidade. “Tivemos que 
trocar de sala porque havia um cadeirante em nossa turma e não havia rampa para 
ele subir no primeiro andar do prédio”, afirma Najla. (BRUNO, 2011, p. 1). 

 

Antes da citada notícia, a UFC já vinha discutindo a questão da acessibilidade. No 

dia da abertura do “III Ciclo de Debates UFC Inclui”, que discutia “Acessibilidade e Inclusão 

de Alunos com Deficiência na Universidade Federal do Ceará”, foi instalada a “Secretaria de 

Acessibilidade da UFC”.  

Em Notícia do Portal da UFC, “Instalada Secretaria de Acessibilidade”, do dia 

24/03/2011, na visão do vice-reitor, Prof. Henry Campos, 
 
[...] a UFC enxerga a questão da acessibilidade em sua dimensão mais ampla e mais 
abrangente. “Nós a compreendemos como o direito de eliminação das mais diversas 
formas de barreiras para o acesso aos ambientes físicos e virtuais, assim como aos 
meios de informação, de comunicação e ao próprio conhecimento constituído 
historicamente pela sociedade”.  
Conforme a Profª Vanda Leitão, a instalação da Secretaria de Acessibilidade surge 
num momento possível e propício, em que os movimentos sociais em prol dos 
direitos à cidadania são efervescentes, admitindo que os desafios “são inúmeros e de 
natureza diversa”, entre eles, e em especial, “às dificuldades que temos, todos (uns 
mais outros menos), em lidar com as diferenças e com os limites, nossos e de 
outrem. Este é o maior de todos os desafios”, acrescentou. 
Fazendo uma rápida retrospectiva, o Vice-Reitor Henry Campos lembrou a criação 
da Comissão Especial de Educação Inclusiva, através de Portaria assinada pelo 
Reitor Jesualdo Farias, em novembro de 2009, a primeira ação institucionalizada, na 
história da UFC, voltada para a acessibilidade, “revelando a disposição da 
Administração Superior de fazer acontecer a inclusão entre nós”. 
A Secretaria tratará a acessibilidade em suas várias dimensões - atitudinal, 
arquitetônica, pedagógica e tecnológica –, delineando políticas de acessibilidade, 
construindo projetos e realizando-os, numa perspectiva intersetorial. No discurso, a 
Profª Vanda Leitão reconheceu, no entanto, que “sem parcerias não transporemos os 
desafios e não promoveremos a inclusão de alunos, servidores técnico-
administrativos e professores da UFC”. (UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
CEARÁ, 2012d, p. 1). 
 

A UFC ainda está trabalhando para adaptar seus acessos, de modo que atendam a 

todos com igualdade. A Secretaria de Acessibilidade é recente, vem atuando para que a lei 

seja cumprida, em todos os campi. Além da legalidade exigida para o livre acesso, a 

acessibilidade, também, constitui metas do REUNI.  

Hoje os Campi da UFC estão atualmente divididos em um grande espaço 

geográfico, um grande Campus no Pici, composto por diversos blocos de vários cursos; 

alguns blocos no Campus no Benfica que abrange vários centros e faculdades; outros no 
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Campus do Porangabussu onde se encontram os cursos da área da saúde; um Campus em 

Quixadá, um em Sobral e outro no Cariri, além de vários pólos de apoio semipresencial. 

Analisar com clareza as condições de acessibilidade de cada campus, para efetuar mudanças e 

correções, demandaria uma boa quantidade de pessoas, tempo e conhecimento técnico. Para 

os novos blocos, assim como para qualquer novo prédio público, recomendações, normas e 

critérios de acessibilidade deverão ser observados e obedecidos, por arquitetos, engenheiros e 

projetistas. 

Sabe-se que a política de acessibilidade dentro da Universidade é importante para 

manter o estudante de mobilidade reduzida e é essencial para repensar cursos e metodologias 

para aqueles com outros tipos de deficiência; todavia, a colocação da acessibilidade como 

política pública pode ser considerada indevida, haja vista que é uma questão de cidadania 

garantir a locomoção do indivíduo com mobilidade reduzida, ou garantir a educação do 

deficiente, seja qual for a sua necessidade. Sendo assim, é dever do Estado e de todos garantir 

situações de locomoção isonômicas. 
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6 CONCLUSÃO  

 

As formas de ingresso no ensino superior foram se tornando mais democráticas e 

meritocráticas (exame vestibular) no decorrer dos anos. Ainda hoje, todavia, o acesso ao 

ensino superior permanece elitizado, visto que o número de vagas ofertadas pelas IES 

públicas continua bem abaixo da demanda potencial. A maioria dos que conseguem acesso à 

universidade pública o tiveram sob as melhores condições de educação básica. Esta demanda 

não atendida por IES públicas alimentou o crescimento e o surgimento de várias IES 

particulares, cuja qualidade, com algumas exceções, é questionável. 

Enquanto o ensino básico público não tiver aparelhagem suficiente para qualificar 

o seu egresso, políticas públicas de acesso e permanência se farão necessárias no conjunto das 

ações de investimento das IES para reduzir a evasão de qualquer natureza.  

O objetivo geral foi verificar quais e de que forma a UFC desenvolve ações no 

sentido de possibilitar, não somente o acesso, mas também a permanência dos alunos nos seus 

cursos. 

Buscou-se, ainda, identificar os principais problemas da educação brasileira, no 

que tange à descontinuidade dos estudantes mais carentes egressos da escola pública, nos 

cursos, quando conseguem a aprovação nos sistemas de seleção. 

Os dados revelaram que a UFC desenvolve muitas ações com vistas a propiciar 

condições para o estudante permanecer no curso e concluí-lo. Destaca-se a implementação de 

vários programas e projetos que contribuem para o acesso e a permanência dos estudantes da 

UFC, como a adesão ao Programa de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais 

– REUNI, este remete a obrigações contratuais, envolvendo ações de programas voltados 

tanto à permanência quanto ao acesso.  

A consecução de todas as metas, em todas as dimensões do programa só será 

divulgada ao seu término. Se, porém, a verba destinada à consecução das ações e objetivos do 

Programa continua sendo liberada para a UFC, então significa que ele está caminhando com 

índices aceitáveis. Os Programas referidos neste estudo são apresentados a seguir, conforme o 

seu desenvolvimento até a data deste estudo. 

O Programa de Assistência Estudantil da UFC está de acordo com o Plano 

Nacional de Assistência Estudantil e abrange outros sete subprogramas, que atendem os 

objetivos para permanência, já descritos no item 5.4. 

A UFC, mediante o Programa Ajuda de Custo, incentiva a participação dos 

estudantes em eventos acadêmicos, artísticos, científicos, esportivos, dentre outros. Possui 
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sistema de aluguel de ônibus para fornecer transporte e apresenta orçamento próprio e 

crescente para o Programa. Em 2011, mais de 2000 estudantes foram atendidos pelo 

Programa. 

A Instituição preocupa-se com a estada do estudante mais carente. Para isso, 

utiliza-se de Programa de Auxílio Moradia e de Residência Universitária, que apresentaram 

um aumento de vagas nos últimos anos, foi programado para 2012 um quantitativo de 180 

estudantes atendidos pelo Auxílio Moradia e 459 estudantes atendidos pelo Programa de 

Residência Universitária. Dos critérios de participação neste Programa, estão a situação 

financeira pessoal e familiar do estudante e a distância de cidade de origem.  

Além disso, os programas oferecem apoio alimentar com as três refeições diárias 

concedidas pela Instituição, por meio do Programa Restaurante Universitário que atende a 

toda a comunidade universitária. 

A UFC incentiva o desporto, inclusive possui bolsa remunerada para amparar 

aqueles alunos que treinam com finalidade profissional ou semiprofissional; contudo a maior 

importância do desporto na UFC, está na infraestrutura e nos recursos oferecidos, que 

otimizam os aspectos relacionados ao tempo e dinheiro, garantindo o bem-estar do estudante 

na prática do esporte favorito, atuando de forma indireta na permanência. 

A Instituição promove, sim, um acompanhamento do estudante, conforme 

programa de Apoio Pedagógico e/ou Psicológico ao Estudante. O Programa, contudo, registra 

baixo índice de procura, provavelmente dada às características da necessidade de 

reconhecimento dos problemas, do estudante, por ele próprio e pela necessidade de querer 

mudar por si mesmo e aceitar ajuda de profissionais capacitados.  

O Programa Restaurante Universitário da UFC atua diretamente na permanência 

do aluno, oferecendo refeições a custo bastante acessível, beneficiando, aproximadamente dez 

mil estudantes, diariamente. 

A UFC dispõe de atendimento médico e odontológico para os estudantes, o qual 

demonstra baixas porcentagens de utilização pelos estudantes, contudo indica uma provável 

utilização pelos estudantes mais carentes de tais serviços. 

No geral os ambientes da UFC – como setores administrativos, salas de aula, 

restaurante universitário, hospital, odontologia, laboratórios – são importantes fontes de 

observação e experiência para aqueles que se tornam estagiários ou bolsistas nesses locais.  

A UFC dispõe de programas de bolsas remuneradas internas e externas, 

estimulando no estudante aptidões para a pesquisa científica, a docência, a extensão, a arte; 

bolsas destinadas, preferencialmente, a estudantes mais carentes. Conforme o estudo, 1/3 dos 
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estudantes da UFC apresenta alguma atividade acadêmica remunerada, e com crescimento nos 

últimos anos. 

A acessibilidade é alvo de reestruturação do espaço físico da UFC, tendo sido 

instalada uma secretaria exclusivamente para esta finalidade, contudo dificuldades derivadas, 

do patrimônio herdado e da extensão da UFC, ainda impedem a sua total cobertura. 

Nos últimos anos a UFC, expandiu o número de vagas, e o total de cursos; 

interiorizou-se e forneceu mais vagas no turno da noite, atendendo a metas do REUNI 

direcionadas ao acesso. 

A UFC oferece cursinhos pré-vestibulares a um custo acessível para escolares 

provenientes de escolas públicas, propiciando melhores condições para prestar os exames para 

o ingresso, além de trabalhar com políticas de isenções das taxas do exame vestibular para 

aqueles mais carentes financeiramente ou provenientes de escolas públicas. 

Destaca-se a maior predominância em políticas públicas voltadas à permanência 

do estudante, mas isto é perfeitamente justificável, haja vista o fato de que a atuação de uma 

universidade em políticas públicas voltadas ao acesso é limitada, considerando que a 

Universidade não tem um controle qualitativo nem quantitativo sobre o ensino básico destes 

estudantes. Mesmo com limitações, a UFC ainda trabalha de alguma forma no acesso, com a 

oferta de cursinhos pré-vestibulares e expansão de vagas, por exemplo. 

Ainda no que diz respeito ao acesso, em decorrência de transformações recentes 

sobre a política de cotas utilizadas por algumas universidades federais, que agora foram 

juridicamente consideradas constitucionais, verificou-se que na UFC, políticas de cotas 

baseadas exclusivamente na cor/raça/etnia, ou na situação socioeconômica, ou para o aluno 

proveniente de escola pública, seriam desnecessárias. Uma política de cotas, porém, associada 

ao perfil socioeconômico do aluno egresso da escola pública é relevante. 

Com base nos documentos analisados, a UFC desenvolve políticas públicas de 

permanência e acesso, voltadas ao aluno mais carente financeiramente ou egresso da escola 

pública.  

O número de benefícios, bolsas e alunos assistidos pelos programas, que atendem 

às exigências do PNAES, aumenta em grande parte dos programas. Este crescimento requer 

mais recursos humanos, para fazer o acompanhamento e avaliação da eficácia de cada 

programa, dentro das peculiaridades dos projetos.  

Recomenda-se a realização de novas pesquisas com os evadidos da UFC, que 

possam fundamentar outras ações, especialmente no tocante às reais possibilidades de acesso 

do egresso da escola pública. A bem, da verdade, este estudo exprime alguns fatores 
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decorrentes das limitadas condições socioeconômica destes alunos, bem como da qualidade 

da educação básica pública onde se originam. 
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